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“ E Prefeitura CHunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

caprraL 06 Feuko

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2025

SECRETARIA E/OU DIVISÃO
Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos

TIPO DE LICITAÇÃO
Menor Preço Global

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE CAPELA
MORTUÁRIA, CONFORME PROJETOS.

PRAZO DE VIGÊNCIA
12 (doze) meses, sendo 06 (seis) meses para execução, conforme
cronograma físico-financeiro

VALOR

R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta e três mil setecentos e quarenta e três
reais e quarenta e três centavos).

FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a prestação
dos serviços, conforme cronograma físico-financeiro, condicionados a
apresentação das notas fiscais acompanhadas das certidões de
regularidade fiscal e trabalhista da empresa.
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Prefeitura Municipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA
Artigo 72, inciso |, da Lei Nº 14133/21

Três Barras do Paraná, 02 de janeiro de 2025

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Urbanos
PARA: Gabinete do Prefeito Municipal

OBJETO: CONTRUÇÃO DE CAPELA MORTUÁRIA, CONFORME PROJETOS.

1, JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO - Artigo 18, Inciso |, Lei Nº
14133/21

A construção da Capela Mortuária Municipal em Três Barras do Paraná justifica-se
pela carência de infraestrutura pública adequada para atender às necessidades fúnebres da
população local. A inexistência de um espaço apropriado para a realização de velórios e
despedidas dignas compromete a prestação de um serviço essencial, impactando
diretamente a qualidade de vida e o bem-estar da comunidade.

A iniciativa também atende aos princípios da administração pública, em especial o
fla eficiência, ao promover uma solução que contempla um ambiente estruturado e seguro.
Aobra terá como base projetos específicos para arquitetura, estrutura, instalações elétricas,
hidráulicas e sanitárias, garantindo que os padrões técnicos e legais sejam cumpridos.

Ademais, a demanda reflete a necessidade de integração entre os serviços públicos
& a comunidade, reforçando a política pública de inclusão e respeito às diversas
manifestações culturais e religiosas. A localização estratégica do empreendimento também
contribuirá para o fácil acesso e uso por parte dos munícipes.

Por fim, a obra é uma prioridade identificada no planejamento municipal,
conforme consta em seus instrumentos oficiais, como o Plano Plurianual e a Lei
Orçamentária Anual. A execução deste projeto fortalece o compromisso da administração
com o atendimento pleno às demandas da população.

2. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES - Artigo 18, Inciso IV, Lei Nº 14133/21
A construção será realizada em um terreno localizado na Rua Vereador Antônio

Marques, S/N, no município de Três Barras do Paraná, abrangendo uma área total de 272,93
mê. O projeto inclui duas salas mortuárias, cada uma composta por um salão, uma cozinha
e um quarto. Além disso, haverá dois banheiros masculinos e dois femininos de uso comum,
localizados na área externa.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
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184 Prefeitura Municipal de Três Barras do Paranáfercaçã ESTADO DO PARANÁ
À execução do empreendimento compreenderá diversas etapas, como limpeza do

terreno, demolição da edificação existente, fundação com estacas e vigas baldrame, e ergue-
se à superestrutura composta por pilares e vigas superiores. A infraestrutura prevê
instalações elétricas, hidráulicas e sanitárias, além de impermeabilização e revestimentos
internos e externos.

Os materiais utilizados serão especificados em conformidade com os padrões
técnicos, como concreto fck 25 MPa, blocos de concreto vazados e revestimentos cerâmicos.
Além disso, serão instalados forros em PVC, esquadrias padronizadas e pintura com
acabamento acrílico.

A estimativa de quantitativos também inclui a aquisição e fixação de placas de
comunicação visual, o paisagismo da área externa e a limpeza final da obra, conforme
detalhado nos projetos e memoriais descritivos anexos.

3. PESQUISA DE PREÇOS - Artigo 23, Inciso IV e V, Lei Nº 14133/21
A pesquisa de preços foi realizada com base nos custos estimados em referência

ao Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI) e em
cotações de mercado com fornecedores locais. O valor global máximo previsto para a
execução da obra é de R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta e três mil setecentos e quarenta e
três reais e quarenta e três centavos), sendo 56,88% destinados a materiais e 43,12% à mão
de obra.

Os preços abrangem todas as etapas da obra, incluindo a mobilização inicial,
aquisição de materiais, execução dos serviços preliminares, movimento de terra, drenagem,
infraestrutura, acabamento e instalações. Os custos foram detalhados em planilhas de
quantitativos e cronogramas físico-financeiros anexos ao processo licitatório.

Além disso, a pesquisa levou em consideração os coeficientes de Benefício e
Despesas Indiretas (BDI) aplicáveis, bem como os encargos sociais incidentes sobre amão
de obra. Todos os itens foram revisados para garantir a compatibilidade com os valores
praticados no mercado e atender às normas de controle de custos em licitações públicas.

Essa análise busca assegurar a economicidade e a viabilidade da contratação,
garantindo a execução da obra dentro dos padrões de qualidade exigidos e dos limites
orçamentários estabelecidos.

4. PREVISÃO PARA INÍCIO DO SERVIÇOS
A previsão para o início dos serviços é de até 21 dias após a assinatura do contrato,

em conformidade com as disposições legais e regulamentares aplicáveis. O prazo de

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeituraOtresbarras.prgov.br

3



ESTADO DO PARANÁ
E Prefeitura CMunicipal de Três Barras do ParanáPrece

execução total da obra será de 180 dias, considerando as condições climáticas e eventuais
intercorrências,

O cronograma inicial contempla a mobilização das equipes e equipamentos, a
preparação do terreno e a demolição da estrutura existente. As etapas subsequentes
seguirão o plano de obras, priorizando a fundação e a estruturação da edificação, para em
seguida avançar com os acabamentos e as instalações complementares.

As medidas previstas no planejamento incluem o acompanhamento técnico e a
fiscalização por parte dos responsáveis, conforme os prazos e especificações estabelecidos.
Assim, busca-se garantir a entrega do empreendimento dentro dos padrões de qualidade e
dos limites temporais previstos no contrato.

5. SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO
PRELIMINAR

Departamento de Engenharia

6. ANEXOS
Projetos de Engenharia
Planilha Orçamentária
Cronograma Físico-Financeiro
BDI
Memorial Descritivo
Anotação de Responsabilidade Técnica

RES
NDINI 'ONGARO

Requerente
ca D
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IR MAPA

AV. SÃO PAULO

Escala: 1/1.000
— MEMORIAL DESCRITIVO

Loten? 3
Quadra nº 8A
Área: 780,00m?

samento Três Barras GERSO Assinado de forma digitallcípio de Três Barras do Paraná por GERSO FRANCISCOComarca de Catanduvas FRANCISCO GUSSO:40988660059Estado do Paraná GUSSO:4098866 Dados:20240903
0059 08:47:43 -03'00'Confrontações:

AO NORTE: Confronta com o Lote nº 04, medindo 30,00 metros;
AO LESTE:Confronta com a Rua Vereador Antonio Marques, medindo 26,00 metros;
AO SUL: Confronta com o Lote nº 02, medindo 30,00 metros.
AO OESTE: Confronta com o Lote nº 01, medindo 26,00 metros;

IDENTIFICAÇÃO A aa
CAMILA CRISTINA | Saca tl

Projeto de desmembramento de imóvel urbano | THEISEN:10834822970 jssetcsamamo À 04
Situação Pretendida Camila Cristina Theisen 05

Engenheira ciData: 29/08/2024 caca PR ISA GSNO É
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MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA

| ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO Nº 08/2024

|PROPRIETÁRIO:
'NOME: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
CPF/CNPJ: 78.121.936/0001-68
JAUTOR DO PROJETO:
NOME: CAMILA CRISTINA THEISEN
[CREA (CAL) nº: 184.633/D/ ART (RRT) PROJETO: 1720243844305
RESPONSÁVEL TÉCNICO:
|NOME: CAMILA CRISTINA THEISEN
[CREA (CAU) nº: 184.633/D/ ART (RRT) OBRA: 1720243844305
[CONSTRUTORA OU RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DA OBRA:
|NOME: MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PARANA
CPF/CNPJ: 78. 121.936/0001-68
Tendo em vista o constante no processo nº 08/2024 fica concedida a licença para execução do projeto[aprovado em 09/07/2024 a obra denominada de EDIFICAÇÃO TÉRREA PARA FINS DE USO|PÚBLICO- CAPELA MORTUÁRIA, a ser executada no. endereço: AVENIDA SAO PAULO, SN, noBairro: 13 DE MAIO, TRES BARRAS DO PARANA-PR.
Dados da obra: º| Áreas principais
| Categoria Destinação Tipo de Obra | Area(m?

Obra Nova Comercial salas e lojas Alvenaria 272,93]
[Área Resultante 272,93)
(Área Liberada 272,93]

|Área total da obra: 272,93 m?
Especificação: EDIFICAÇÃO TERREA PARA FINS DE USO PÚBLICO —
[Observações: QUADRA Nº 8-A, LOTEAMENTO TRÊS BARRAS

TRES BARRAS DO PARANA - PR, em 09 de Julho de 2024
JEAN CARLOS DE | Assinadodeforma digiat por Eam| CARLOS DE LIMA-O8569370941LIMA:08869370941 Gados:202421.26 162243 0300"

Jean Carlos de Lima
Engenheiro Civil

CREA-PR 167397/D
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Página 1/1dação do Ropas réis A ieine e4o der cedem seis” CREA-PR | ART de Obra ou Serviço1720246778923Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná Ê Giboiiçdo sum US À TERNO

“.Responsáve Técnico
CAMILA CRISTINA THEISEN |
Tinto profana:

RNP: TIS ta Os || encena E Cote png |— 2 Oadosdo Contrato
| Contatanie: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ Cpu: 78421 93610001-68

AVENIDA BRASIL, 245
PREFEITURA CENTRO - TRES BARRAS DO PARANAIPR 85485-000
Contato: (Sem número) Celsbrado em: 01/01/2024Var R$6008,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica (Direito Público) brasileira
Ação Institucional: Órgão Público (Servidor! Empregado)

3. Dados da Obra/Seniço — —
RUA VEREADOR ANTONIO MARQUES, SN
13 DE MAIO - TRES BARRAS DO PARANA/PR 85485-000

Data de nllo: 04/04/2024 Previsão de término: 31/12/2025 Coordenadas Geográficas: -25,422751 x -53,178377
Finalidade: Saúdo

| propináre: MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANA O onprTEsaAsasmoorss |0—=
Quantéado Unidade[Elstoração de orgameni, Fiscalização de obra, Projeto arquiltênio, Projeto de instalações] de eficação do arasa uaalvenariaI 2 Apês conclusão das atidades técnica o proiina deverá proceder a baxa desta ATE Obsenaçãos ——

CAPELA MORTUÁRIA MUNICIPAL
— E Declarações —

Cláusula Comprrmisória: Apre decidem, remete e de comum acrdoqu aulque conto ou peciaçã soda lroncemeste po: CAMA CASTRAespada d prt corr, eco ss st TREE eg PA PRICE no a veadorirgem dedo com ie 23076, de 2 de tab d 136 eve, E ESG MIS T!S, Sina PRA ARNO rdreremadoes da Car de Medção Abtragem do Cons Ren de gear anginêa o pa srtCNAE cla a Zan Ad a, Cura Par ALSO de GURSO RANCISCO Lets pracanmidad com tu Regent de Aicgeo, Ro ps e oo pa Ed ese mncoma arts ecra conhece tro Repinte core en spc eoprssmema mos GUSSO:4098B660059/ scsu pi
Acesbldado: ecra eplcldad sera de bicos nas mas és a AT, 1a gado seca a Detieton5206, de2 deter de2008, àatidades pofsionai acima eaconados.

A ART é vida somente quando quitada, conforme informações noDocumento assinado eletronicamente por CAMILA CRISTINA THEISEN, registro Todd fo a EEN 0a irCres-PR PR-184633/0, na área restrita do profissional com uso de login e senhas

7. Assinaturas — > ] 8. Informações

na data 25/12/2024 € hora 17h16, À autenticidade deste documento pode ser verfcada no ste| seeecreaprorg be ou wu confexore br
Rnado di fora digiil - A guarda da vi assinada a RT será de esponsabldade do prfsioalGERSO FRANCISCO finado ce ima dr cd contratar com o objeto de documentar a Vic coma

GUSSO:409886600 'Gusso-4098sss00so59 Dados; 2024.11.26 10:24:484 as “eira vmar [E] CREA-PR
Cental de atendimento 0809042 0067 comppnta aeMUNIO DETRÉS BARRAS DO PARANA CNP TETALSEG/0IS teme

Registrada em :25/13/2024 ART isenta

A autenticidade desta AT pode se veifcada em h/s crespo brfpubcaar
Impresso em: 25/11/2026 1741846

vence prorg de
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EDIFICAÇÃO - ANEXO VII

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU - EDITAL LICITAÇÃO

EB 120
PIS= 0,65ImposTOS COFINS 3,00

CPRE = 0,00
TOTAL = 4,85

[TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS | MATERIAIS | EQUIPAMENTOS
[ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 200 as 4,00Riscos 127 0,85 427
[SEGUROS E GRANTIAS 0,80 0.48 0,80
DESPESAS FINANCEIRAS, 128 0.85 1.23[Lucro TÃO E TÃO
BDI (OBRA OU MATERIAISEQUIP) 21,20 15,28 19,69
EDI=I+28+o+B10i00f (estan (rag izTommmr Den aoaçÃos)
1. BDI (SERVIÇO - OBRA) I 21,20%

[2.BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) II 15,28% J
|. BDI (EQUIPAMENTOS) I 19,69%, J

CAMILA Assinado de forma
digital por CAMILACRISTINA CRISTINA

THEISEN:1083 Tape 1083482970
Dados:024,11.18

4822970 15:43:53 03100"
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CAMILA CRISTINA tado detormacigtar
BOCCAMILA CRSTINA

THEISEN-1083482 Tree icasezsro|” Dados 20261116a3e0, 154251-0300'
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CAMILA CRISTINA Assado deforma gta
THEISEN:1083482
2970

por CAMILA CRISTINA.THEIseNGaasg22970Dados:29241118
154257 0300

GERSO FRANCISCO fssnasodetormactar
Gussc
s9

perGtRsO RANSCO
9BBGGOP Gusso-osenccaso

Dime 2618154616E
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Ee == T =
Arado de forma ta emCAMILA CRISTINA por caMA CATIVA GERSO FRANCISCO feicado de frma dialTHEISEN:1083482 Etealição 22970 GUSSO:409886600 Gusso-osassecass.ne quien su Oiacimrnã

154652 0300
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CAMILA CRISTINA Acne tomado! cEnSO FRANCISCO fender dano
À agoTHEISEN:1083482 Pisomianimo GUSSO:4098B6600 ussormesrom2970 aro 5 do. ame
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TABELA DE COMPOSIÇÕES DE SERVIÇOS
REF. SINAPI - JULHO/2024 SEM DESONERAÇÃO .

cmo | om fra Portao PN O ESERERS Reot | spa po EP Posto EE ER sa “os [os [Emi m KaBATO ANDO DETESTO Moss E |cos | om pena ion nor mocimaito coxo ne | ao | ssa na) ua
Eu o ee 1 oe us ssE sm ca coros ros custo ca gs [sa Ea aic oram poemas. o cume Ais |
sum a e dá aiCONTADOR NO CON VETA EEE TES GDEaum star comosco Decor omuntco curto cacos eieriooe | co | quis | mad no asESB O NT REE Ee E

ASSENTO E POSTE De CONCRETO COM COM RMENTO NNINALDE 5,
CARGA OMAN DE 500 ENGASTAMNTO Ba CONCAETADACOM IME | Um | 1000 | raso] 01347) asse] smCONcarTo Es Ne so não ici oscar! ar 1201

[um | somo | cross | cos) an

= eae (CR
s Fesp a or E RRum oa anta —— E passasmm EEE AR o

Assaodefoma
CAMILA digital por CAMILA.CRISTINA A CRISTINA.é SsEntossezoo

ES ENO O  atrs70 15:41:22 0300"
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PARANÁ É &
SECRETARIA DAS CIDADES

CONVÊNIO Nº 916/2024 - SECID

TERMO DE CONVÊNIO Nº 916/2024-SECID QUE
ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PARANÁ,
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ESTADO DAS
CIDADES, O SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO
PARANACIDADE E O MUNICÍPIO DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ

Pelo presente instrumento, o ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público,por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES, inscrita no CNPJ sob nº
76.416.908/0001-42, com sede na Rua Eurípedes Garcez do Nascimento, 1195 - Ahú -
Curitiba-PR, CEP 82540-280, doravante denominada SECID, na condição de
CONCEDENTE, neste ato representado pelo Diretor Geral, VALDOMIRO HRYSAY: o] SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO PARANACIDADE, pessoa jurídica de direito privado,
sem fins lucrativos, instituído pela Lei Estadual nº 15.211/2006, inscrito no CNPJ sobnº 01.450.804/0001-55, com sede na Rua Eurípedes Garcez do Nascimento, 1195 -Ahú - Curitiba-PR, CEP 82540-280, doravante denominado PARANACIDADE, na
condição de INTERVENIENTE, neste ato representado pela Superintendente CAMILA
MILEKE SCUCATO; o Município de TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa jurídica dedireito público, inscrito no CNPJ sob nº 78.121.936/0001-68, doravante denominado
MUNICÍPIO, na condição de CONVENENTE, neste ato representado pelo(a)
Prefeito(a) GERSO FRANCISCO GUSSO, considerando o contido no(s) protocolo(s)22191.279.9,

RESOLVEM, de comum acordo, celebrar o presente CONVÉNIO, regido pelas
disposições contidas na Lei 14.133 de 01/04/2021, Decreto Estadual 10.086 de
17/01/2022, na Lei Estadual nº 15.608/2007, Lei Estadual nº 19.361/17, Decretos
Estaduais nº. 8.622/2013, nº 4.189/2016, nº 3.536/2019 e nº 10.086/2022, Resolução
956/2024-SECID, na Resolução nº 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná[1] e suas alterações posteriores, e na Autorização Governamental exarada em
11/12/2023, constante do protocolo 21.444.561-1, bem como nos demais dispositivos
legais aplicáveis, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
Constitui objeto do presente CONVÊNIO a CONSTRUÇÃO DE CAPELA MORTUÁRIA,
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As atividades básicas a serem desenvolvidas para a
consecução do objeto pactuado serão previstas no Plano de Trabalho, que passa a
fazer parte integrante deste CONVÊNIO.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os Cronogramas de Desembolso constantes dos Planos deTrabalho mencionados na presente Cláusula necessariamente não precisam ser

Rua Eurpedes Garcez do Nascimento. 1195] Ahu
CEP B0560-260 | Curtba | Paraná | Telefone: 41 3250.7200 secidprgoubr

Página 1 de 11

fssinatura Qualficadarealiada por; Gerso Francisco Gusso em 03/12/2024 13:25 Inserido ao protocolo 22:191.279:9 por Ana Caralina Samtoli da Sia om,93/22/2024 21:27. Demais assinaturas na olha 453, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:Mps:/lmwweprotocolo pr. gov brispiwebivalidarDocumento com o código: cácifOc220545062913b255a15:63385,
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PARANA É
SECRETARIA DAS CIDADES

CONVÊNIO Nº 916/2024 - SECID

Seguidos, pois o valor dos repasses é decorrente da efetiva execução do objeto, deacordo com sucessivas medições, no caso de obras e realização de serviços, ou como recebimento de bens.

CLÁUSULA SEGUNDA - RECURSOS
Para a execução do objeto deste CONVÊNIO, os recursos somam o valor total de833.743,43/oitocentos e trinta e três mil e setecentos e quarenta e três reais e quarentae três centavos), cabendo ao CONCEDENTE destinar o valor de700.000,00(setecentos mil reais) os quais correrão à conta da dotação orçamentáriaF670215451148088 - Desenvolvimento Urbano, Sustentável e de Infraestrutura dasCidades, fonte de Recursos do Tesouro do Estado, e ao CONVENENTE, como formade contrapartida, destinar o valor de 133.743,43(cento e trinta e três mil e setecentos e1) quarenta e três reais e quarenta e três centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante a execução do objeto deste CONVÊNIO, toda equalquer despesa excedente deverá ser suportada, preferencialmente peloCONVENENTE, na forma de contrapartida municipal.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Havendo redução dos recursos previstos no Convênio, combase nos sucessivos Planos de Trabalho, a redução de valor deverá ser feita nacontrapartida do município, desde que respeitada a permanência de uma contrapartida,de, no mínimo 5% do novo valor total.
Após estipulada a contrapartida mínima de 5%, havendo valor excedente, essa reduçãode valor será aplicada sobre os recursos do Tesouro do Estado.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Se, após a licitação e a homologação do processolicitatório, houver redução de valor em relação ao último valor total estipulado, aredução deverá ser aplicada sobre a contrapartida do município, desde que respeitadaa permanência de uma contrapartida de, no mínimo 5% do novo valor total.
Após estipulada a contrapartida minima de 5%, havendo valor excedente, essa reduçãode valor será aplicada sobre os recursos do Tesouro do Estado.
CLÁUSULA TERCEIRA - LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos do CONCEDENTE, destinados à execução do objeto deste CONVÊNIO,serão liberados de acordo com a Lei Estadual nº 19.206/2017, Lei Estadual nº19.361/2017 e com as medições realizadas pelo CONVENENTE, devidamenteaprovadas pelo INTERVENIENTE, de forma proporcional com a contrapartida do
município, exceto nos casos enumerados na legislação pertinente.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de obras, o valor da última medição não poderá terpercentual inferior ao estabelecido no edital de licitação aprovado peloINTERVENIENTE.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os recursos repassados e a contrapartida financeira
Aa Eurípedes Garces do Nascimento, 1155] Ahu
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deverão ser depositados e movimentados na mesma conta bancária específica, eminstituição financeira oficial.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Não havendo instituição financeira oficial na localidade doCONVENENTE, os valores transferidos e a contrapartida, se houver, poderão sermovimentados em agência bancária local, observada a legislação pertinente.
CLÁUSULA QUARTA - UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS
O CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária específica, eminstituição financeira oficial, para a movimentação dos recursos transferidos peloCONCEDENTE, na forma da Lei Estadual 19.361/2017, permitindo-se saques somentepara pagamento de despesas referentes ao objeto pactuado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os recursos repassados, bem como a contrapartida1) municipal depositada, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados peloCONVENENTE na forma da legislação vigente.
PARÁGRAFO SEGUNDO: As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafoanterior serão obrigatoriamente computadas a crédito deste CONVÊNIO e aplicadas,exclusivamente, no objeto de sua finalidade, desde que sua previsão de aplicaçãoconste do plano de trabalho.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Será considerado irregular o pagamento de taxas
bancárias, multas, juros ou atualização monetária, decorrentes de culpa de agente dotomador dos recursos, ou pelo descumprimento de determinações legais ou conveniais.
PARÁGRAFO QUARTO: Os registros no SIT das movimentações financeiras
realizados pelo CONVENENTE devem coincidir integralmente com os demonstrativos
bancários anexados no SIT.
PARÁGRAFO QUINTO: Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção desteCONVÊNIO, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes dasreceitas realizadas, serão devolvidos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias doevento, atualizados monetariamente, de acordo com índices aplicáveis aos débitosO Gas coma Fazenca púbica, ao Tesouro Geral co Estado, através de Guia deRecolhimento, código 5339, sob pena da imediata instauração de tomada de contas
especial.
PARÁGRAFO SEXTO: A devolução dos saldos financeiros remanescentes, na formaestabelecida no parágrafo quinto, deverá ocorrer também, obrigatoriamente, nos
seguintes casos:

a. Quando da não execução do objeto do CONVÊNIO no prazo definido;b. Quando não for apresentada, no prazo exigido e dentro das normas vigentes, a
prestação de contas parcial ou final;

S. Quando os recursos não forem utilizados adequadamente na finalidade
estabelecida deste CONVÊNIO;

Rua Eurípedes Garcez da Nscimenta, 1155 Jau
CEP 60540-260 | Curta | otaná | Telefone: 41 3250.7200 secidprgovbr

ET

Assinatura Qualfcada relizada por: Gerso Francisco Gusto em 03/12/2024 13:23, Inserido 20 protocolo 22:191.27959 par: Ana Carolina Sama da Siva omSalazizo2a 21:17. Demais assinaturas na folha 45a, A autenticidade deste documento pode ser validada no endereçoMtps:iboww protocolo pr gov brispiwebivalidarDocumento com o código: cácifOc22088H062013b255a13c63385,

25



PARANÁ É £s%COVERNO DO ESTADO ed
SECRETARIA DAS CIDADES

CONVÊNIO Nº 916/2024 - SECID

8. Quando não forem aceitas as justificativas pelo não cumprimento das metas eindicadores estabelecidos no Plano de Trabalho;8. Quando houver a execução e aporte de recursos financeiros de forma diversado exposto no presente ajuste.
PARÁGRÁFO SÉTIMO: Quando da conclusão deste convênio, se houver saldo defecursos de contrapartida municipal, esses poderão ser recolhidos ao Convenente.
CLÁUSULA QUINTA — EXECUÇÃO DE DESPESA
As despesas relativas a este CONVÊNIO serão comprovadas por meio de documentos
Sriginais próprios, tais como notas fiscais, notas fiscais-faturas, duplicatas, recibos depagamento, guias de recolhimento de encargos sociais ou tributos, devidamenteo quitados, em que constem referências ao nome do CONVENENTE, número deste
CONVÊNIO, número do empenho, número do processo, endereço, CNPJ, Município éEstado do fornecedor.
PARÁGRAFO ÚNICO: É vedado ao CONVENENTE:

3. Utilizar os recursos em finalidade diversa da estabelecida neste CONVÊNIO,
ainda que em caráter de emergência ou em despesas efetuadas em data anteriorà sua celebração ou posterior ao seu período de vigência;b. Realizar despesas a título de taxa ou comissão de administração, de gerênciaou similar;

&. Pagar ou acordar o pagamento de gratificação, consultoria, assistência técnica9u qualquer espécie de remuneração adicional a servidor que pertença aosquadros de órgãos ou entidades das Administrações Públicas Federal,
Estaduais, Municipais ou do Distrito Federal.

CLÁUSULA SEXTA - ATRIBUIÇÕES
1 - São atribuições do CONCEDENTE:

O E Publicarocxrso ces convênio no Diário oficial co Estado;b) Registrar informações e documentos no Sistema Integrado de Transferências - SITdo Tribunal de Contas do Estado, observando o contido nas resoluções e instruções
normativas daquele Tribunal;

C) Autorizar o CONVENENTE, após a juntada do Plano de Trabalho e da análise eaprovação dos projetos pelo INTERVENIENTE, a licitar a consecução do objeto
deste CONVÊNIO;

9) Mediante a verificação pelo INTERVENIENTE do processo licitatório, autorizar aoCONVENENTE a homologação da licitação e a posterior contratação da
consecução do objeto deste CONVÊNIO;

Rua Euipades
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e) Repassar os recursos financeiros destinados à consecução do objeto desteCONVÊNIO após a efetiva execução do Objeto com aferição supervisionada peloINTERVENIENTE, de acordo com sucessivas medições, no caso de obras erealização de serviços ou com o recebimento de bens, nos termos da Lei nº19.206/2017.
?) Informar ao INTERVENIENTE a realização do repasse dos recursos aoCONVENENTE para fins de registro e controle;
9) Encaminhar a prestação de contas deste CONVÊNIO ao Tribunal de Contas doEstado, por meio do SIT;
h) Validar o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO, emitido peloINTERVENIENTE;
) Aplicar as penalidades previstas e proceder às ações administrativas necessárias àe exigência da restituição dos recursos transferidos quando for o caso.
Il — São atribuições do INTERVENIENTE:
a) Analisar os projetos apresentados pelo CONVENENTE, preparar editais para a realizaçãodo processo licitatório pelo CONVENENTE, analisar a documentação e preparar a

autorização para homologação do processo licitatório e demais funções correlatas;b) Responder pela aprovação das medições realizadas pelo CONVENENTE, bem
como pela supervisão da execução do objeto deste CONVÊNIO;e) Realizar o registro e controle dos recursos repassados;9) Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste CONVÊNIO,
emitido pelo CONVENENTE;

e) Emitir o termo de objetivo atingido do presente CONVÊNIO;f) Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste CONVÊNIO,podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de suaexecução;
9) Indicar, em ato específico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao contido1) na Resolução nº 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná e suas

alterações posteriores.

ll — São atribuições do CONVENENTE:
a) Executar diretamente a integralidade do objeto pactuado neste CONVÊNIO;b) Assegurar, na sua integralidade, a execução do objeto deste CONVÊNIO,

determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição, pelapopulação beneficiada, das benesses inerentes ao objeto pactuado, inclusive
quando detectados pelo CONCEDENTE;

9) Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos
investimentos decorrentes deste CONVÊNIO; Piguasde 11spas de
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d) Suportar, integralmente, toda e qualquer despesa excedente aos recursos
financeiros transferidos pelo CONCEDENTE;

e) Assegurar, mediante previsão orçamentária específica, os valores referentes à
contrapartida financeira eventualmente oferecida;

f) Promover, se for o caso, os créditos dos recursos financeiros referentes à
contrapartida, na conta bancária específica para a consecução do objeto deste
CONVÊNIO;

9) Responsatilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária,
fiscal e comercial, bem como os encargos decorrentes de eventuais demandas
judiciais relativas a recursos humanos utilizados na execução do objeto deste
CONVÊNIO, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que
incidam sobre o presente instrumento;

|) h) Assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação do Governo Estadual e,
bem assim, do CONCEDENTE em toda e qualquer ação, promocional ou não,
relacionada com a execução do objeto deste CONVÊNIO;

i) Realizar, sob sua inteira responsabilidade, após a devida autorização do
CONCEDENTE, o processo licitatório e a contratação, nos termos da legislação
vigente;

j) Apresentar informações e documentos ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná,
por meio do Sistema Integrado de Transferência — SIT, observando o contido nas
resoluções e instruções normativas pertinentes;

k) Realizar o acompanhamento e fiscalização dos serviços, elaborando Boletim de
Medição dos serviços executados;

|) Indicar profissional para o acompanhamento e fiscalização do cumprimento do
objeto deste CONVÊNIO;

m) Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive de caráter disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos ou
irregularidades na execução deste CONVÊNIO, comunicando a eventual

[]) instauração ao CONCEDENTE;
n) Informar, mediante declaração por escrito, a inexistência de outro investimento

público simultâneo com o mesmo objeto do presente CONVÊNIO;
9) Exibir as marcas do Governo do Paraná, da Secretaria de Estado do Governo, do

CONVENENTE e do INTERVENIENTE de acordo com os padrões de identidade
visual, fornecidos pelos correspondentes órgãos, após a assinatura do CONVÊNIO,
sendo vedado aos partícipes a execução de ações previstas no Plano de Trabalho
com aplicação das logomarcas institucionais no ano eleitoral, nos 03 (três) meses.
que antecedem o pleito até o término das eleições (2º turno, se houver), e a
utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de
autoridades ou servidores públicos;

Rua Euipedes Garcez do Nascimento, 1135 |Ahu
CEP 9540-280 | Curitiba | Paraná Telefone: 41 3250.7200 secidprgovbrE O pd, Página de 11

Assinatura Qualfcaça realizada por: Garso Francisco Gusso em 03/12/2024 13:23 Inserido ao protocolo 22,191.279-9 por: Ana Carolina Sento da Silva em.
Oaft2rao2e 11:17, Demais assinaturas na folha 459, À autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:https protocolo pr gov brspimebivalidarDocumento com o código: c1f0c2203450629136255313c63385.

28



PARANÁ Ô &
GOVERNO DO ESTADO agiS

CONVÊNIO Nº 916/2024 - SECID

P) Efetuar o pagamento à empresa contratada para a execução do objeto deste Convênio,
em um prazo máximo de cinco dias úteis após o recebimento dos recursos repassados
pelo CONCEDENTE;

q) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma obra,
junto à medição da primeira etapa deverão ser encaminhados, no que couber, os
seguintes documentos:

1. Comprovante de Garantia Contratual;
2. ART — Anotação de Responsabilidade Técnica, expedida pelo Conselho

Regional de Engenharia ou RRT — Registro de Responsabilidade Técnica,
expedido pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo, de fiscalização da obra
ou serviço;

e 3. Matrícula da Obra ou Serviço no INSS, observadas as isenções da Instrução
Normativa 209/INSS/DAF;

4. Alvará de construção.
1) Sem prejuízo às demais atribuições, no caso do objeto do convênio ser uma obra,

junto à medição da última etapa deverão ser encaminhados, no que couber, os
seguintes documentos:

1. Termo de recebimento provisório;
2. CND Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal, referente à matrícula

da obra ou serviço.
s) No caso de insolvência e/ou qualquer outra causa impeditiva da apresentação da

CND - Certidão Negativa de Débitos da Receita Federal referente à matrícula da
obra, o convênio poderá ser encerrado unilateralmente pelo CONCEDENTE, desde
que a obra esteja finalizada, cumprindo com o objetivo do convênio, isentando o
Estado do Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus, mesmo que o
Concedente não tenha efetuado o repasse para pagamento da medição referida na
alínea r deste inciso, ficando esse pagamento sob a inteira reponsabilidade do

[1] CONVENENTE;
t) No caso de o objeto do Convênio ser a aquisição de veículos ou equipamentos

rodoviários, o CONVENENTE deverá utilizar o bem, somente após efetuar o seu
pagamento;

u) Em caso da propositura de qualquer demanda judicial envolvendo a execução do
objeto deste CONVÊNIO, o CONVENENTE deverá assumir em juízo toda a
responsabilidade pela sua fiscalização e contratação, isentando o Estado do
Paraná e o INTERVENIENTE de quaisquer ônus;

v) Preservar todos os documentos originais relacionados ao presente CONVÊNIO,
independentemente da apresentação da prestação de contas ou mesmo após seu
julgamento, em local seguro e em bom estado de conservação, mantendo-os à
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disposição do Tribunal de Contas do Estado do Paraná pelo prazo de 10 (dez) anos,
devendo ser observadas as regras constantes na Instrução Normativa 61/201

w) Apresentar ao INTERVENIENTE, no caso do objeto deste instrumento relacionar-
se às ações de infraestrutura urbana (obras), no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contados a partir do ato de assinatura deste CONVÊNIO, as informações referentes
à responsabilidade técnica do profissional, mediante juntada da ART ou RRT de
projeto, com respectivo comprovante de recolhimento da guia respectiva, e cópia
da matrícula atualizada do imóvel em nome do município impactado pela ação,
quando necessário;

x) Sem prejuízo das demais atribuições, no caso de obras, e também da utilização de
projetos padrão do Banco de Projetos da SECID, o CONVENENTE deverá assumir
os seguintes compromissos:

[1] 1. Disponibilizar terreno livre e desembaraçado e apresentar a documentação ao
INTERVENIENTE, constando a matrícula atualizada em nome do Município;

2. Elaborar todos os projetos e realizar os serviços de engenharia necessários
para implantação da obra no respectivo terreno, com emissão das respectivas
ARTS/RRTS dos projetos de arquitetura de implantação, complementares de
implantação e orçamento completo, abrangendo o projeto ou Projeto-Padrão
e a Implantação, respeitando as boas práticas da engenharia, normas
técnicas da ABNT e demais legislações de regência, e apresentar ao
INTERVENIENTE, para aprovação;

3. Manter a integridade dos projetos padrão do Banco de Projetos de
Edificações, não promovendo alterações ou adequações e respeitando os
direitos de seus autores. No caso de intenção de alteração o Município deverá
encaminhar consulta formal ao PARANACIDADE, que fará tratativas com os
autores do projeto;

4. Providenciar todas as licenças que se fizerem necessárias, bem como
aprovações dos projetos junto às concessionárias e órgãos públicos

[1] competentes.
y) No caso de inexistência de documentação legalmente exigida, para a conclusão da

medição final de obra, seja por desinteresse da empresa contratada ou por
qualquer outra causa impeditiva, o convênio poderá ser encerrado, unilateralmente,
pelo CONCEDENTE, mesmo que não tenha sido efetuado o pagamento
correspondente ao Tomador. Ficam isentados o Estado do Paraná e o
INTERVENIENTE de quaisquer ônus, e o pagamento será de inteira
responsabilidade do CONVENENTE, mesmo após o encerramento do convênio.

CLÁUSULA SÉTIMA - ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E SUPERVISÃO
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É prerrogativa do CONCEDENTE conservar a autoridade normativa e exercer controle,
fiscalização e supervisão sobre a execução deste CONVÊNIO.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O CONVENENTE assegurará e adotará as medidas
necessárias ao livre acesso dos profissionais designados pelo CONCEDENTE e pelo
INTERVENIENTE 30s processos, documentos e informações referentes aos
instrumentos de transferência que se relacionem ao objeto do presente CONVÊNIO,
além dos locais de sua execução.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O CONVENENTE também assegurará o livre acesso de
servidores do sistema de controle intemo e externo estadual ao qual esteja
subordinado, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou
auditoria.

CLÁUSULA OITAVA — PRESTAÇÃO DE CONTAS
Aprestação de contas deste CONVÊNIO deverá ser encaminhada pelo CONCEDENTE
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná, por meio do Sistema Integrado de
Transferência — SIT, observando o contido nas resoluções e instruções normativas
expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
PARÁGRAFO ÚNICO: O CONVENENTE deverá efetuar a prestação de contas parcial
dos recursos repassados, sob pena de obstar o repasse das prestações financeiras
subsequentes, bem como deverá efetuar a prestação de contas ao CONCEDENTE,
conforme prazo estabelecido na legislação vigente.

CLÁUSULA NONA — ALTERAÇÕES
O presente CONVÊNIO poderá, devidamente motivado e por mútuo acordo entre os
partícipes mediante termo aditivo, ter suas condições alteradas, desde que dentro do
prazo de vigência, vedada, ainda que em caráter de emergência, a alteração do objeto.
PARÁGRAFO ÚNICO: O valor do presente CONVÊNIO não poderá ser aumentado,

O sao sé scores siguma cas seguintes hipóteses, mas sempre dependendo de
apresentação pelo CONVENENTE e aprovação prévia pelo INTERVENIENTE de
projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas anteriores
e com a devida prestação de contas dos valores já transferidos, sendo sempre
formalizado por termo aditivo, precedido do respectivo plano de trabalho:

a. Se ocorrer ampliação do objeto capaz de justificá-lo;
b. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor

adequação técnica aos seus objetivos;
c. Quando necessária a modificação do valor ajustado em decorrência de

acréscimo quantitativo de seu objeto;
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SECRETARIA DAS CIDADES

CONVÊNIO Nº 916/2024 - SECID

d. Quando ocorrerem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências
incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da execução do ajustado, ou ainda,
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual.

CLÁUSULA DÉCIMA — DENÚNCIA E RESCISÃO
O presente CONVÊNIO poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e
rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,
por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, por
inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, ou pela superveniência
de norma legal ou de fato que o tome material ou formalmente inexecutável, sem
quaisquer ônus advindos dessa medida, imputando-se aos partícipes as

O fesponsabiisados cas obrigações cecorentes co prazo em que tenha vigido e
creditando-se os benefícios adquiridos no mesmo período.
PARÁGRAFO ÚNICO: Constituem motivo para a resoi
independentemente do instrumento de sua formalização:

a. Inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;
b. Utilização de recursos em desacordo com o objeto previsto no Plano de

Trabalho;
c. Constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em

qualquer documento apresentado ou de irregularidade de natureza grave;
d. Falta de apresentação da prestação de contas final ou de prestações de contas

parciais;
e. Averificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de tomada de

contas especial.

io deste CONVÊNIO,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste CONVÊNIO será de 24 meses, contados a partir da data de

O suapubiiação, podenco ser prorrogado por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
Caberá ao CONCEDENTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
presente CONVÊNIO, no Diário Oficial do Estado, sendo condição indispensável para
sua eficácia.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DIREITO DE PROPRIEDADE
Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção deste CONVÊNIO, que, em
razão deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos são de
propriedade do CONVENENTE, respeitado o disposto na legislação pertinente.

fu Eupedes Garcez do Nascimento, 1195 | Ahu
CEP B0540-200| Curitiba | Paraná | Telefone: 41 3250.7200 secidprgoubrSS Com memePágina 10 de 11

Assinatura Qualficada realizada por: Gerso Francisco Gusso em 03/12/2024 13:23 Inserido ao protocolo 22:191.279:9 por: Ana Carolina Santoli da Silva em:
Osft2r2oza 11:17. Demais assinaturas na folha 45a. A autenticidade deste documenta pode ser validada no endereço:https protocolo pr.gov.brspimehjvalidarDocumento com o código: c110c220845062913b255a13c63385.
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SECRETARIA DAS CIDADES
CONVÊNIO Nº 916/2024 - SECID

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos deste CONVÊNIO serão regidos pela legislação aplicável à espécie
e, quando possível, de comum acordo entre os partícipes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
Os partícipes elegem o foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer
dúvidas ou questões oriundas do presente CONVÊNIO, que não possam ser resolvidas
administrativamente.

E por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes firmam o presente
CONVÊNIO.

Assinado digitalmente por:

CAMILA MILEKE GERSO FRANCISCOo VALDOMIRO HRYSAY SCUCATO Gusso
Diretor Geral da SECID Superintendente do Prefeito Municipal de

PARANACIDADE TRÊS BARRAS DO
PARANÁ

edes Garcez do Nascimento, 1195 | Ahy
CEP B0540-260 | Curti | Paraná | Telefone: 41 3250.7200. secidprgonbr

saME ocaso od Est iiia

Assinatura Qualficado realizada por: Gerso Francisco Gusso em 03/12/2024 13:23 Inserido 30 protocolo 22.191.279-9 por Ana Carolina Santolin da Silva em:
OS/N2IDO2 11:17. Demais assinaturas na folha 459, A autenticidade deste documento pode ser validado ng endereço:
Mttps:/ we eprotocolo pr.gov.brlsplmebalidarDocumento com o código: cAc1f9c2208450629135255a13c63385.
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cumonto

clicando

no
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seguir:

itps:!lassinadorsueb

onr

org

bridocs/SVESA-7OWET-MMXKN-EFKSQ

Valide

esto

do:

] Denominação do Imóvel: remate
pub) QUADRA nº B+4 do Loteamento TRÊS BARRAS-Três Barras do Paraná-Pr | [ o

o REGISTRO DE IMÓVEIS aii
DE Oficial Sueli Giacomst

ATANDUVAS «PR CPF.STS ga Sgpçs
MA LIVRO 2- REGISTRO GERAL

NL 5769 de 04,03,1994 «Prot, 5565
Urbano» Uta área de terras urbana medindo 6,285,50 mê constituida pela fusão dos lotesAF OT ao 12 da QUADRA nº 6-4, sea benfeitorTas, Elfuado no Loteamento TRÊS
netro urbano da Cidade de Três Barras do Paraná e Comarca de Catanduyas-Pr, com os Liates:as confrontações seguintes « Norte- por uma Linha seca medindo 92,0 metros, confronta e
uma Travessa ; Sul- por uma linha seca , confronta com parte remanescente da quadra nº 0)dindo 32,0 netros ; Leste- com a Rua des Rosas numa extensão de 97,0 metros ; Oeste- comAvenida São Paulo numa extensão de 129,0 metros «« Proprietário « HOSPIMAL É NATERNTDADI
TRÊS BIRUAS LIDA, pessoa jurídica de direito privado COR Este Ha cidade de Yrés Barras
Paraná «Pr, é incerita no COCenf sob nº 75 908 956/0001-04 ,« Registro anterior « R41M
do Livry 2401 ss pia de RI de furar Custas E VS, O relerido é verdadee dou fé y ficlal,

MEDESTOT dE VOS ISS = Prot 5500
Averbação « Certifico Que se procede esta averbação de acordo som o requerinento dirigidEst alto pelo proprietário acine Hospital e Maternidade Três Barvas Ltda » dá qualitio;
do, é neste ato representada por seu diretor ARMANDO HANUD abrasilelro;portador da CI,RG/
aulsgoaPr, e CRP 27h 622 189-68 , em conformidade cos documentos anexos exigidos por Jei
ticam arquivados neste otfoto para constar que fica fazendo parte integrânte do inóvel dá
resente matrícula , à edificação de um prédio Para fins RospitalAres Com Grda FORAL CondéE Te Bo n2 cn alvenaria e madeira , Apresentou CHD do RSS gob nº 00328/9h« 0515641

Custas 6,089 RO «O referido é verdade é dou £6 2774 Nan Oficial,

Roz M 5769 de 09,02,1095. Prot, 709
Registro = Certifico que se procede este registro de acordo com a certidão extraída do U
Hr às 115,63 do Tabelionato Bernartt da cidade é Comarca de Catanduvas«PR, de escritura
Desapropriação e expropriação lavrada 208 16,01,1995, que são partes ; como qutorgantes dei
E e MSPOR EPOTEIOS = DADE TRÊS BARRAS LTDA, já qualificado, sonda a
por Esas sócios proprietários Afonso Celgo Alves de Melo e sua mulher Roseli Terezinha ALIS
ves de Helo , brasileiros, casados, ele médico ,portador da CILRG/ 685 131=PR,e Insord
CPR nt 389 850 509-06 , ela do lar portadora da CI,RG/ 3 663 336+0=PR e CEF 906 356 3%

Segue NO VErSO su]
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feula- Denominação do Imbvel.

o) ]
ê sa REGISTRO DE IMÓVEIS

E Ci ug score
CATANDUMAS =PA o ST sinça

LIVRO 2 - REGISTRO GERAL

cont, do R2 1 IE
e neste ato representada por seu marido , nos termos da procuração do Livro 20-P fls, 247;
Tabelionato Bozza de Lina desta Comarca , é Armando Hanud e sua mulher Leonilda Carvalho fat |
nud, brasileiros, casados, ele médico portador da CLRG/ G14 539-PR, e inscrito no CPF n276]
622 189.68, ela do lar portadora da CI,RG/ 4 051 6339-PR e CF 274 622 189.68, neste ato
presentada por seu marido nos termos da procuração do Livro 46-P 115,09 do 38 Tabude No
da cidade eComarça de Cascavel-PR, , todos residentes e domiciliados em Três Barras do
nãePR., é cono Outorgada Espropriante= o MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, pessoa ju
ca de direito publico Thterho, Tnicrito no URCcRE Sb nt TO LA J/UUUI=TA, coa sede na Ayê,
nida Brasil um em Trés Barras do Parana , e neste ato representada por seu prefeito mun ei:
pal es exercicio ANTONIO MARCIOCAMSSIN , brasileiro, sedico, divorciado, portador da G
À 849 509-PR, e CPR 587 132 129015, residente e dontotliado eu frês Barras do ParenêcPR,
con base no Deçreto Municâpal nº 073/93 de Três Barras do Paranâ«PR, o Imóvel foi decli
de utilidade publica e de interesse social,e de acordo com Autos 139 /94 deste Juizo pass
à exercer o donínio do ióvel da presente matrícula , Valor pago pela desapropriação «R$
150.000,00 ( cento e cinquenta nil reais ) quitada anteriormente , Condições as constant
da escritura, Apresentou certidão estadual 7 Receita Federal ; CND do TRSS 002174/9= 75,
(8954/0010, » Rego dai p 5931 do 1408, de CascavelePr, Custas- 3,652,00 TRC , O refé
do é verdado e dou fé : Oficial,» E

SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CATANDUVAS =PRAVENIDA DOS PIONEIROS Nº 516 — CEP 85.470-000 - FONE 0XX (45) 3234-1307/FAX-3234-1890.CERTIDÃOertifico, conforme artigo 19 da Lei nº 6.015 de 31.12.1973, que estellocumento é composto pela fotocópia da Matri: nº 5769, com |Pp páginas e servirá cono CERTIDÃO de inteiro teor. Emolumentos:|P$ 34,24 + Buscas: R$ 2,22 + Funrejus: +10 + R$ 0,75 + R$ 6,0E? Lei nº 13.228/01 - FUNARPEN] 4 I5S:]O referido é verdade e dou fé,

SuciZ Giaconeiorietal

SELO DE
FISCALIZAÇÃO

SFRIZ2, F54zv.C046
Q-ZDtJa.133

reos: [seo funarçe
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República Federativa do Brasit
REGISTRO DE IMÓVEISEstado do Paraná

Comarca de Catanduvas MATRICULA FICHA) — RúBRICA5769 oLIVRO 2 - REGISTRO GERAL
SPMatricula 5769 — Protocolo 5565 do 0105555 jausama Urbano - Tua árca de terras urbana” asdindo 6.285, 50m:duzentos e Oitenta e cinco metros e cinnanho decímecros quadrados),Gonqmatuída pela fusão dos Lote nº OL so 14 tum ao doze), daQuadra nº OBA (oito-a), sem benfeitorias, siruado nó Loteamento Três Barras,Combeminetro urbano da cidade e Município de Pres Barras do Paraná,fomarca de Catanduvas - PR, com os segmentos limites e controntaçõeso Norte - por uma Linha seca, medindo 65 do metros, confronta com usTravessa; Ro Sul — por

(seis mil,

nte Jena Seca, medindo 32,00 metros,Singuonta com parte remanescente da quadra nº Goo Ro Leste - medindo52490 metros, confronta com a mus “das Rosas; Ao Oeste - medindo529.00 metros, confronta con a Avenida Sol Paulo. Proprietário —Formital e Maternidado do Três Barras Ltda, , pesar jurídica de direitoParras do Paraná — PR, inserita noRegistro Anterior - R.1 4.599], noQuo 2h, d6 4º Ofício de Registro de fosrors de Cascavel - pr,Custas - 80 VRC O referido é verdade
Já Terezinha Pereira, Escrevente Juramentada.

la original de nº 5769, em Face dafransferência total do conteúdo da mesma,gnome autorização contidas |Catania 7º 04/2000, expedido pela Juiza de Birdiio da Comarca de |Catanduvas - Paraná, aos 28.03.2000.
AVii M.5769 — protocoio 5566 da 0405-1554AreioIaão Co TÓGEdO Esta averbação de acordo com o requerimentogerisido à este oficio pelo proprietário acine, Hospital e Maternidadede Três Barras Ltca., já qualificado, representado por seu diretorBEnando Hamud, brasileiro, portador da Cr no Sê inscrito noTe EE 274-622.189-68, em conformidade com documenas anexos, exigidos porjei que ficam arquivados neste ofício, para Goran gue fica <azendo parteintegrante do imóvel da presente matriculas edificação de um prédioDada jcins hospitalares com área total construida de 879,56m?, em alvenaria eorders. Apresentou CND do INSS sob nº 00326/94 081 açao Custas - 60 VRC.O referido é verdade e dou fé.(assinatura na matrícula original). Marli Terezinha Pereira. Escrevente Juramentada.Ri2 M.5769 — Protocolo 7091 de 09 02/1555Registro: Procedo este registro do aodo Livro A-37 & folha 63, do Tabelionico Pernartt de Catanduvas - PR,das Peeritura de Desapropriação é Expropeiação” eu da aos 16.01.1995,gre São partes: como outorgante expropecadoFeês Barcas Ltda., 5ó qualificado, representadopfonso Celso Alves de Melo e sua mulher Rosers Terezinha Alves de Mel6,brasileiros, ele médico, portador da Gr.No e 685.131-PR, inscrito nóCRF/ME nº 389.852.509-06, ela do lar, Portadora da CI.BG. nº 3.663.336-0-pRinscrita no CPE/ME nº 906.356.395-04, alo no ato representada porseu marido, conforme procuração 20-P, & folha 247, doJabelionato de Notas de Três Barras do Paraná > PR, e Armando Hamud eSua mulher Leonilda Carvalho ros, ele médico, portadorda CI.RG. nº 814.535-pR é Do 274.622.189-68, ela do lae,Porcadora da CI.RG. nº 4.051.833-9-PR e Corso ni 274.622.189-68, eiaPeste ato representada por seu marido, contem Procuração do livro 46-P,doiha 096, do 3º Tabelionato de Notas de casario PR, todos residentese domiciliados emJrês Barras do Paraná - PR, como outengado expropriante —IntecáDio de Três Barras do Paraná, possoá Sunidçna de direito públicointerno, inscrito no CGc/MP sob nº 78.121.936/0001-68, com sede no

ordo com a certidão extraída

Segue no verso

CNM: 086080.2.0005768.12
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aprepare EContinuação do R.Z M.5763,Avenida Brasil, 5/n, Três Barras do Paraná - PR, neste ato representadoBrasileiro COfSito Municipal em exercicio Avtaçs Marcio Ganassin,epesileiro, médico, divorciado, portados da CI.RG. nº 1.849.529-pR éERE/ME nº 587.132.129-15, residente o oa Siliado em Três Barras doporoná - PRO e com base no Decreço Municipal nº 073/93 deTrês Barras do Paraná - pr, Qoanóvel foi declarado de utilidade pública& de interesse social, e de acordo com Auços 139/94, deste Juízo, passaesspnicer O Somínio do imóvel da Fateieno Valor pago peladesapropriação R$ 150.000,00 (cento é Cinquenta mil reais), quitadaAnteriormente. Condições - as demais constantes da escritura.doresentou Certidão estadual, Receita Federal, CND do INSéG92174/94-15.908.854/0001-04. Registro asteri o o: M.5931 do 1º OfícioSreêsistro de Imóveis de Cascavel = perder Custas - 3.652 vRc.O referido é vergade e dou 6(assinatura na matrícula orig inal). Sueli Giacomel. Oticial.

PES .5769 - Protocolo 43.740 do 23.07.2024Retificação do Confrontações: ConrisndAoministrativa Registral e requerimento Complementar, assinados os25:07.2024, acompanhado de mapa, menorio descritivo e ART sobDo 4 1720231543143,  1720234187050. 120250478003 e 1720233357401,Quatirico Dolo Proprietário Município de Três Bemas do Paraná À pa, jáGenrticado, e pela engenheira cívil” Camaro Theisen,CREA sob nº PR-184633/D, anuência dos confrontantes, ros termos doArtigo 59, inciso II, da Lei Federal po 0.931, de 02.08.2004, ficamdesta matrícula, passando aoseguinte: Ao Norte - 128,00 metros, confrontaprenida São Paulo; Ao Leste - medindo 92,04 metros,dus Vereador Antônio Marques; ho Sui = medindo 87,00 metros, confrontaGuadis Ni das Rosas; Ao este — medindo 32,00 metros, confronta com aQuadra no, f8-Remanescente. Processo autusdo fored Ofício sob nº 56/2024,Selo Fuois2024 e arquivado na pasta de na. Recolhido FunrejusSelo Funarpen: SERIZ. 85X9v.RCj62-pUde?. 13359.

Feguerimento para Retificação

confronta com à

Entunentos = 318 vãoA ct o gos io ae 2d, 138 É FUNDER a RA” apso nmêntos = a1s vie 2Em 27 de agosto de 204.Sueli Gracomel E ortcia.
AESA M.5769 — Protocolo 43.034 de 04.09.2024Cadastro Imobiliário: Conforme requesinação Por instrumento particularRósisado nos 29.08.2023 a raquanimenio eomplementer assinado aosanassEçO2Ar Pelo Município de” Três Bargan Pier Faraná — PR, jáGonsaticado, neste ato representado por "ses prefeito municipalcre Francisco Gusso, brasileiro, cassão, dentista, portador daCesndano”  SO23081302-SEsp-AS, inscrito ao eppçdE nº 409.886.600-59,megadente e domiciliado na Avenida Esrana, Es 503, no Município deescanpácros do Paraná - Pr, acompanhedo du Certidão de Cadastrorebiltário nº 2319/2024, expedida ass 12.09.2024, pela Divisão cePregutos do Município da Três Barras do Possioll” E O imóvel daToo ns quatrícula está cadastrado no sistem Lob, ário municipalSoo Tuna O102201280010. recothicdo Fumsejça” Ceni valor de R$ 21,82.Selo Funarpen: TRT2 SS6hv. jhédo-3hr9Q.1335q. Emolumentos” - as VRCR$ 87,26 + ISS - R$ 4,36 + EP = R$ 4,36 + Selo = R$ 8,00.

45



República Federativa do Brasil
REGISTRO DE IMÓVEIS

imo. necismocema (7 ECOBU: M.5769 - protocol 43.954 Se 04,05 055Desmembramento do Matricula Conforme requerimento assinado aosdoooba2o?s & requerimento complementar "aoupaane aos 12.09.2024,assrnaguado de mapas, menóriais descritivos é AR ooo qa 1720244991000,asotredos Pelo proprietário Município de Tres barrio do Paraná - pr, jáDRaB LOCO! Fepresentado pelo prefeito municipal ce Francisco Gusso,prósileiro, casado, dentista, portador da cr bos Se 9023081392-sesp-rs,Anseráto nO CRE/MP nº 405.686.600-59, cobidenio e domiciliado naAvenida Paraná, nº 503, Três Barras do para oo PR, e pela engenheiraCivil Camila Cristina Theisen, CREN nº PR-1846330p,O imóvel destaDassamuia fica desmenbrado em quatro partes distinta” e Sutônomas,passando ao seguint DO 2h Som área de 3.740,47mº,matriculado sob nº teta nº 02, com área de 750,00mi'matriculado sob nº tote nº 03, com área de 780/00mt.Mamede sob nº a4.792 ei Lota nº 04, tom goio de 1.015,03m*,Sororatlado ech nº 14.793, neste Ofício, livre do envio” Recolhido arejus.Selo Funarpen: SERI.BEPO7 RC) 62-4UCEb 13355. Emolumentos - 60,00 VRC -DE A ISS = R$ 0,68 É FONDEP = ME orgs o Selo = R$ 1,00.Em 20 de setembro de 2024.Maria Inês Dondé Zardo Escrevente c Substituta.———
PY.S M.5769 - protocolo 43.934 aL 04/05.2024Ticenganento de Matrícula: Procedo esto averbação para constar que emmártude do desmembramento constante na Av.S, rico encerrada a presentegerrícula servindo apenas como origem & Fiji ação. Recolhido Funrejus.Selo Funarpen: SERI1.65297 RC362-DUmep. 139507 Emolumentos - 60,00 vRC —DE Ar ÃSS - BS 0,83 + FUNDEP = R$ Orgs e Selo = R$ 1,00.Em 20 de setembro de 2024.Maria Inês Dongé 2endo Ao dscreyéto 6 Súbsidcara.

SERVICO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CATANDUVAS FRAVENIDA DOS PIONEIROS Nº 516 - CEP 85.470-000 - FONE 0XX (45) 2234-1307IFAR 5234.4800CERTIDÃOertáfico, conforne artigo 19 da Lei nº 6,015 de 31.12acumento É composto pela fotocópia da MATRÍCULA nº 5 769«769, comásinas é servirá como Certidão de Inteiro Teor em cumprimento do ato.Annentos: sem custas (selo - Ofício nº 160/07, e Lei nº 13 225/0077]PUNARPEN). O referido é verdade e dou fé. Em20 de sei
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MATRÍCULA — Cricua  núsriea —14.780 oLIVRO 2 - REGISTRO GERAL Po

«934 de 04.09.2024(um) da Quadra nº B-A (cito-a),GocflrsIm (três mil, setecentos e euarenta metros e quarenta e seredeeimetros quadrados), situado no Lotsamento NOEL Barras, no perímetrourbano da cidade e Munict de Três Barras do Parané, Conaros aoCatanduvas - Paraná, sem benfeitorias, anos so seguintes limites eRoncrontações: AO Norte - confronta co q Avenida São Paulo,00 ar 0O metros; Ro Lente - confronta com o lote nº 02, medindoÁEZOO metros, com o lote nº 03, medindo 26.60 metros e com o lote nº 04,medindo 25,00 metros; Ho sul - congéaita” come Rus das Rosas, medindoÉBaDO metros: ho Oeste - confronta com 4 mundo nº 08-Remanescente,Desando 32:00 metros. Proprietário - Mmicipio dias Barras do Paraná-pR,eas Basoru ca de direito público, com sede na Araniio Brasil, nº 245,Resisparras do Paraná - PR, inscrito no CNEJINE VE 78.121.936/0001-68Segectro Anterior - 4.5769, Livro 02 Regieçoo Geral deste Ofício.Roo, Funarpens SERII.BEy97.RC$6Z-Kixop 133507 'Clumentos - 30,00 VRC —BS 83 + ISS = R$ 0,42 4 FUNDSP qd 0,42 + Selo = R$ 1,00.Em 20 de setembro de 2024.fria into bondé garão ” Mor adlO Escrevente e Substituta.BU M.14.790 - protocolo 43.934 GE 04.05.2024Benfeitoria: Confomme AV.i M.5765,Fomuerimento dirigido a este ofício pelo Proprietário acima, emconspemidade com documento anexos, exigidos por lei que ficamPrmivádos neste ofício, procado esta averbação para constar que ficamatrícula, a edificação de umfotal construída de 879,56nº,Soro ivensria e madeira. Recolhido Funrejus qo valor de R$ 21,82.RS or unSrPen: SERIZ C5Jhv.jhido-IAGUQ. 155540 Emolumentos - 315 VKC —De RE LOS = RE 4,36 + FUNDES — RO a nar Selo = R$ 8,00.Em 20 de setembro de 2024.Maria Inês Dondé Zardo — Re ando Escrevente é Substituta.
SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CATANDUVAS = PRAVENIDA DOS PIONEIROS Nº 518 — CEP 85.470-000 - FONE 0X (43) 3234-1307/FAX-3234-1890CERTIDÃOertítico, conforme artigo 19 da Lei nº 6.015 de 31.12.1973, que este,oeumento é composto pela fotocópia ca MATRÍCULA nº 14.790, com 1áginas é servirá cono Certidão de Inteiro Teor em conprinimto do ato,UNR O Cum Clstas (selo - Oficio nº 160/07, e Lei nº 13.228/04PUNARPEN) + O referido é verdade e dou £é. Em 20 de setenbro de aoo
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Protocolo 43.834 da 04.09.2054dove Uébano - Tote nº 02 (dois) da Quades se SA foito-a), com áreaDe o /0D400m? (setecentos e cinquenta metioe quadrados), situado noTogo mento Zrôs Barras, no perímetro urbano da riso e Município deTrês Barras do Paraná, Comarca de Catanduvas e PR, sem benfeitorias,lote S dftquintas limites e confrontações: Ao Noeo confronta com 6aos AS medinÃo 30,00 metros ao Iosno tê confronta com aoa cevereador Antônio Marques, medindo 2506 metros; Ao Sulconímota 6óa, & Rua das Rosas, medindo 30/00 metros; Ao Qestepoeta com o lote nº 01, medindo 25,00" metrao” Proprietário -DUbRCADÃO de Três Barras do Paraná — PR, pesso jurídica de direitopúblico, com sede na Avenida Brasil” Dá 245, no Município demois Barras do Paraná — PR, inscrito no CNES/ME VA 78.121.936/0001-68.Do tesior = Sia, Tivio Gê Hegietio” Reoci deste Ofício.Selo Funarpen: SFRT1.BEnS7.RC)6Z-MU3eP 13350 Emolumentos - 30,00 vRC —mio e RES e RO DrdD À CONDER O RO Quar Selo = R$ 1,00.Em 20 de setembro de 2024Maria Inés Dondé Zardo DD a ado Escrevente e Substiruta.
SERVIÇO DE REGISTRO DE IMOVEIS DA COMARCA DE CATANDUVAS PRAVENIDA DOS PIONEIROS Nº 516 — CEP 85.470.000 - FONE OXX (48) 3234-1307 AM 2341800CERTIDÃOaumento! conforme artigo 19 da Lei nº 6.015 de 31.12.1973, qué estepacumento é composto pela fotocópia da MATRÍCULA nº 14 7010 rastaEnsjuão e servirá como Certidão de Inteiro Teor em cumprimento de atoEmolumentos: sem custas (selo - Ofício nº 1160/07, e Lei nº 13.228/01FUNARPEN). O referido é verdade e dou fé. Em 20 de setembro de 2024.
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FUNARPEN

SELO DE
FISCALIZAÇÃO

SERII.8)Y9P.RC6
Z-xUfep.1335qseda. fun

REGISTRO DE IMÓVEIS:Sueli Gincomel . Oreja
Catanduves - Pr á

90-26LP400'Z'060980

:NNO

J
Z6L

pI

vinoL

49



República Federativa do Brasil
Estado do Paraná

Somarea de Catanduvas
LIVRO 2 - REGISTRO GERAL

REGISTRO DE IMÓVEIS

[193 - Protocolo 43.934 a 04.05.2024

Três Barras
Selo Funarpe:R$ 8,31 +
Em 20 de set.

confronta com

ds Pote nº 04 (quatro) da Quades nº sa toito-ay,e três decímetros» Quinze metrosTês Barras, no perímetro
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MEMORIAL DESCRITIVO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ

17

CONSTRUÇÃO CAPELA MORTUÁRIA

Três Barras do Paraná

2024
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1. GENERALIDADES

O presente memorial descritivo tem por objetivo discriminar os serviços e materiais a
empregar no projeto de construção da Capela Mortuária Municipal, localizada na Rua Vereador
Antônio Marques, SN, na cidade de Três Barras do Paraná - PR, justificando o projeto
executado e orientando a execução dos serviços de obra.

A obra consistirá na construção 2 ambientes destinados à realização de eventos finebres,
sada um destes ambientes é composto por 1 salão, 1 cozinha e 1 quarto, além da existência de
2 unidades de banheiro feminino e 2 unidades de banheiro masculino, ambos de uso comum,
localizados na área externa.

A foto abaixo representa a situação atual do imóvel a ser edificado por meio deste

No imóvel em questão, observa-se a existência de uma edificação, sendo necessário
então, que à nova edificação seja iniciada somente após a demolição da edificação existente.

Todas as especificações que seguem visam complementar as peças gráficas auxiliando
na descrição de serviços e especificar os materiais a serem utilizados em obra devendo obedecer
Figorosamente aos projetos, seus respectivos detalhes e especificações constantes neste
memorial,
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1.1 NORMAS GERAIS

1.1.1 Anotação de responsabilidade técnica (ART)

A empresa contratada para execução dos serviços deverá providenciar a Anotação de
Responsabilidade Técnica pela Execução da Obra.

A prefeitura municipal de Três Barras do Paraná scrá responsável pelo recolhimento
dia taxa de Anotação de Responsabilidade Técnica de Projeto, orçamento e Fiscalização.

1.1.2 Recusa de serviços

A execução dos projetos será norteada pela boa técnica, sendo direito da contratante a
recusa de serviços mal executados ou de técnicas duvidosas

1.2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

1.2.1. Placa de obra

À empresa contratada será responsável pela aquisição e fixação da placa de obra com
dimensões mínimas de 4,00 x 2,00 metros. Esta deverá ser de acordo com manual específico, e
deve permanecer no local da obra desde seu início até a finalização dos serviços.
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2. CONSTRUÇÃO CAPELA MORTUÁRIA

2.1. DESCRIÇÃO DA OBRA

Este memorial se trata da construção de uma edificação térrea localizada na Rua
Vereador Antônio Marques, sn, na cidade de Três Barras do Paraná - PR.

Área a construir: 272,93 m?

Esta edificação deverá ser executada observando os seguintes projetos:
Projeto arquitetônico;

b. Projeto estrutural;
c. Projeto elétrico;
d. Projeto hidráulico;

Projeto sanitário;
Memorial descritivo;
Planilha orçamentária.mom

2.2. SERVIÇOS PRELIMINARES

2.2.1. Limpeza superficial do terreno

Deverá ser executada a Limpeza do Terreno, de forma manual, antes de qualquer
serviço, retirando-se todo e qualquer material orgânico (retirada da camada vegetal).

2.2.2. Locação da obra

Deverá ser realizada de forma convencional a partir das cotas fixadas em projeto com
utilização de tábuas corridas pontalctadas executadas com extremo rigor, os esquadros
conferidos e as medidas tomadas em nível nos locais necessários.

As paredes devem ser locadas pelos seus cixos a fim de compensar as diferenças entre
as medidas reais dos tijolos e aquelas consignadas em planta,
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2.3. FUNDAÇÃO

23.1. Estacas

Serão executadas nos locais indicados em planta estacas escavadas a trado com
diâmetro de 0,25 metros e profundidade de mínima de 3,50 metros armadas conforme projeto
esrtrutural e com resistência mínima do concreto fck 25 Mpa.

2.3.2. Blocos de coroamento

As valas para execução dos blocos de coroamento, onde houver, deverão ser abertas
levando em consideração a profundidade da viga baldrame a ser executada sobre os blocos, asdimensãodo próprio bloco e a execução de lastro de brita graduada em seu fundo com 5,00
centimetros de espessura.

Após escava» deverá ser realizada compactação manual do solo com utilização de
soquete.

Os blocos deverão ser executados em concreto armado com dimensões conforme
detalhamento existente em projeto estrutural, sobre lastro de brita com 5,00 centímetros de
espessura.

Os blocos de coroamento, assim como suas armaduras, deverão ser executados em
completo seguimento aos detalhamentos existentes em projeto estrutural em anexo.

Junto à execução dos blocos de coroamento, deverão ser executadas as esperas dos
Pilares, onde houver, sendo as mesmas detalhadas conforme projeto estrutural

2.4. INFRAESTRUTURA

Vigas baldrame

Às valas para execução de vigas baldrame, onde houver, deverão ser abertas levando
em consideração as dimensões das vigas em questão, a execução de lastro de brita graduada em
seu fundo com 5,00 centímetros de espessura, e que a concretagem das vigas baldrame se
procederá com cota da face superior elevando-se a 10,00 centimetros da cota do terreno.

Após escavaio, deverá ser realizada compactação manual do solo com utilização de
soquete.
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Deverão ser executadas em concreto armado com dimensões e detalhamento em
Seguimento ao exposto em projeto estrutural, respeitando em todos os casos cobrimento mínimo
de 3,0 centimetros e resistência mínima do concreto fck 25 Mpa sobre lastro de brita com 5,00
centímetros de espessura.

2.5. SUPERESTRUTURA

2.5.1. Pilares

Executados em concreto armado, com seção transversal e armação devendo ser
executada conforme projeto estrutural, em todos os casos deverá ser respeitado cobrimento
mínimo de 2,5 centímetros e armadura transversal com aço CA-60 5,00 milímetros com
espaçamento conforme projeto estrutural, com comprimento variável de acordo com a seção
transversal. O concreto empregado deverá ter resistência mínima de fek 25 Mpa.

Quantidade, posicionamento e classificação das barras longitu
consultados em projeto estrutural para cada um dos pilares a executar.

2.5.2. Vigas superiores

Executadas em concreto armado com seção transversal e armação variável segundo
plantas de fôrma, respeitando cobrimento mínimo de 2,5 centimetros e resistência mínima do
concreto fek 20 Mpa.

2.6. IMPERMEABILIZAÇÃO

serão revestidas com tintaAs faces superiores e laterais de vigas baldrame executada
asfáltica em duas demãos.

2.7. ALVENARIA

2.1.1. Alvenaria de vedação
As paredes de fechamento do pé direito da edificação serão executadas em alvenaria

de vedação de blocos vazados de concreto de 11,5x19x19 assentados em 1/2 vez obedecendo
posicionamento previsto em projeto arquitetônico.
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Já as paredes das platibandas previstas na edificação, deverão ser executadas com
blocos vazados de concreto de 9x19x39em assentados em 1/2 vez obedecendo posicionamento
previsto em projeto arquitetônico.

Assentamento com juntas de 1 cm, de cimento e areia, traço 1:5, com fiadas
perfeitamente niveladas e parâmetros a prumo.

2.8. VERGAS E CONTRAVERGAS

Todos os vãos superiores de portas e janelas que não venham facear vigas deverão ter
vergas em concreto moldadas in-loco apoiadas em pelo menos 30,00 centimetros na alvenaria,
onde for possível.

Vergas e contravergas das aberturas deverão sobrepor a alvenaria em 30,00
centímetros, onde for possível.

Dimensões e quantidades das esquadrias estão especificadas em quadro de esquadrias
presente em projeto arquitetônico em anexo a este documento.

2.9. PISOS

2.9.1. Contrapiso
A execução de contrapisos deverá ser realizada sobre lastro de material granular com

espessura de 5,00 centímetros com a aplicação de 5,00 centimetros de concreto, não havendo
necessidade de armadura telada para piso.

2.9.2. Revestimento cerâmico

Nos locais indicados em projeto, deverá ser executada a instalação de revestimento
cerâmico com placas do tipo esmaltadas de dimensões 45x45cm.

Nos locais onde as paredes não venham a receber revestimento cerâmico de paredes,
deverá ser executado rodapé cerâmico de 7,00 cm de altura e 45,00 em de largura.

Preencher totalmente o tardóz da cerâmica.
Aplicar colagem dupla em todas as peças.
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2.10. ESQUADRIAS

As esquadrias deverão obedecer à quantidade, posicionamento, tamanho, modelo e
padrão presentes em projeto arquitetônico e planilha orçamentária, devendo ser verificados os
detalhes das esquadrias em projeto, se houver

2.11, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

As instalações elétricas serão executadas em pleno acordo com o previsto no projeto
elétrico e serão utilizados materiais de comprovada qualidade e segurança, incombustíveis.

Os pontos nas paredes (tomadas, interruptores e outros) deverão obedecer às posições
definidas no projeto elétrico e, principalmente, ao detalhamento arquitetônico quando houver,
devendo estar aprumadas e niveladas.

2.12. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

As instalações de água devem ser executadas de acordo com o estipulado no projeto
hidráulico com os pontos colocados conforme o detalhamento arquitetônico, se houver.

Os pontos de água instalados na parede, laje ou piso, deverão levar em consideração o
revestimento com cerâmica ou a ausência deste, quando for o caso, para que fiquem nivelados
com o acabamento permitindo a colocação dos aparelhos e metais.

2.13. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

As instalações de esgoto devem ser executadas de acordo com o estipulado no projeto
io com os pontos colocados conforme o detalhamento arquitetônico, se houver.

Os pontos de esgoto na parede ou piso, deverão levar em consideração o revestimento
com cerâmica ou a ausência deste, quando for o caso, para que fiquem nivelados com o
acabamento permitindo a colocação das louças e metais.

Para destinação dos cfluentes será realizada instalação de caixas de inspeção, com
intuito de conduzir o fluxo até a rede pública de tratamento de esgoto.
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2.14. REVESTIMENTO DE PAREDES

2.14.1, Revestimento argamassado
As paredes internas, deverão ser revestidas com chapisco com argamassa de traço 1:3,

para posterior tratamento com camada de emboço com 25 milímetros de espessura e traço 1:2:8,
para regularização.

2.14.2. Revestimento cerâmico
Os banheiros a serem executados deverão receber aplicação de revestimento cerâmico

até a altura de 1,98m com placa tipo esmaltada de 33x45cm instalada na horizontal, A altura
aproximada de 1,98m permite que seja feita a execução de revestimento cerâmico de parede
não necessite de cortes na altura das peças.

Nas cozinhas a serem executadas o revestimento cerâmico de paredes deve ser
executado de forma que não seja necessário corte na altura das peças de revestimento, os quais
devem ser instalados na horizontal até a altura aproximada de 1,36m.

Onde for possível, o rejunte das peças cerâmicas de parede, deve seguir o alinhamento
do rejunte da cerâmica de piso.

Preencher totalmente o tardóz da cerâmica.
Aplicar colagem dupla em todas as peças.

2.15. REVESTIMENTO DE TETO

Deverá ser executado forro em réguas de PVC, liso, branco, de boa qualidade, com
estrutura de fixação em metalon, inclusive rodaforro, em todos os ambientes da edificação.

2.16. PINTURA EM PAREDES

Anteriormente aos serviços de pintura, independente de qual seja o processo escolhido,
deverá ser realizada a limpeza das superfícies a receberem a aplicação de pintura, a fim de
retirar quaisquer resíduos oriundos do processo construtivo que porventura possam causar
danos ao serviço realizado ou comprometer a qualidade do resultado final

As paredes internas e externas terão inicialmente removidas todas as irregularidades,
devendo serem lixadas e retocadas onde apresentarem imperfeições para recebimento de
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fratamento com textura acrílica, aplicação de fundo selador e posterior aplicação manual de
duas demãos de tinta látex acrílica.

À cor empregada para a pintura de paredes internas e externas deverá ser consultada
Som O responsável técnico anteriormente à execução do serviço.

217. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Deverão apresentar funcionamento perfeito todas as instalações, equipamentos e

aparelhos com as ligações definitivas das redes de serviço público.

2.18. SERVIÇOS COMPLEMENTARES
Após a execução da edificação estar finalizada, deverá ser procedida a limpeza de toda

a edificação, incluindo vidros, louças, paredes, pisos e teto.

A: ido de forma di I]CAMILA CRISTINA Co RA crIeTINdO
THEISEN:1083482 THeisEN:10834822970

Dados: 2024.11.26
2970 10:34:25 -03'00'

SEÁS

Eng. Civil Camila Cristina Theisen
CREA-PR 184.633/D
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SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA E]CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO PARANÁMEMORIAL SIMPLIFICADO DE PREVENÇÃO A INCÊNDIOS E A DESASTRES
Folha 01/021. IDENTIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃO E/OU ÁREA DE RISCOÊ E I Proximo oLogradouro Público: Rua Vereador Antônio Marques sn Complemento: Hospital

MunicipalBaio] Ido Mao [Moricíio: — Três Barras do Paraná Jur: PrProprietário! responsável pelo uso: Municipio de Três Barras do Paraná
CNPJICPF:  78.121.956/0001.68] [Fone WsjazssaEResponsáveltécnico: — Camila Cristina Theisen
Nºdoregistro: CREA-Pr 184.633/D

[ Fone: (45) 99109-5528Aress (me); Existente: [0,00 Aconsiur [27285 [Fotar 2r29aAltura (m). 7535 [Nº de pavimentos: | Térea [Ocupação do subsolo: [Não sapicaUso, divisão e descrição da ocupação principal: Local de Reunião de Público, Divisão F:2, Capela MoruáriaRisco: Leve) [ Carga de incêndio: 200 Mim?
2. ELEMENTOS ESTRUTURAIS

Estrutura Portanto: [x [Concreto] [Aço Ttadeira Ouros
Estrdura de sustentação da cobertura | |Conerio [x [aço [x [maúoia [Tones

3. MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIOtem Observações
Todos os materiais utlizados no acabamento da edificação sãoSort ti Acabamento | Crer cor pr marmore m EV, even e pasmetálicas.EE da a Ea ESIluminação do Emergência Instalação conforme NPT 018

Sinalização de Emergência Instalação conforme NPT 020
Extintores. Instalação conforme NPT 021
Brigada de incêndio Não se aplica.

[ Outros (especificar)
4. RISCOS ESPECÍFICOS,

Tom Quantitativo.
Armazenamento de liquidos inflamáveis] combustiveis NA
Gás Liquefeito de Petróleo. x
Armazenamento de produtos perigosos 2 unidades tipo PIS
Fogos de artifício, NA
Vaso sob pressão (caldeira) NA
Outros (especificar)

S. DIMENSIONAMENTO DE POPULAÇÃO E SAÍDAS DE EMERGÊNCIAtem T Quaniitaivo
Tipos de escada NAPopulação x 165 pessoas

+ Demonstratvo do cálculo: 1 pessoa para cada metro quacrado de área, para dois ambintes isolados de 82,84 mé cada,
8. AVALIAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO DA EDIFICAÇÃOdao Aus, a presente edificação se enquadra nos parâmetros da labela 5 do CSCIP & quo aisndo as seguniosespecificações:

&. Possuir área total construída menor 1.500m para risco leve e menor que 1.000m para risco moderado ou elevado:b. Possuir altura igual ou inferior a 9,0m quando de risco leve;
&. Possuir altura igual ou inferior a 6,0m quando de risco moderado ou elevado;| d. Não possuir subsolo com ocupação diferente de estacionamento;
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º: Não comercializar ou armazenar volume superior a 250L (duzentos e cinquonta tros) de liquido inflamável ou combustível;d. Não armazenar volume superior a 190kg (cento e noventa quilogramas) do GLP.

7. AVALIAÇÃO DAS SAÍDAS DE EMERGÊNCIA ]Declaro que as saídas de emergências se encontram de acordo o constanto na NPT 017 — Saldas ds Emergência
8. AVALIAÇÃO DOS EXTINTORES DE INCÊNDIOOnes ue os exintores do incêndio foram Insiniados na edificação de acordo com a NET 21 = SiiGma ds prolação porextintores de incêndio e encontram-se com prazo de validade é inspeção em diaAgente extintor Quantitativo / Capacidade extioraCarga de pó ABC 4 unidades de extintor com capacidade extintora minima de ZA + 20-Carga de pó BC,

Carga d'água pressurizada
Carga de Diêxido de Carbono (CO2)
Outros (especificar) |

9. AVALIAÇÃO DA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIADeclaro que a sinalização de emergência o instalada na odficação de acordo com a NPT 020 = Sinalização de amergênca”
Tipo de sinalização / Código da Placa I Quantitativo.

Sinalização de Orientação e Salvamento -Si2 | 2Sinalização de Esuimamentos de Combates | ZIncêndios e Alarme - ES
I

10. AVALIAÇÃO DO CONTROLE DE MATERIAL DE ACABAMENTO (se houver)Declaro que os materiais de acabamento é revestimento utlizados atendem adequadamente ao disposto na NET 010 =Controle de material do acabamento e revestimento,
Finalidade do material Classe dos materiais empregados,

Piso Classe |
Parede o divisória Classe |

Teto o Forro, Classe |
11. AVALIAÇÃO DA ILUMINAÇÃO DE EMERGÊNCIA

Declaro que a iluminação de emergência Toi adequadamente instalada na edificação do acordo com a NET 182014Iluminação de Emergência,
12. AVALIAÇÃO DO GLP

Declaro quo a central do GLP atende ao disposto na NPT 28 — Manipulação, armazenamento, comercialização e ublizaçãoSe gás liquefeito de petróleo (GLP), não havendo botijões de GLP no interior da edificação.
13. DECLARAÇÕES GENÉRICAS

e rpeciaro estar clente de que o Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, verificar as informações e declaraçõesprestadas, inclusive por meio de fiscalizações e de solicitação de documentos;+ Declaro estar ciente de que não devem ser alteradas as características da edificação e da ocupação apresentada:209 desisto de informações inverídicas pode acarretar ao usuário o crime de falsidade ideológica, ficado no Artigo299 co Código Penal, com previsão de pena de um a cinco anos de reclusão e multa, sem prejuizo das providênciasadministrativas e cíveis cabíveis,
Assinado de forma digital GERSO RECAMILA CRISTINA Assinado deforma do RO CO Ema

THEISEN:1083482 THEISEN:10834822970 GUSSO:s09886600592970 Dados: 2024.11.26 GUSSO:40988660 Dados: 202411261036:06-03/00' 059 103528 0800
Responsaveltécnico Proprietário! Responsável polo uso

Folha 02/02 |
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EE ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura Municipal de Eres Barras do Paraná

pes CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 02 de janeiro de 2025.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando a aprovação do Documento de Formalização de Demanda, os autos do
presente processo deverão tramitar pelos seguintes Departamentos:

e 1 - Secretaria Municipal de Administração e Planejamento para indicação de recursos
de ordem orçamentária para a despesa;

2- Secretaria da Fazenda para elaboração e aprovação de demonstrativo do impacto
financeiro;

3 — Encaminhem-se os autos para a Secretaria demandante para elaboração caso seja
pertinente do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, contemplando os recursos de
ordem orçamentária;

4 - Concluso os documentos constantes nos itens “1 ao 3”, retorne-me os autos para
aprovação do Termo de Referência e, após encaminhem-se para o Departamento de Licitações
para elaboração da Minuta do Edital e Minuta de Contrato;

5 - Parecer Jurídico analisando as etapas do processo licitatório;
o 6 - Após, volte-me conclusos.
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

INFORMAÇÃO SOBRE EXISTÊNCIA DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Clebeson Bordin, investido no cargo de público de agente político
(Secretário de Administração e Planejamento), nomeado pelo Decreto nº
6164/2025, de 07/01/2025, em atendimento ao Despacho do Senhor Prefeito
Municipal, datado de 02 de janeiro de 2025, que tem como objeto: contratação
de empresa para construção de Capela Mortuária, conforme projetos, informa
que no orçamento vigente (Leis 2784/24 de 18.12.2024 e, 2786/2024 de
26.12.2024, e seus anexos), existe dotação orçamentária para a
contabilização do objeto, como abaixo especificamos:
Fonte de recursos: O Recursos Ordinários (Livres)
05.03.15.451.0007.1.003.000 Execução de obras de infraestrutura urbana
4.4.90.51.00 Obras e Instalações

E, por ser a expressão da verdade firmo a presente para os fins e direito.

Três Barras do Paraná, em em Oegasantiro de 2025.

AV. Brasil, 242 - Ii
CNPJ 78.1:
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Fá Prefeitura CMunicipal de Três Barras do ParanáX ESTADO DO PARANÁSeção

Três Barras do Paraná/PR, 09 de janeiro de 2025.

De: Secretaria Municipal da Fazenda
Para: Departamento de Licitações

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de “CONSTRUÇÃO DE CAPELA
MORTUÁRIA, CONFORME PROJETOS”, passamos a analisar o impacto orçamentário
financeiro.

Consta no processo a informação do Departamento de Contabilidade, a qual relata
a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor requerido.

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento licitatório
e fixado na solicitação R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta e três mil setecentos e quarenta é
três reais e quarenta e três centavos) está dentro dos limites orçamentários desta
municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras, podendo ser
devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em execução, atendendo dessa
forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal).

samente,

EE
No

Secretária Municipal da Fazenda

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituragotresbarras.pr.gov.br

80



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO
1.1 A construção de uma Capela Mortuária Municipal atende à demanda da comunidade
local por um espaço adequado para a realização de velórios, um serviço essencial e
humanizado. O município atualmente não dispõe de infraestrutura adequada, prejudicando
o acolhimento às famílias enlutadas.
1.2. O projeto visa oferecer um espaço funcional e confortável, composto por dois salões,
duas cozinhas, dois quartos e banheiros de uso comum. Esse ambiente também será
pr
a inclusão e bem-estar de todos os usuários.

jetado para atender a normas de acessibilidade e conforto ambiental, de forma a garantir

1.3. Além disso, a obra substituirá uma edificação existente que não atende aos padrões
exigidos, realizando sua demolição e promovendo uma melhoria substancial na
infraestrutura pública local.

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO II
2.1.A construção da Capela Mortuária está alinhada ao planejamento estratégico municipal,
que prioriza investimentos em infraestrutura essencial e serviços que promovam o bem-
estar social.

2.2, Esse alinhamento reforça o compromisso da administra o com a transparência e a
utilização eficiente dos recursos públicos, promovendo benefícios de longo prazo à
população.

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO HI
3.1, A contratação deverá atender a um conjunto rigoroso de requisitos técnicos e
administrativos para assegurar a qualidade e a conformidade do serviço prestado. A
empresa contratada deverá executar os serviços em total consonância com os projetos
arquitetônico, estrutural, elétrico, hidráulico e sanitário previstos no memorial descritivo.
Tais projetos são essenciais para garantir a adequação técnica e funcional da edificação.
3.2. A empresa será responsável pela aquisição de materiais que atendam às normas
técnicas brasileiras (ABNT) e apresentem certificação de qualidade comprovada. Entre os
mat ais destacados estão o concreto armado, revestimentos cerâmicos, esquadrias e

Av Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: icitacaoGtresbarras.prgovbr
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Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

sistemas de instalações elétricas e hidráulicas. Todos os materiais deverão ser adquiridos
de fornecedores idôneos, com histórico de entregas para obras públicas.
3.3. Outro requisito fundamental é a apresentação da Anotação de Responsabilidade
Técnica (ART) por parte da contratada, referente à execução da obra. Esse documento
garantirá a identificação do responsável técnico e reforçará o cumprimento das normas
legais e de engenharia. Além disso, a fiscalização da prefeitura deverá acompanhar as etapas
de execução, permitindo a recusa de serviços que não atendam aos padrões exigidos.
3.4, As questões de segurança também são prioritárias. O canteiro de obras deverá seguir
rigorosamente as normas de segurança do trabalho, com uso de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e controle do acesso de pessoas não autorizadas ao local. A empresa
deverá disponibilizar um plano de gerenciamento de resíduos da construção civil,
evidenciando o descarte adequado de materiais e sua conformidade com a legislação
ambiental,

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, 8 1º INCISO IV
4.1, À estimativa de valor da contratação foi desenvolvida com base em parâmetros técnicos
eeconômicos, considerando o levantamento de mercado e as especificações do projeto. Esse
cálculo inclui custos diretos e indiretos, abrangendo materiais, mão de obra, equipamentos
e encargos administrativos.
4.2. Os custos diretos são compostos pelos materiais de construção, como concreto,
revestimentos cerâmicos, esquadrias, pisos e outros insumos especificados no memorial
descritivo. Também estão incluídos os custos com mão de obra especializada, que abrange
pedreiros, eletricistas, encanadores e engenheiros responsáveis pela execução da obra.
4.3. Os custos indiretos referem-se aos encargos tributários e trabalhistas, despesas com
segurança e saúde do trabalho, e taxas administrativas. Esses elementos são indispensáveis
para garantir a regularidade da obra e sua conformidade com as exigências legais e
regulamentares,
4.4, Adicionalmente, foram analisados os valores praticados em obras similares realizadas
na região, levando em consideração o porte e a complexidade do projeto. Essa análise
permitiu estabelecer uma faixa de custo compatível com o mercado local, considerando a
relação custo-benefício e a otimização dos recursos públicos.
4.5. Por fim, é importante destacar que a estimativa será complementada e validada pela
planilha orçamentária detalhada, a qual será parte integrante do processo licitatório. A
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correta definição do valor estimado é essencial para garantir competitividade no certame e
transparência na aplicação dos recursos.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO - ARTIGO 18, $ INCISO V
5.1.0 mercado local dispõe de empresas qualificadas para execução de obras públicas dessa
natureza. Consultas preliminares indicam que há fornecedores para materiais e serviços em
conformidade com as especificações técnicas e legais.
5.2. Adicionalmente, a contratação seguirá os critérios de ampla concorrência, priorizando
empresas que apresentem experiência comprovada em obras similares e que estejam em
situação regular perante os órgãos de fiscalização.

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO VI
6-1. Com base na pesquisa de preços, o custo estimado para a execução do projeto é de R$
276.851,50 (duzentos e setenta e seis mil oitocentos e cinquenta e um reais e cinquenta
centavos). Esse valor inclui materiais, mão de obra, transporte e demais custos
operacionais.
6.2. A estimativa foi fundamentada em cotações de mercado e em composições de custo
unitário, garantindo transparência e eficiência no uso dos recursos públicos.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - ARTIGO 18, 1º INCISO VII
7. A solução abrange a demolição da edificação existente e a construção de uma nova
estrutura moderna e funcional, seguindo as melhores práticas de engenharia e arquitetura.
7.2. A capela será equipada com instalações adequadas para atender às necessidades de
conforto e acessibilidade, respeitando o memorial descritivo e os projetos técnicos.
7.3. A entrega dessa infraestrutura promoverá um impacto positivo significativo na
qualidade de vida da população.

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, º 1º
INCISO VII

8.1, Considerando a natureza integrada dos serviços (demolição, fundação, estrutura,
acabamentos e instalações), a contratação não será parcelada. Essa abordagem visa
otimizar a gestão contratual, reduzir riscos de incompatibilidade entre serviços e garantir a
entrega dentro do prazo.

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR
CNP] 78.121.936/0001-68 - E-mail: licitacaoGtresbarras.prgovbr

83



RA
io)

Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paranáje ESTADO DO PARANÁ.geo

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - ARTIGO 18, 8 1º INCISO IX
9.1. Os principais resultados esperados com a construção da capela mortuária incluem a
disponibilização de uma infraestrutura moderna, funcional é acessível para a realização de
cerimônias fúnebres. Essa infraestrutura será essencial para atender à comunidade,
garantindo um espaço acolhedor e adequado às necessidades locais.
9.2, À obra trará maior dignidade às famílias que utilizam o serviço, oferecendo salões
amplos, banheiros adequados, cozinhas e quartos de apoio. Esses ambientes foram
projetados com foco no conforto e na funcionalidade, permitindo que as cerimônias sejam
realizadas com privacidade e respeito às tradições culturais.
9.3. Outro benefício esperado é a valorização d fraestrutura pública da cidade. A nova
capela representará um marco arquitetônico e urbanístico, contribuindo para a melhoria da
qualidade dos serviços públicos e para o fortalecimento da imagem institucional da
administração municipal
9,4, Do ponto de vista social, a edificação permitirá uma interação mais harmoniosa entre
os serviços públicos e a população. A existência de um espaço estruturado promove um
impacto positivo no acolhimento das famílias em momentos delicados, refletindo o
compromisso do poder público com a humanização dos serviços.
9.5. Além disso, o projeto busca atender às normas de acessibilidade e sustentabilidade,
gerando benefícios diretos para todos os cidadãos, independentemente de suas condições
físicas ou sociai Esses resultados reforçam a relevância da obra para o desenvolvimento
local e para a melhoria da qualidade de vida.

10, PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º, INCISO X
10.1. A administração municipal deverá adotar uma série de medidas para viabilizar a
contratação e a execução da obra, garantindo o cumprimento dos prazos e a qualidade dos
serviços. O primeiro passo é a formalização do processo licitatório, que deverá seguir os
dispositivos previstos na Lei nº 14.133/2021, incluindo a ampla publicidade do edital e a
definição de critérios objetivos de seleção.
10.2. Será necessário também assegurar a alocação de recursos financeiros adequados, de
forma que o orçamento municipal contemple todas as etapas da construção. Essa
providência inclui a aprovação da dotação orçamentária e a supervisão rigorosa das
despesas durante a execução do contrato.
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10.3. Outro ponto fundamental é a fiscalização da obra. A administração deverá designar
profissionais técnicos qualificados para acompanhar a execução, garantindo que os serviços
atendam às especificações do projeto e às normas técnicas. A fiscalização contínua também
permitirá a identificação precoce de eventuais problemas e a adoção de medidas corretivas.
10.4. Além disso, a administração deverá adotar medidas para garantir a conformidade
ambiental e a segurança no canteiro de obras. Isso inclui o monitoramento do descarte de
resíduos, a implementação de ações para mitigar os impactos ambientais e a exigência de
práticas seguras de trabalho por parte da empresa contratada.
10.5. Por fim, será necessário promover a comunicação com a comunidade local,
informando sobre o andamento da obra e esclarecendo dúvidas que possam surgir. Essa
transparência fortalece a confiança da população no poder público e assegura que o projeto
seja executado de forma participativa e alinhada às expectativas dos cidadãos.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XI
11,1, Não há contratações correlatas ou interdependentes identificadas no momento. Caso
surjam necessidades adicionais, serão tratadas em processos específicos.

12. DESCRIÇÃO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XII
12.1, A construção da capela mortuária pode causar impactos ambientais, ainda que de
forma controlada. Esses impactos incluem a geração de resíduos sólidos provenientes da
demolição da edificação existente, além de restos de materiais durante a construção. Será
essencial implementar um plano de gerenciamento de resíduos para assegurar o descarte
adequado.
12.2. Outro impacto potencial é o aumento da poeira e do ruído no entorno do local da obra.
Para mitigar esses efeitos, deverão ser utilizadas técnicas de controle, como a umi cação
do solo durante a movimentação de terra e a restrição de atividades de alto impacto sonoro
a horários específicos, respeitando a legislação municipal.
12.3. O projeto também pode causar alterações na drenagem natural do terreno devido à
impermeabilização do solo. Para minimizar esse problema, será necessário instalar
sistemas de drenagem eficientes, conforme especificado nos projetos hidráulico e sanitário.
12.4. Adicionalmente, a obra pode impactar a vegetação existente no local. Caso haja
necessidade de remoção de árvores ou arbustos, a prefeitura deverá adotar medidas
compensatórias, como o plantio de novas espécies em áreas apropriadas.
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12.5. Por fim, a obra deve adotar práticas sustentáveis, como o uso de materiais de
construção ambientalmente amigáveis e o controle do consumo de água e energia no
canteiro de obras. Essas ações não apenas reduzem os impactos ambientais, mas também
demonstram o compromisso da administração municipal com a sustentabilidade.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO - ARTIGO 18, $ 1º INCISO XIH
13.1, A construção da Capela Mortuária é imprescindível para atender às necessidades da
população de Três Barras do Paraná. O projeto está tecnicamente fundamentado, alinhado
ao planejamento estratégico municipal e respaldado pelas normas legais vigentes.
13.2. Com a devida execução, a obra proporcionará benefícios sociais e estruturais
significativos, reforçando o compromisso da administração com o bem-estar da
comunidade.

Três Barras do Paraná, 10 de janeiro de 2025.

CLEBESON É!
Secretário Municipal V/A

A

istração e Planejamento
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “a”
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE CAPELA MORTUÁRIA, CONFORME
PROJETOS.

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “A e [º
2.1, Com base no levantamento de mercado e nas especificações técnicas do projeto, o valor
estimado para a execução do objeto é de R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta e três mil setecentos.

is e 43,12%e e quarenta e três reais e quarenta e três centavos, sendo 56,88% destinados a matei
à mão de obra.
2.2. Os quantitativos incluem: materiais de construção, como concreto, blocos cerâmicos,
revestimentos e esquadrias, serviços especializados, incluindo movimentação de terra, execução
de fundações e instalações prediais, instalações elétricas e hidráulicas completas, conforme
projeto específico, serviços de acabamento, como pintura, impermeabilização e pavimentação
externa
2.3. A planilha de custos, detalhando todos os itens do orçamento, será parte integrante do edital
de licitação, assegurando transparência e controle financeiro.
2.4. O preço máximo da licitação está alinhado às composições de custo unitário padrão e às
cotações de mercado, garantindo a economicidade e viabilidade do certame.

O S.rundamentação pa conrraração - arrico 6º, inciso xx, aLína “pº
3.1. A contratação está fundamentada na necessidade de oferecer à população de Três Barras do
Paraná um espaço adequado para a realização de velórios, essencial para a prestação de um
serviço público digno e humanizado.
3.2, A ausência de uma estrutura apropriada impacta negativamente o acolhimento às famílias em
luto, reforçando a importância social e comunitária do projeto. Além disso, a edificação existente
apresenta condições inadequadas de uso, exigindo sua demolição e substituição por uma nova
estrutura.

3.3. A execução da obra está em conformidade com o planejamento estratégico municipal,
previsto no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Essa prioridade demonstra o
compromisso da administração com investimentos em infraestrutura essencial.
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3.4. À decisão de contratar por meio de licitação pública, seguindo os critérios da Lei nº
14.133/2021, assegura a isonomia e a competitividade entre os interessados, promovendo a
escolha da proposta mais vantajosa para o município.

4. LOCAIS DE EXECUÇÃO DA OBRA
41. Os serviços serão realizados no endereço especificado no projeto: Rua Vereador Antônio
Marques, S/N, no município de Três Barras do Paraná - PR.
4.2. O terreno onde a obra será construída está devidamente regularizado e preparado para o
início dos trabalhos. Antes da execução da nova estrutura, será realizada a demolição da edificação
existente, conforme previsto no memorial descritivo.
4.3. A empresa contratada deverá instalar um canteiro de obras no local, obedecendo às normas
de segurança e preservação ambiental

5. PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO- ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA
5.1, À validade do Contrato será de 12 (doze) meses, cujo prazo de execução será de 180 (cento e
oitenta) dias, conforme cronograma físico-financeiro.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “C”
6-1.A solução proposta envolve a demolição da edificação existente e a construção de uma Capela
Mortuária moderna, funcional e acessível, com uma área total de 272,93 mê. O projeto atenderá
integralmente às necessidades da comunidade, proporcionando um espaço digno para a
realização de cerimônias fúnebres.
6.2. A edificação contará com dois salões amplos destinados à recepção das famílias e realização
dos velórios, duas cozinhas equipadas para suporte aos eventos, dois quartos para repouso e
banheiros acessíveis de uso comum. Todos os ambientes foram planejados para garantir conforto
e praticidade, com ventilação adequada, iluminação natural e materiais de qualidade.
6.3. A obra será realizada em conformidade com os projetos arquitetônico, estrutural, hidráulico,
elétrico e sanitário, assegurando o atendimento às normas técnicas da ABNT e da legislação
vigente. A edificação também será projetada para cumprir as normas de acessibilidade da NBR
9050, garantindo o uso por pessoas com mobilidade reduzida ou outras limitações.
6.4. Além disso, a execução da obra adotará práticas sustentáveis, como o gerenciamento de
resíduos de construção e o uso de materiais certificados. A entrega da capela devidamente
equipada contribuirá para a melhoria da infraestrutura pública, valorizando o patrimônio do
município e atendendo de forma humanizada às necessidades da população.
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7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “D”
7-1. A empresa contratada deverá atender a um conjunto rigoroso de requisitos técnicos e
administrativos, que serão detalhados no edital de licitação. É imprescindível que os serviços
sejam realizados em conformidade com os projetos fornecidos e com as especificações do
memorial descritivo, garantindo a qualidade e a funcionalidade da edificação.
7.2. Será exigido que todos os materiais utilizados na obra sejam de alta qualidade e certificados
pelas normas brasileiras (ABNT). Isso inclui concreto, revestimentos cerâmicos, esquadrias,
acessórios hidráulicos e elétricos, além de materiais para pintura e impermeabilização. Todos os
insumos deverão ser adquiridos de fornecedores idôneos e estar em conformidade com as
especificações técnicas.
7.3. Outro requisito fundamental é a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) pelo profissional responsável pela execução da obra. A empresa contratada deverá também
garantir o cumprimento de todas as normas de segurança do trabalho, incluindo o uso de EPIs
pelos trabalhadores e o controle do acesso de terceiros ao canteiro de obras.
7.4. Além disso, a contratada deverá adotar um plano de gerenciamento de resíduos da construção
civil, evidenciando o descarte adequado de entulhos e a minimização de impactos ambientais. As
exigências de acessibilidade e sustentabilidade também deverão ser cumpridas integralmente,

conforme as diretrizes legais e as normas técnicas aplicáveis.

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1, Para garantir a execução da obra com qualidade e segurança, a qualificação técnica exigida da
empresa contratada será rigorosamente avaliada. A licitante deverá comprovar experiência em
obras de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à construção de
edificações em alvenaria e concreto armado, com cobertura em estrutura metálica, de área
mínima de 136,46 m?.
8.2. Essa comprovação deverá ser feita por meio de atestados técnicos emitidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, acompanhados de Certidão de Acervo Técnico (CAT) do
responsável técnico, emitida pelo CREA ou CAU. Tais documentos deverão detalhar a execução de
serviços similares, com indicação das especificões técnicas, prazos de conclusão e conformidade
com os contratos celebrados.
8.3, Além disso, será exigida a indicação de um profissional habilitado como responsável técnico
pela obra. Esse profissional deverá possuir registro regular no CREA ou CAU e apresentar
comprovação de vínculo com a empresa licitante, por meio de contrato social, carteira de trabalho,
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ou contrato de prestação de serviços. Também será necessário apresentar uma declaração formal
de comprometimento do responsável técnico em acompanhar a execução da obra até o
recebimento definitivo.
8.4. Outro requisito inclui a apresentação de uma relação de equipamentos, veículos e
ferramentas que estarão disponíveis para a execução dos serviços, com declaração assinada pelo
responsável técnico e pelo representante legal da empresa. O cronograma físico-financeiro
também deverá estar devidamente preenchido e alinhado às etapas de execução da obra,
evidenciando a capacidade técnica-operacional da contratada.
8.5. Por fim, será facultado aos licitantes realizar uma vistoria prévia no local da obra para
conhecer as condições reais de execução. Caso optem por não realizar a vistoria, deverão
apresentar declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades da
contratação, assumindo total responsabilidade técnica pela proposta apresentada. Essas
exigências buscam assegurar a seleção de uma empresa apta a executar o projeto com excelência
e dentro dos padrões estabelecidos.

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “E”
9-1. A execução do objeto será realizada pelo regime de empreitada por preço global, modalidade
que assegura o cumprimento integral do escopo contratado, evitando fragmentações e problemas
de compatibilidade entre as etapas. Nesse modelo, a empresa vencedora será responsável pela
execução de todos os serviços necessários à conclusão da obra.
9.2. O cronograma físico-financeiro detalhará as etapas da construção, desde os serviços
preliminares, como demolição e limpeza do terreno, até os acabamentos finais, incluindo pintura,
instalação de esquadrias e paisagismo. A fiscalização será contínua, com profissionais habilitados
da administração municipal acompanhando cada fase da execução.
9.3.0 modelo de execução também prevê a entrega da edificação totalmente funcional e equipada,
pronta para uso. Isso inclui instalações hidráulicas e elétricas testadas, além de limpeza final do
ambiente e adequações para acessibilidade.
9.4. Esse formato de contratação busca garantir eficiência, controle orçamentário e qualidade
técnica na entrega, assegurando que o município receba uma edificação em plena conformidade
com as expectativas e necessidades da comunidade.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO - ARTIGO 6º,5 XXIII, ALÍNEA “G”

10.1.0 pagamento será efetuado conforme prazo previsto em Edital, após a prestação dos serviços
e conferência de quantidade e qualidade pelo Órs o competente da Administração, à base dos
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preços unitários apresentados na proposta, nos termos do Cronograma Físico-Financeiro, e
mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos:

1- Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;
11 - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.

10.2. O município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor.
10.3. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do
fornecimento.

O ticritériO pEjuicameNTO E seLrção DO FoRNEcEDOR - ARTIGO 6º, INCISO xx, ALÍNIyr

111.0 processo licitatório ocorrerá na modalidade CONCORRÊNCIA, forma ELETRÔNICA, tipo
avaliação EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “I”
12.1. As quantidades estimadas de contratação e valores constam na Planilha Orçamentária e
pasta técnica.

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ARTIGO 6º, XXIII, ALÍNEA “P
13.1. Os pagamentos decorrentes do objeto deste termo correrão à conta dos recursos das
seguintes dotações orçamentárias:

e a) 05.03.15.451.0007.1.003.000.4.4.90.51.00

14, PRAZO DE EXECUÇÃO
14.1. A Obra deverá ser concluída nos termos do Cronograma Físico-Financeiro, no prazo máximo
de 180 (cento e oitenta) dias.

15. PENALIDADES
15.1, O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:

15.1.1, Dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

91



Prefeitura CMunicipal de Três Barras do Paraná
ESTADO DO PARANÁ

15.14. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
15.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
15.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
15.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
15.1.8. Fraudar a
15.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

ão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 é a Lei Anticorrupção. O seu art, 5º enumera os atos
lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, praticados por pessoas
jurídicas, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais
assumidos pelo Brasil

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as
seguintes sanções:

a) Advertência, sendo aplicado exclusivamente pela infração administrativa de
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar imposição de penalidade mais
grave;
b) Multa, no valor de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total do Contrato, por dia
de atraso e/ou por descumprimento de obrigações fixadas neste Edital e em seus
Anexos, limitados a 30% (trinta por cento) do valor contratual, sendo que a multa tem
de ser recolhida pelo fornecedor no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da
comunicação pelo Município de Três Barras do Paraná
<) Impedimento de licitar e contratar, sendo aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos Il 11, IV, V, VI e VII do caput do Artigo 155 da Lei
Nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, é
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de
3 (três) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sendo aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, 1X, X, Xe XII do
caput do Artigo 155 da Lei Nº 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas
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previstas nos incisos IL IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no $ 4º deste artigo, e
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos

d1) A sanção estabelecida no item ! será precedida de análise jurídica, sendo
sua aplicação de competência exclusiva de Secretário Municipal designado.

15.2.1, As sanções previstas nos itens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente,
conforme dispõe o Artigo 156, 8 7º da Lei Nº 14.133/2021.
15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse
valor; a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
15.2.3. As aplicações de quaisquer das sanções previstas não excluem, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
15.2.4. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
€) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15:
inidoneidade para licitar ou contratar, requererá a instauração de processo de

. À aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e, declaração de

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

15.2.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado
poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
da intimação.
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15.2.6.2, Serão indeferidas pela comissão, mediante de: ão fundamentada, provas
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
16.1. Os licitantes devem observ: e O contratado deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante
todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual
1. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:

a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com O objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de
licitação ou na execução de contrato;

b) "Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;

€) "Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo
licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) “Prática obstrutiva”: (1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas
cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

() destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir
materialmente a apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii)
atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

Il - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na forma da
Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados pela
gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa ou pessoa
física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,
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coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução de contratos financiados com
públicos.

17.DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA - ARTIGO 6º, XXIIL ALÍNEA “FP”
1741. O gerenciamento das contratações decorrentes deste Termo de Referência caberá às
Secretarias emitentes de cada ordem de serviço ou emissão de empenho, que determinará o que
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do Artigo 117 c/c Artigo 7º da Lei
Federal Nº 14.133/2021 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal
17.1,1, Fica designado como gestor deste contrato:

a) Sr CLEBESON BORDIM, Secretário Municipal de Administração e Planejamento.
17.1.2, Ficam designados como fiscais deste contrato os seguintes servidores:

a) CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF Nº
108.348.229-70, fiscal titular.
b) JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal suplente.

17.1.3. O fiscal titular será responsável pela fiscalização do fornecimento realizado. Na
ausência ou impossibilidade de atuação do fiscal titular descritos no parágrafo anterior, o
fiscal suplente assumirá a função até o retorno do titular:

17.2. Competirá ao responsável pela fiscalização acompanhar a execução conforme prescritos
neste Contrato, inclusive com observância à qualidade, e verificando possíveis desacordos com as
especificações do edital.
17.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na
contratação.
17.4, As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato, deverão ser solicitadas
formalmente pela CONTRATADA, à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal,
em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes.
17.5. A CONTRATADA deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados,
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e que
forem julgados necessários ao cumprimento do objeto deste Contrato.
17.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às
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implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo que a
ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados é
imputados às falhas em suas atividades.

Três Barras do Paraná, 10 de janeiro de 2025

/
CLEBESON BO)

Secretário Municipal de Obr: ão e Serviços Urbanos
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ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 10 de janeiro de 2025.

De: Gabinete do Prefeito Municipal
Para: Departamento de Licitações

Considerando retorno dos autos cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
CONSTRUÇÃO DE CAPELA MORTUÁRIA, CONFORME PROJETOS, aprovo o Termo de
Referência nos moldes do Artigo 28 $ 2º do Decreto Municipal Nº 5302/2023.

O presente processo licitatório deverá ser regido nos pela Lei Nº 14.133/2021.
Após, volte-me conclusos.

AV. Brasil, 242 - Fonei(
CNPJ 781205: do Paraná - PRrgovbr
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XX/2025

Processo Administrativo nº 06/2025

O MUNICÍPIO de TRÊS BARRAS DO PARANÁ, torna público que, às XX horas do dia
XX de XX do ano de XX, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na formaELETRÔNICA, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipoMENOR PREÇO, modo de disputa ABERTO, nos termos do art. 27 da Constituição do
Estado do Paraná, da Lei Complementar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º
14.133/2021, assim como pelas disposições deste Edital e seus anexos.
Data da sessão: XX.
Horário: XX (Todas às referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública observarão o horário de Brasília — DF).
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as XXh do dia XX.
Plataforma: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, no qual o edital está
disponível para “download”,

1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO
DO OBJETO
11. A presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, da (s) seguinte (s) obra (s
Local: Rua Vereador Antonio Marques, S/N, Bairro 13 de Maio, Sede de Três Barras do]
Paraná - PR.
Objeto: Construção de Capela Mortuária contendo: salas mortuárias, cozinhas, dormitórios,
sanitários e hall de entrada
Descrição: Construção de Capela Mortuária com execução dos serviços preliminares e
administração da obra; movimento de terra, drenagem e águas pluviais; fundações:
estruturas: alvenaria; cobertura; esquadrias, acessórios, vidros e espelhos; instalações |
elétricas, telefonia, sistemas de proteção e ventilação; instalações hidrossanitárias, gás - glp,
incêndios e aparelhos; revestimentos, impermeabilizações, pinturas e argamassas,
pavimentação e calçamento, paisagismo e equipamentos externos; limpeza final e demais
itens e especificações constantes em projeto.
Indicador: Área Construída 2
Colocação de placas de comuni
Prazo de execução: 180 (cento e oitenta) dias.
Patrimônio líquido mínimo: R$ 83.374,34 (oitenta e três mil, trezentos e setenta e quatro

|reais e tinta e quatro centavos).
Preço máximo: R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta é três mil, setecentos e quarenta e três

[reais e quarenta e três centavos ). o ]A obra deverá ser executada em conformidade com o projeto, especificações técnicas,
memoriais e demais documentos.
SAM 60
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1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior a: É E
[Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado com Cobertura em Estrutura[Metálica.

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA
1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta etrês mil, setecentos e quarenta e três reais e quarenta c três centavos), sendo 56,88% referente
aos materiais e 43,12% referente à mão de obra, conforme planillhaorçamentária de referência
(Anexo XVI).
13.1 Não serão aceitas propóstas com valor superior ao preço máximo admitido para alicitação.
1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte,com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição. conforme Modelo de
Planilha para Cálculo do BDI (Anexo VI).
1.330 BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme AnexoviL
1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-
se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital.
1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência sãoos constantes da Planilha do Anexo V.

exigé as contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
RECURSOS
15/As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com-recursos
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.
1.51 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados pelo
Município de Três Barras do Paraná, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato
(Anexo D.
1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo
contratado em nome do Municipio de Três Barras do Paraná.

REGIME DE EXECUÇÃO
1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partir
da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.
1.6.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por PreçoGlobal.
1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da
Lei Federal n.º 14.133/2021.
2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E
DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
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2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas —PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura www.tresbarras.pr.gov.br e no Sistema Eletrônicode Licitações http://www.bll.org.br.
2.2 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras
eletrônicas do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção£ o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas
adotado para a presente licitação.
2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos,
adendos e anexos poderão ser apresentados ão Agente de Contratação, pelo próprio Sistema
Eletrônico de Licitação Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL,, até.03 (três) dias úteisantes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio
eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta.
2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município
poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitadoou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.
2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município
prorrogará o prazo de abertura do certame,
3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA
3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam
todas as exigências deste Edital é de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no
sistema eletrônico do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
3.2 Credenciamento:
3:2:1/0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico-deLicitações Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, que permite a participação dos
interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMAELETRÔNICA.
3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitanteou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a esta licitação.
3.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e sens lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.24 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sistema Eletrônico de Licitações Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizados.
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3.2,4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.3 Consórcio:

Não será permitida a participação de Consórcio, conforme justificativa técnica e econômica
constante do procedimento administrativo.
3.4 Das vedações à participação
3.4.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente, empresas que:
3.4.1.1 Estejam sob processo de falência;
34.12 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que
apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;
3.4.1,3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos;
3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção;
341,5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei14.133/2021)
a) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
&) Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhi
d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
3.4.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica,
3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP"s atuando nessa condi
3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujuríd
3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado.
35 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos
termos da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dos
benefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campopróprio do sistema sua condição.
3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços
de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.1 A obtenção dos benefícios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratoscom a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita. bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato.
3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em
campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente
e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente:
3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às
exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;362 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de
microempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º
123, de 2006.
3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de:
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documentoequivalente;
b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legaisde qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006;
€) Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021,
do Conselho Federal de Contabilidade - CFC, ou ontra norma que vier a substituir.
3.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
Sanções previstas em lei e neste Edital.
3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata oart, 299 do Código Penal, sem prejuizo do enquadramento em outros tipos penais e das
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, é
implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite
da licitação. -
3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que
conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XD).
4.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das
propostas e lances e de julgamento.
4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários li
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4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentarsomente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.
4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessãopública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda denegócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.
4.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inserida no sistema.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do
valor global, em moeda corrente nacional.

2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deveráconter:
5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo
do ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:
a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;
b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data deabertura da licitação;
€) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF:
5.2.2 Cronograma físico-financeiro (anexo IV).
5.2.3 Planilha de Serviços (anexo III), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V).
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, de
mão de obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o válor proposto,
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da
proposta, com etapas definindo o avanço fisico mensal e correspondente valor financeiro.
5.7.1 O Cronograma Físico-Financeiro deverá prever parcelas a cada 30 (trinta) dias.
5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferiora 10% (dez, por cento) do valor global proposto;
5.7.3 O Cronograma Fisico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame
deverá ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato;
5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do
licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profis: ional;
5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido
no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades
meramente formais do cronograma deverão ser sancadas no momento da assinatura docontrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE
LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS$.1. À partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública deCONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas,Scasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidosneste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicasexigidas nos elementos técnicos instrutores.
9.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
$.4 A não desclassificação da' proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, nãoimpede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase dejulgamento.
6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de
Participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e,
também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a
existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida amanifestação do licitante previamente a eventual desclassificação, conforme previsto noartigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente:
a) SICAE:
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (htips:/wwrw portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
€) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral daUnião (https://wwwportaltransparencia.gov.br/sancoes/enep); e
d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ, no endereço eletrônicoswwenj jus.br/improbidade. adm/consultar requerido.php
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.
FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA
6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registro evalor.
6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado

O horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por cla ofertado eregistrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) em relação
aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.
6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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$.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse períodode prorrogação.
6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente.
6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir O reinício da sessão pública delances, em prol da consecução do melhor preço.
6.9.9 Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio delances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
6.10 Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a dez minutos para9 órgão ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte nocertame licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aossubitens a seguir:
6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se
Scorreu empate ficto previsto no $ 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja,as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte. com valores até
10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado.
6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá
apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.
6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça9 benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado,O sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, “porventura, se
enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo
direito, sucessivamente, se for o caso.
6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresasde pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será
realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios
previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.
6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores
condições, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital
6:15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo.
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6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento daproposta.

FASE DE JULGAMENTO
6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a
contratação, nos termos do Edital.
6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum benefício direcionado às ME/EPP's, o Agente de Contratação diligenciará para
verificar o enquadramento.
6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos
quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e
custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora.
6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilha
cronograma físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação
da proposta.
621.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação:
6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação
da proposta, especialmente:
6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores
deste edital;
6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação;
6.22.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração:
6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde queinsanável.
6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo
ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o
vulto da oferta, garantida manifestação do licitante.
6.23.1 Se houver indícios de inexeguibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma
do previsto no art. 59, $ 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
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6.23.2 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização dediligências, com vistas ao sancamento das propostas, a sessão pública somente poderá serTeiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir desolicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.6.24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, aapresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidadetécnica e econômica do preço global proposto para o objeto.
624.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente
Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A nãoapresentação da composição: detalhada dos preços será considerada como prova da
inexequibilidade da proposta de preço.
6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior a 85% (oitênta e cincopor cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preçoglobal orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei14.133/2021.
6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta sejarecusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua
proposta e assim sucessivamente.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar
se-á à fase de habilitação.
7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem nosistema de registro, cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP),
7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bemclassificado.
7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na
plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada
apresente os documentos de habilitação.
7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular noSICAF.
7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos
deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por
meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente à
licitação.
7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital,por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não
emitidos via Internet.
7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agentede Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demaisdocumentos.
7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios
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para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a
indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades,a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo
estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada,
7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais
licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:
7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica:
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa:

a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual.
a3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.
a5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.
by Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
e) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento
Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XL
d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso.
7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista.

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ):
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
c) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal-do
domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União c Certidão relativa a Contribuições
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal;
d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei:
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CND), comprovando a regularidade
perante a Justiça do Trabalho;
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988,
conforme documento “Declaração de Conhecimento é Atendimento Critérios Legais é
Constitucionais”, Anexo XI

752.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito denegativas
7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica:
7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia — CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo —
CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede.
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a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do
Paraná — deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura docontrato.

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica dedireito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do
Objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo
permitido o somatório de atestados:
E DESCRIÇÃO OBJETO. [QUANTIDADE MÍNIMA |

Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado aa
com Cobertura em Estrutura Metálica. | Ea

b.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica
somente constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de
Acervo Técnico, ou ART ou RRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU.

<) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional:
a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da capacitaçá
obra objeto da licitação.

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de
Acervo Técnico Profissional - CAT” do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (5), emitido
(5) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia — CREA e/ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo — CAUP, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da
presente contratação;
SJ A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante
uma das seguintes formas:

€.1) Carteira de Trabalho;
€.2) Certidão do CREA;
€.3) Certidão do CA
€.4) Contrato Social;
€.5) Contrato de prestação de serviços;
€.6) Contrato de Trabalho regis

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (s) obra (5), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG,
assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do
responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a
execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV);
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, n. * RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado;
7.5.3.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico,
ou utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente.

ão, deverá participar da
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7.5.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidosnesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento doParanacidade.
7, 3 Da Vistoria
7.53.3.1 Os licitantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia
útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se dascondições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado
junto ao CREA/CAU.
7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta: A-visita ao local deverá ser
agendada pelo telefone (45)3235-1212 ou (45) 9 9884-6760 até o dia XX/XX/XXXX.
7.5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VI) pelo Município.753.33 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar
declaração formal assinâda pelo responsável técnico do licitante acerea do conhecimento
pleno das condições é peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade poresse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no
ANEXO VIIL.1 deste Edital.

7.5.3.4 Declarações
7.5.3,4.1 Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do
contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe
técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX.
7.5.3.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anosem trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de
27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios
Legais e Constitucionais”, Anexo XI.
7.53.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira é
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (Anexo XII):
a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 é
suas alterações c com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída.
b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio
de 2005.
7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos
dois exercícios sociais.

b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de CapacidadeOperacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente
(LC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (1G):

(LG) (LC) (156)
(valor maior que) (valor maior que) (valor maior que)1 1 Í 1
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b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
Índice de Liquidez Corrente (ILC):

tivo Circulan

Índice de Liquidez Geral (1LG):

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

Passivo Circulante + Exigivel à Longo
Prazo

ILG=

Solvência Geral (18G):
Ativo Circulante + Ativo Permanente +ISG= Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo
sendo:

AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo permanente
RLP - realizávela longo prazo ELP - exigível a longo prazo
b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se asdemais.
b. 3) À critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional
habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
previstos no Edital.
bi4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou iguala I(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência
geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
b.5) À Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados,
6) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

€.1) O balanço patrimonial anual com as demonstrações contábeis, devidamenteassinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante
legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados e assinados.

€.2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em
publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente
ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.
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€.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

&.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações
contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de
Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo oBalanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.
d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ounegativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo devalidade;
8) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XI).
7.6.4 licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:
7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este praz
não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica,
será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.7.62 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.
7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação.
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser
apresentados em nome e com o número do CNPJ (ME) da matriz ou da filial da empresalicitante.
7.65 Todo “e. qualquer documento; apresentado em língua estrangeira deverá -estar
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor públicojuramentado.
7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de
tal forma que não possam ser entendidos.
7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda,
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.
7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as
exigências do Edital, ela será inabilitada.
7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou
empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazode 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a
possibilitar, após tal prazo, sua retomada.
7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, c, assim
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sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na
ordem de classificação.
7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurarfatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observânciade todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a
proponente habilitada e vencedora do certame:
8. FASE RECURSAL
8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata
após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a
qual deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão.
8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação.
8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.
8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seusinteresses.
8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar 0 recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazode 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
88 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.
9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, c exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após
submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133,
de 2021.
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpagrave:
a) deixar de entregar à documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
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a) não enviar à proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação:
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível:) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competiti
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar 0 contrato, ou a aceitar ou retirar 0 instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração:
10.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestardeclaração falsa durante a licitação;
10.6 Fraudar a licitação:
10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:
a) agir em conhuio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento:
«) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013
10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. sem prejuízo de eventuais
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários asseguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência:
c) impedimento de licitar e contratar: e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade,
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuante:
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle;
10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor docontrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.
10.10.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
10.10.2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valordo contrato licitado.
10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa,
10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do artigo 157 da Lei
14.133/2021.

7
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10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar écontratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração deprocesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou maisservidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou oadjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir
10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa é impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qualserá dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderarno prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará O recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
10.15 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de inidoncidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do áto ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente:
10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas—PNCP.
11 CONDIÇÕES DO AJUSTE
HI A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação peloPARANACIDADE,
11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Anexo TD, dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado umavez; por igual. período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às
penalidades previstas em lei.
11,3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresenta
11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas
durante a vigência do contrato.
11.3.2 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o
regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federalnº 12.378/2010.
11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargoda aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes
classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação dascondições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme
especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta licitante que atendam a todas asexigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da licitação.
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12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da
Minuta de Contrato.
12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá serefetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, 85º, da Lei 14.133/2021.
13. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-seá o dia da
publicação notificação/convocação e incluir-se-á o dia do vencimento.
13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste dital-em dia de expediente no
licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21.
13,3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA
DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato.
13.4 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma: prevista na
CLÁUSULA OITAVA da Minuta de Contrato
14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO 7
14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA
DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato.
15. DO REAJUSTE
15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com
9 inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10,192, de
2001.
15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada
por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.
15.1,2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado.
15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento.
15.1,4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será
concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de
execução previsto no cronograma fisico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades
pertinentes ao atraso.
15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido à revisão do contrato para à
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do
reajuste, para evitar acumulação injustificada.
15.1,6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com
Índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.
15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato,
quando transcorrer 0 prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento previstaem XX/XX/20XX , mediante a aplicação do índice INCC DIFGV sobre o saldo
remanescente dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:
SR=S (112/10)

R=SR-S
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112 = índice INCC-DI/FGY do 12º mês do orçamento
10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento
SR = saldo reajustado
R= valor do reajuste
16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, à nenhuma pessoa fisica ou jurídica,
salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA da Minuta de Contrato.
16.1.1 À subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições dehabilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral dacontratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
16.1.3 É vedada à subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
16.1,4 Sc a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicassem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir à
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS,
17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial outotalmente.
17.1.1 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas
no art. 71 da Lei Federal'nº 14.133/2
17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,
não acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.
17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não
estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes o
prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação.
17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.
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17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto,
em qualquer parte do canteiro de obras efou local em que está sendo executado o objeto do
presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos.
17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.
17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanarerros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à
época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após
a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21
17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre
as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será
exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.
17.1 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade 'com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação,
ouvidas, se for 0 caso, as Unidades competentes,
17.13 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contramais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e
registrados em processo administrativo pertinente ao certame,
17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a
publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas,
17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021.
17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da cidade de Catanduvas, Estado do Paraná -
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste deledecorrente.
18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS
18.1 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Minuta de Contrato de Empreitada
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ANEXO II — Modelo de Proposta de Preços
ANEXO III - Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO V — Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra
ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VII - Planilha do BDI Referencial - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VIII — Atestado de Visita Técnica
ANEXO VIIL - Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica
ANEXO IX — Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica
ANEXO X — Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira
ANEXO XI — Modelo de Declaração de Conhecimento é Atendimento, Critérios Legais eConstitucionais
ANEXO XII - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno PorteANEXO XIII — Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e
Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
ANEXO XIV — Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XVI - Elementos Técnicos Instrutores:

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos);
b) Especificações técnicas e memoriais;
c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária
d) Modelo de placa.

Três Barras do Paraná, XX de XX de 20XX.
GERSO FRANCISCO GUSSO - Prefeito Municipal

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR
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ANEXO I

CONTRATO Nº 120

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE E A » NA
FORMA ABAIXO:

O tinserir nome do contratânte), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir.n'), a seguirdenominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu (inserir nome do
representante legal), “portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) inscrito no CPFsob n. º (inserir nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na
finserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do
representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPFsob n. º (inserir nº), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de
Empreitada com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da
CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n.º (inserir nº), conforme condições que
estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

11. O objeto do presente Contrato é a execução de » sob regime de empreitada porpreço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma fisico-financeiro, osprojetos, especificações. técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA
ELETRONICA n.º
1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião departida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA,
dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.
13.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas caracteristi . implantação, cronograma fisico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento
e obrigações da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ (o) daqui
por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos
advindos da
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOSE PRORROGAÇÃO
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e
Oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado noDiário Oficial.
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deveráocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato docontrato publicado no Diário Oficial
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante;
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE:b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,
obedecidos os limites fixados na lei;
e) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídioconcernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa doCONTRATANTE;
9) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e nointeresse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
£) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, quealtere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
£) de outros casos previstos em lei,
4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação alteração dos prazos pactuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade.44.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês,-a
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo e9 responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o
reinício da sua execução,
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de
acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.
4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas deparecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE,
4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizadosem termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade.
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar ejustificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
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4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, nãocabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados apartir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não forconcluído no prazo firmado no contrato.
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a cle as respectivas sançõesadministrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 4 CONTRATADA se obriga a:
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
o) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT;
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas:
£) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato:
£) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em
Serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda à execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória;
m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da CláusulaPrimeira;
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n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico deexecução.
9) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual;
9) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,9 objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes daexecução ou de materiais empregados.
6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT erespectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.
6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma fisico-financeiro apresentadona di io para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de
todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.
6.3 4 CONTRATADA é tesponsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e
de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquerônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se àaplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.10 CONTRATANTE se obriga a:
a) fomecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução
do objeto do presente Contrato;
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do
objeto do presente Contrato;
£) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;
£) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata;h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físicofimanceir
À) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitiv
À) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber;
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1) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou denenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis;m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva daAdministração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além dedevolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução docontrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando seconstatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dosdocumentos cabíveis ao Ministério Público competente, para à apuração dos ilícitos de suacompetência.

Parágrafo Único

Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessa iamente, o fiscale responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessaoportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas
características gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a abertura do“Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as
normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) diasÚleis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação dasparcelas.
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede dolicitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao
FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada;
b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obracontratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
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4) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;e) Planilha de Medição — Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo comcronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e osvalores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuaisdiscriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da notafiscal fatura;
8.2.1, À liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:

nica —ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEVCNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;
) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS.
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à a
a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA:
b) Termo de Recebimento Provisório:
e) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme
projetofárea de reforma/área de acréscimo/área nova);
4) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez
por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição.
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de -CNPJn.º
8.3.1, No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualizaç
monetária, conforme indice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de
paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas
ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subproditos de madeira, sob pena de não
Serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Eiscal(is) de aquisição dos referidosmateriais;
8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF — Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis —
IBAMA;
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8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de
madeira de origem nativa.
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com
9 inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de2001.
9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de
vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada
pelo índice definido neste Contrato;
9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a
Tevisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será
considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;
9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido
o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto
no cronograma fisico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes aoatraso:
9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição:
9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136, 1, da Lei Federal nº 14.133/2021;
9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados peloContratado:
9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento;
9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção —
Disponibilidade Interna — INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:
SR=S (112/10)
R=SR-S ú
TI2 = índice INCC-DI/FGY do 12º mês do orçamento
10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento
S =saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento
SR = saldo reajustado
R=valor do regjuste
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a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nãopossa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pelalegislação então em vigor.
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á oÍndice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficialque retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA
ADICIONAL
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021
10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do) termo) de contrato de
empreitada, sob pena (de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da
formalização da garantia de execução é da garantia adicional, se houver.
102.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor-da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato.
10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade
coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a
garantia apresentada deverá ser prorrogada.
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim-o
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratadoconcluído;
8) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-
ECONÔMICO FINANCEIRO.
11.1, Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte
Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro à parte Contratante.
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11.2. O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente
que justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento.
113. A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro no prazo máximo de dias corridos, contados a partir do recebimento
do pedido formal e da documentação completa.
11,4. A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada
quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja
necessidade de complementação, a parte interessada será notificada, e um novo prazo será
estabelecido para a entrega dos documentos faltantes.
11.5. Em caso de aceitação «do pedido, as partes deverão negociar os temos do
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à
manutenção das condições originalmente pactuadas.
11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo
contratual, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO
E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros
efou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.
12.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a), a quem compete as ações necessárias
ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA:
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
pela fiscalizaç
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato
12.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) . e ao fiscal substituto Sr. (a) 1º
acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando ao gestor do
contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o bom andamento da
execução contratual. Além diss ização procederá, mensalmente, a contar da data da
assinatura deste Contrato, citada no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à
medição baseada nos serviços executados, elaborará o boletim de medição, verificará o
andamento. físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma fisico-
financeiro e cronograma de execução aprovado, para que se permita a elaboração do processode faturamento. Caso Os serviços executados não correspondam ao estabelecido no
cronograma fisico-financeiro, será registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das
penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fis
RRT.
12.13 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
121.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização. o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades,
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.

, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
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12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá sersonsiderado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronogramafísico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
12.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas docronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada aadoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela
execução de quantidades de itens unitários.
12.2.2.0 CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma
físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
12.2. A revisão do cronograma . fisico-financeiro, quando necessária, constituiresponsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE. autorizar a suaTeadequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis aoCONTRATADO.
12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões noorçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos
imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de
quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos
previstos em lei passíveis de revisão contratual.
12:3.1, Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a
pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.
12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões. substanciais, subestimativas
ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.
12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou
gestor, nos seguintes casos:
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações:
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências;
8) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta préviae
anuência da Supervisão do PARANACIDADE.
12.5 À CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas edemais peritos enviados pelo CONTRATANT
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir, E12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.
12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, cronograma de execução,
Planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências — BDO, o qual. diariamente, deverá ser
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para o manuseio da fiscalização.
12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização
prévia da fiscalização.
12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

129



12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nemdiminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigaçõespactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidadesresultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidadeinferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidordesignado para a fiscalização.
12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada
inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte dele, que
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ousubstituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus. financeiros para oCONTRATANTE.
12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução oumá qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as
normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado.
12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemaspotenciais.
12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito, A notificação tormar-se-á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em
reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirãode documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS
NÃO PREVISTOS
13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as. obras provisórias que se: façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.
13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
13.3 À aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de
obras provi
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na
obra, nos limites autorizados em lei.
136 A supressão de serviços resultantes de acordo. celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafoanterior.
13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os
limites estabelecidos no caput desta Cláusula.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS EEQUIPAMENTOS
14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviçosdecorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeiraqualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o empregodaqueles que julgar impróprios.
14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas emTeferência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem sernovos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que sedestinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas
especificações técnicas efou memoriais como “similar? a qualquer padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fomecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual — EPI, deverá treinar e tomar obrigatório o
uso dos EPIs,
15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.
15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,
especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.
15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.
15.50 CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança,
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.
15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do
responsável pelá fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art.
918 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.
16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho.
163 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
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inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando oCONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presenteContrato.
16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusivereclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA.assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando aCONTRATANTE de quaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADAassuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviçoscontratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se àaplicação das penalidades cabíveis;
16.6 A CONTRATADA respónde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícitopraticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento dedanos materiais ou morais (Art, 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE ser
responsabilizada por eles a nenhum título.
16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias,após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executadosaté o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA
17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (5) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.
17.3/0, recebimento provisório ou definitivo não exclui a: responsabilidade “eivil-pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos
anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou
Jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de %( Jdo
valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de licitação, nas
seguintes condições:
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes.
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18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Municípioe a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a
contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem
os mesmos.
18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou
jurídicas sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias. da data da notificação ou
aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADESEXTINÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei
14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE:
19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.
19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da últimaparcela.
19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise doPARANACIDADE.
PENALIDADES
19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA
ue:

E der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
£) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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£) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivojustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i). fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
À) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação:
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013,

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções:19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstasno edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de
sanções mais graves;
19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor daparcela recebida em desacordo com o cronograma físico-financeiro acordado, limitada a 90
(noventa) dias.
19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre
o valor da parcela inadimplida;
19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato;
19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta c indiretado CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas

“e”, “dP, “e”, “Pe “g” do item 19.6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos
casos previstos nas alíneas “h”, “1”, “j”, “k” e *[” do item 19.6, bem como nos casos previstos
no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na
Lei Federal nº 14.133/2021.
19.8 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem
superior a 30% do valor contratual.
19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA VIGÉSIMA - ANTICORRUPÇÃO
20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a
Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própriaquanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
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financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto destecontrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
21.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 eseguintes da Lei Federal nº 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação. tão somente, do prazo de vigênciacontratual,

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.
22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.
22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie,
22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data dasua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA
23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil; a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde serárealizada.
23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31
de maio de 2005.
23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, 1 da Lei Federal
14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais é
neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de (  ), Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
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24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no
extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demaiselausulas vinculadas submetidas a esta data. EE assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor é
forma, na presença das testemunhas abaixo.

Ê de de 20

136



ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônican. 20 |
Objeto:

icitante:
NPIÍCPF:

Endereço:
Bairro:
“EP:
Telefone: Fax: Email:
Inscrição Estadual;
(Cidade: Estado:
Banco: Agência: Conta-corrente:

A Empresa » propõe ao MUNICÍPIO DEa execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o
Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.

Do preço proposto é de R$
( o Hi2)0 prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de
abertura da Licitação.

Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante
legal, o(a) Sr(a) + portador(a) do CPF
e será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr(a)+ Título É
CREA/n. e/ou CAU/nº E

de 20
Representante Legal da Empresa
Nome:

PF:
Assinatura |

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico é o valor por extenso da proposta,
prevalecerá o valor por extenso.

40
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ANEXO IV
Cronograma Físico-Financeiro

ARQUIVO DA DIGITAL - PROPOSTA DA EMPRESA

42
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ANEXO V
Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

CÓDIGO [DESCRIÇÃO FORISTA (6)
RUPO À
1 TNss

o) SEST
A3 SENAI

las INCRA
As SEBRAE
nó Salário Educação
7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho
As FGTS

9 SECONCI 1a Total dos Encargos Sociais Básicos
(GRUPO B
BI Repouso Semanal Remunerado
B2 Feriados
B3 Auxílio-Enfermidade
B4 13º Salário
Bs Licença Paternidade
Bó Faltas Justificadas
B7 Dias de Chuva ÊBs Auxílio Acidente de Trabalho
B9 [ Férias Gozadas
BIO Salário Matemidade
B Total dos Encargos Sociais que recebemincidênciade A |
GRUPO C
FE Aviso Próvio Indenizado IEz Aviso Prévio Trabalhado E Ícs Férias Indenizadas

4 Depósito Rescisão Sem Justa Causacs Indenização Adicional
c Total dos Encargos Sociais que não recebem incidência de À
GRUPO D
DI | Reincidência do Grupo À sobre o Grupo B= Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado €

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio IndenizadoD Total de Reincidências de um grupo sobre o outro I
(TOTAL (A+B+C+D) 5 I

43
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ANEXO VI
(ARQUIVO DIGITAL)

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI

MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica nº 20 |

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU
EDIFICAÇÃO

Iss=
PIS=

e IMPOSTOS E COFINS = E
CPRB=

TOTAL =
TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS | MATERIAIS | EQUIPAMENTOS
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL
RISCOS
SEGUROS E GRANTIAS
DESPESAS FINANCEIRAS
LUCRO
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)
BDI=((((1+(B8+B9+810)/100)*(1+811/100)'(1+8121100))(1-D6/100))-1)*100)

GD (SERVIÇO - OBRA)

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)

[ 3. BDI (EQUIPAMENTOS)

“4
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ANEXO VII
Planilha do BDI Referencial

(ARQUIVO DIGITAL)
Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS e no sítio

cletrônico do sistema adotado para a licitação.

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU - EDITAL LICITAÇÃO
EDIFICAÇÃO - ANEXO VII

ISS = 1,20
PIS= 065 |

IMPOSTOS COFINS= 3,00
CPRB= "0,00

TOTAL = 4,85
TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS | MATERIAIS | EQUIPAMENTOS
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00 3,45 4,00

[RISCOS 1,27 0,85 1,27
SEGUROS E GRANTIAS 0,80 0,48 080 |
DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 0,85 123 |
LUCRO E Z | 740 511 740 |
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 21,20 | 15,28 19,69
1. BDI (SERVIÇO - OBRA) 21,20%
2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28%,
3. BDI (EQUIPAMENTOS) 19,69%

as

142



+ ANEXO VIII
Atestado de Visita Técnica

E ADA
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônican* 220

46
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ANEXO VIIL1
Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica

Ao
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica 20 |

A Empresa À CNPIIMEcom sede na cidade de > estado do , sito àRua 5 RR , CEP » Telefone ()
- E-mail . declara 0 abaix

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais é
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato,de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados osserviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser
alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material
ou acréscimo dos preços.

de 20

lome:
2REA e/ou CAU N.º

(Assinatura:

foge Técnico do Licitante pela visita

4
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ANEXO IX
Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

Ao N
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Bletrônican 20
O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresavem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is)
Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federalnº 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA — Conselho Federalde Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o $ 9.º do art. 67 da LeiFederal n.º 14.133/2021, caso venhamos à vencer a referida licitação.
Profissional(is) Responsável(is) Técnico(s) pelos serviços contratados: (*)

Nome:
[Título: [CREA e/ou CAUn”Atribuição: Responsável pelo(a)

Ledo]Assinatura: ]
Nome:
Título: [CREA e/ou CAU nº2 [Atribuição: Responsável pelo(a)

+| (Assinatura: E
Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta

Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica — ARTs no
CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica — RRTs no CAU, conforme preceitua o
artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do
início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e noEdital da presente licitação.

de 20.

epresentante Legal da Empresa Responsável(is) Técnico(s) (quando couber):Nome; Nome:CPF: REA efou CAU N.º|ssimatura: ssinatura:
( pe todos os responsáveis técnicos (engenheiros, arquitetos, etc.) que compõem q

quipe técnica proposta.
(*")ndicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicadoL keonforme a equipe técnica proposta.

as
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ANEXO X
Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

ÃO das,
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica n.º +20,

DECLARAMOS, nos termos do $ 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob aspenas da lei, que a pessoa jurídica , estabelecida à
, por mim legalmente

Fepresentada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
DEMONSTRAÇÕES:

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):

Nº do E; Valor do Valor Já Faturado aEEDe Contr Ga omipromisso (R$) (RS) E and
Ri
2 l
3

air4
[5

6 E
E
8 ]
9
10

Ea l z TSOMATÓRIOS (5) = L

X Valor do compromisso =
E Valor já faturado =

nl X Valor do compromisso - X Valor jáe faturado =| |
Onde:
SC= Saldo Contratual

= Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos
valores já faturados referentes aos compromissos.

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:

E
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação daproponente, Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.
DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador,comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão asdemonstrações.

SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

Tipo de índice Valor em reais Indice

Liquidez geral (LO)
LG =(AC + RLP)/ (PC + ELPy

Liquidez corrente (LC)
LES ACYPC

Solvência Geral (SG)

nsG
ELP)

(AC + AP + RLP) / (PC +

RIP .- realizávela longo prazo;
B exigível a longo prazo.

circulante
permanente;

OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se asdemais.

Local, de de20

Representante Legal da Empresa: Contador responsável pela Empresa:
Nome: 'ome:rr: RC Nº:

N.º de registro órgão de classe (se for o caso): Assinatura:
l Assinatura:

so
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ANEXO XI
Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais

Ao ”
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônican 20
O Signatário da presente, Carteira de Identidadená » representante legal, em nome da Empresa sCNPIMF , declara

1) Concordar, na integra, com os termos da
componentes;

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que
ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo deLicitação;

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilita
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-req

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021;
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no $ 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação
vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau
6.2 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado é
que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular:

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro
com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for
vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do
contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho;

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpreas exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso
XXXIIL artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

tação e com todos os documentos dela
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, emespecial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poderpúblico, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.13) Que para fins do disposto no $ 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a propostacompreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes nadata de entrega desta proposta.

de 20
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ANEXO XIT
Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônican. 20Ao

A Empresa ; CNPJ/MF—, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativascabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º doArtigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dosbenefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.
Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento
como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123,de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública
no ano-calendário de realização da licitação.

;— de 20

Representante Legal da Empresa
Nome:

CPF: |
Assinatura: |
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ANEXO XII
Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci

Ao
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica n.º o
Ao

Eu, , RG . legalmente nomeado
Representante Legal da Empresa CNPJ . para9 fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas
da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação
a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial:

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou deorigem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de
manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, é
em conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos — às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de
ordem criminal previstas em Lei.

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será
realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas
alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída.

sem de 2”.

epresentante Legal da Empresa: Responsável técnico do licitante:
Nome: + Nome:cr OU cp:

ssinatu jAssinatura:

s4
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ANEXO XIV
Relação de Disponibilidade de Veículos, Máquinas e Equipamentos
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ANEXO XV - Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos

GRONOGRAMA DE UTILIZAÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº inserir o ndmero) (inserir o ano) «(iasori a sigla do citados)
[PROPONENTE : (insorir o nome daproponente)

[sunucio troca
Joscro

AREA CONSTRUIDAore prazo De ExEUçÃO.
MEM | DISCRIMINAÇÃO DOS VEÍCULOS, MAQUINAS PRAZO DE EXECUCÃO (gas |

E EQUIPAMENTOS DISPONyLIZADO: E E so | to no | 100 | 20 | 2ao [unuzação
unnricaçe:

02 Jurização
[auariDaDe

cs] urização
[aunvrioaDe

o: lumização
[aurwmosDe

05] urização
[aurioane

06] luruzação
[aunimpsDe

07] uruização
auawmoae

oe] [umuização
[auarnroe

os) lumzação
[aunimpaDe

10] uruização
IoursgroaDe

"1 jumuzação
[ausamosoe

12] uruização
) JousemoaDe

13 Juruzação
[ounimoade

4d] urização
auymoade

19 umurzação
ERAS

18 lumuização
Jouanmosoe

EXEMPLO:
PN NONONONONONONONO  Jumuzação

[ouramoroe

—(inserico local). (inserir a data) do inserir o mês) de (inserir o ano)
(carimbo, nome, RG nº e assinatura do responsável legal) (carimbo, nome, RG nº, CREA nº e assinatura do engenh. habilitado)
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a) Elementos gráficos

ANEXO XVI

Elementos Técnicos Instrutores

(plantas e documentos gráficos) — disponível em:
(oytresbarras.pr.gov.br e http://www.bllorg.br)

b) Especificações técnicas e memoriais
http://www. blLorg.br

c) Relação de serviços e quantid
em: www-tresbarras.pr.gov.b

= disponível em: www.tresbarras.pr.gov.br e
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A
SE 4 estado Do PARANÁ

Prefeitura Municipal de Erês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

PROCURADORIA JURÍDICA
Objeto: PARECER INICIAL
Repartição: Secretaria de Obras, Viação e Serviços Urbanos
A espécie: Concorrência Eletrônica nº 006/2025.
Objeto: Construção da Capela Mortuária, conforme projetos.
Prazo: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado

Atendendo ao solicitado no memorando do sr. Prefeito Municipal,
datado de 02/01/2025, segue a manifestação desta Assessoria sobre a necessidade
de elaboração de procedimento licitatório para fins de ser aferida a regularidade
dos atos praticados para a realização da Licitação na modalidade Concorrência
Pública, que tem como objeto a Construção da Capela Mortuária, conforme projetos.

Para instruir os autos, foi acostado qo presente pedido, além de outros,
os seguintes documentos:

a) Documento de Formalização de Demanda:
b) Memorial Descritivo;
c) ART;
d) Projetos Técnicos e Executivos;
e) Cronograma-Físico Financeiro
f) Planilha Orçamentária
9) BDI;
h) Carta Apresentação
i) Memorial de Cálculo
4) Estudo Técnico Preliminar
k) Termo de Referência
|) Minuta do Edital de Concorrência Eletrônica.
m) Convenio nº 916/2024-SECID

Contém ainda, a comprovação de dotação orçamentária específica e
autorização da autoridade administrativa, além das respectivas minutas a serem
analisadas.

O preço estabelecido para os serviços supra identificados, indicados pela
Administração Pública é na ordem de R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta e três mil
setecentos e quarenta e três reais e quarenta e três centavos).

Conveniente esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento
jurídico é pautada na documentação exibida, abstraindo-se os aspectos de
conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, recomenda-se que
a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que deve
nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública.

Ressalta-se, ainda, que a análise em comento toma por base os
«presunção peleeprgov.br
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Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

E ESTADO DO PARANÁ

eprensçs

veracidade e legitimidade dos atos administrativos prestados pelos agentes públicos
consignatários.

É o relatório, passa-se ao parecer.
Para a adoção da modalidade Concorrência, conforme o art. 6º XXXVIII

da Lei nº 14.133/2021, o objeto a ser licitado deve ser utilizado para contratação
de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia,
cujo critério de julgamento poderá ser: a) menor preço: b) melhor técnica ou
conteúdo artístico; c) técnica e preço; d) maior retorno econômico: e) maior
desconto.

Sendo adotado no presente processo o critério de julgamento pelo
menor preço global.

Colacionada nos autos a documentação referente a pesquisa de preços
realizada, confeccionado pelo Departamento de Engenharia, atendendo ao Artigo 23,
parágrafo 2º, inciso T, da Lei nº 14.133/2021 - (Tabela Sinapi).

O Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação contém, de forma
fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à
demonstração do interesse público envolvido, atendendo aos requisitos do Artigo 18
da Lei nº 14.133/2021.

O Termo de Referência atende de maneira suficiente aos requisitos
legais, nos termos do Artigo 6º, inciso XXIIT da Lei nº 14.133/2021, fornecendo
subsídios claros aos possíveis interessados em participar do certame licitatório.

Tendo em conta a ausência de dados desarrazoáveis, nos limites dos
conhecimentos deste órgão consultivo, é oportuno registrar que a minuta do edital
foi fornecida pelo Paranácidade nos termos do convenio firmado nº 916/2024 -
SECID, para tanto, as regras a serem seguidas já foram definidas pelo órgão citado,
contudo o objeto da presente contratação é de responsabilidade exclusiva do(s)
subscritor(es) do documento.

Atendo-se às peculiaridades do objeto da presente contratação,
vislumbra-se que o termo de referência prevê o prazo e as condições contratuais,
havendo regras claras para os licitantes. O prazo de vigência é de 12 meses e a
execução do contrato é de 180 dias, conforme cronograma físico financeiro previsto
no termo de referência, e está de acordo com as disposições legais. Também se
previu regras específicas para o recebimento do objeto da contratação.

Quanto à fiscalização da contratação, evidenciada a relação de Gestor
e Fiscais da contratação, devendo ser dado conhecimento deste à eles.

A justificativa constante no termo de referência, memorial descritivo,
é suficiente para demonstrar a necessidade da contratação.

Considerando-se que o presente certame adotou o formato eletrônico e
tendo em vista que a regra é justamente essa, não há outras considerações a serem
apontadas nesta rubrica.

A documentação exigida na minuta do Edital está adequada ao objeto
flérrdisso alifidaçãotédriica-ipegovbr
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ESTADO DO PARANÁ

CAPIT,ques AL DO FEIJÃO

profissional, sendo exigido o Registro da licitante junto ao Conselho competente,
Atestado de Capacidade Técnica, Indicação de Responsável Técnico vinculado à
licitante com seus respectivos registros no Conselho e Acervo Técnico Profissional,
cronograma e disponibilidade de veículos para utilização na obra, e prova de
capacidade financeira com as devidas demonstrações contábeis dois últimos dois
exercícios, nos termos do artigo 67, da NLLC.

No mais, verifica-se que foram preenchidos os requisitos essenciais
determinados pela Lei nº 14.133/2021.

Percebe-se adequada a minuta do contrato anexa ao edital, sendo que
prevê as cláusulas essenciais dispostas no Art. 92 da Lei 14.133/21.

No que tange a publicidade e por se tratar de Convênio do Paranacidade
nº 916/2024 - SECID, orienta-se que seja realizada publicações nos diários oficiais
da União, Estado, Município, PNCP e jornal impresso.

Por fim, assim entender Vossa Senhoria o Prefeito Municipal, para
apreciação e autorização, ou não, nos termos da Lei nº 14.133/2021, acerca de todo
o aqui referido, e entendendo necessário, remeta-se à Controladoria Interna para
análise.

SM... É o parecer.

Três Barras do Paraná, 13 de janeiro de 2025.

AV. Brasil, 242 - Fi
CNPJ 78.

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
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ESTADO DO PARANÁ

Prefeitura Municipal de Brês Barras do Paraná
CAPITAL DO FEIJÃO

DECRETO nº 6091/2024
DATA: 11/12/2024

PUBLICADO EM:

fábio Lagos SÚMULA: Estende a competência da Comissão deJornal AML Contratação, Agente de Contratação e Equipe dePágina Yi apoio, prevista na Lei Federal nº. 14.133 de 1º deEdição 2172 abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná,pónra nomeada pelo Decreto 5306/2023 de 27/03/2023,
Ass, Responsável combinado com o Decreto nº 5732/2024, de

14/03/2024, para a modalidade de Concorrência e
dispensa e dá outras providências.

GERSO FRANCISCO GUSSO, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS
BARRAS DO PARANÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI

DECRETA:

Arm, 1º Fica estendida a competência da
Comissão de Contratação, Agente de Contratação e Equipe de Apoio, previstana Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021, no município de Três Barras
do Paraná, nomeada pelo Decreto nº 5306/2023 de 27/03/2023, combinado
com o Decreto nº 5732/2024, de 14/03/2024, para a modalidade de
Concorrência e Dispensa

Art 2º A Comissão de Contratação, Agente de
Contratação e Equipe de Apoio, prevista na Lei Federal nº, 14.133 de 1º de
abril de 2021, no município de Três Barras do Paraná, na modalidade de
Concorrência e Dispensa será composta dos seguintes agentes públicos:
-Vanessa Macagnan Acunha Oenning CPF 068.960.809-81;
Il- Luana Cistina Reffatti CPF 8262000000-30
Il =Carlos Sniezko CPF nº 825.xxx.x000-68;
IV — Karine Fernanda Skorupa CPF nº 08950 xxx-76 (suplente)
V- Fabiane Zancanaro CPF nº 060200x0-60 (suplente)

Art. 3º, Este Decreto entrará em vigor na data desua publicação, revogadas as disposições em contrário, surtindo seus efeitos a
partir de 01 de janeiro de 2025

Gabinete do fist Municipal de Três Barras do
Paraná, em 11 de dezembro de 2024.

GERSO FRANCISCO GUSSO”
Prefeito Municipal

Av. Brasil, 242 Fonsiusj S255]
CNPI 78.12 1.936/000 1268 1
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ci ESTADO DO PARANÁ

BOB
CAPITAL DO FEIJÃO

TERMO DE INDICAÇÃO E CIÊNCIA DE FISCAL DE CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

Eu, GERSO FRANCISCO GUSSO, Prefeito Municipal de Três Barras do Paraná, Estado do
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, indico os servidores abaixo
relacionados, para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado cumprimento das cláusulas
estabelecidas no Contrato/Ata de Registro de Preços disposto do Procedimento Licitatório com o
objetivo de CONSTRUÇÃO DE CAPELA MORTUÁRIA, CONFORME PROJETOS, resultantes do
Processo Administrativo Nº 006/2025.

FISCAL TITULAR: CAMILA CRISTINA THEISEN, Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, CPF
Nº 108.348.229-70, fiscal suplente.

FISCAL SUPLENTE: JEAN CARLOS DE LIMA, Engenheiro Civil, CPF Nº 088.693.709-41, fiscal
titular.

Ficam cientes os fiscais designados para zelar pela boa execução do objeto pactuado, exercendo
as atividades de orientação, fiscalização e controle previstas na Lei Nº 14133/2021, devendo
ainda:

a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem cronológica, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato conforme;

b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o
atendimento às especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos
fixados no contrato, visitando o local onde o contrato esteja sendo executado e registrando
os pontos críticos encontrados;

€) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela contratada, de quaisquer
das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou aplicação de penalidades;

) Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com
prazo de validade vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses
motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo contratante;

€) Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a
escassez de material cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços;

f) Recusar os serviços/produtos executados entregues em desacordo com o pactuado e
determinar desfazimento, ajustes ou correções;

485-000 - Três Barras do Paraná - PR
prefeitura(itresbarras.pr.gov.br

AV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 1212.-
CNPJ 78.121.936/0001-68

Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná
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teily ESTADO DO PARANÁ . :
LO MA Prefeitura Municipal de Grês Barras do Paraná

CAPITAL DO FEIJÃO

E) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua responsabilidade,
mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado pelas partes, recusando, de logo,
objetos que não correspondam ao contratado;

h) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;
1) analisar, conferir e atestar as notas fiscais;
j) comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, sem previsão editalícia

ou sem conhecimento da Administração;

Na ausência do fiscal titular designado, fica o suplente responsável pela condução das
atividades descritas neste termo.

GERSO FRÂNCISCO GUSSO
Prefeito Municipal

Gra SAuinem
[1] CAMILA CRISTINA THEISEN

Fiscal Titular

Três Barras do Paraná - PR
(Dtresbarras.pr.gov-br
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ESTADO DO PARANÁii ; |
Prefeitura Municipal de Grês Barras do Parana

E 4
CAPITAL DO FEIJÃO

Três Barras do Paraná, 16 de janeiro de 2025.

De: Gabinete do Prefeito MunicipalPara: Departamento de Licitações

Considerando as informações e os pareceres contidos no presente processo,
AUTORIZO o PROCESSO LICITATÓRIO, na modalidade CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA, nos termos da Lei Nº 14.133/2021.

Solicito ainda, após autuação, que promova as formalidades necessárias à contratação,
ineluindo todas as publicidades dos atos conforme exigências da legislação vigente.

GERSO EcasG cusso
[] Prefeito Municipal

35-000 - Três Barras do Paraná - PRAV. Brasil, 242 - Fone:(45) 3235 12] 5485-
prefeituraQtresbarras.pr.gov.brCNPJ 78.121.936/0001-68.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TI
EDIT

! BARRAS DO PARANÁ
é DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 01/2025

Processo Administrativo nº 006/2025

Á, torna público que, às 09 horas do dia 04de FEVEREIRO do ano de 2025, realizará licitação. na modalidade CONCORRÊNCIA, naforma ELETRÔNICA, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, do tipoME 27 da Constituição do
nentar Federal n. º 123/2006; da Lei Federal n. º

“omo pelas disposições deste Edital e seus anexos.
Data da sessão: 04/02/2025.
Horário: 09h00m (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessãopública observai o horário de Brasília — DF).
Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas
exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 08h do dia 04/02/2025.
Plataforma: Bolsa de Li itações e Leilões do Brasil - BLL, no qual o edital estádisponível para “download”.
1. DO OBJETO, VALOR MÁXIMO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA E REGIME DE EXECUÇÃO
DO OBJETO
1. À presente licitação tem por objeto a execução, sob regime de empreitada por preço
global, tipo menor preço, da (5) seguinte (s) obra (5)
Local: Rua Vereador Antonio Marques, S/N, Bairro 13 de Maio, Sede de Três Barras do
Paraná - PR.
Objeto: Construção de Capela Mortuária contendo: salas mortuárias, cozinhas, dormitórios,
sanitários e hall de entrada.
Descrição: Construção de Capela Mortuária com execução dos serviços preliminares e
administração da obra; movimento de terra, drenagem e águas pluviais; fundações;estruturas; alvenaria; cobertura; esquadrias, acessórios, vidros e espelhos: instalações
elétricas, telefonia, sistemas de proteção e ventilação; instalações hidrossanitárias, gás - glp,incêndios e aparelhos: revestimentos, impermeabilizações, pinturas e argamassas;
pavimentação e calçamento, paisagismo e equipamentos externos; limpeza final e demais
itens e especificações constantes em projeto.
Indicador: Área Construída 272.93 m?
Colocação de placas de comunicação visual
Prazo de execução: 180 (cento c oitenta) dias.
Patrimônio líquido mínimo: R$ 83.374,34 (oitenta e três mil, trezentos e setenta e quatro
reais e tinta e quatro centavos).
Preço máximo: R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta e três mil, setecentos e quarenta e três
reais e quarenta e três centavos )

A obra deverá ser executada em conformidade com 0 projeto, especi
memoriais e demais documentos.
SAM 60

ções técnicas,
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1.2 Entende-se por obra semelhante a que apresenta complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior a:
Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado com Cobertura em EstruturaMetálica.

VALOR MÁXIMO DA CONCORRÊNCIA.
1.3 O preço máximo admitido para execução da obra é de R$ 833.743,43 (oitocentos e trinta etrês mil, setecentos e quarenta e três reais e quarenta e três centavos), sendo 56,88% referente
aos materiais e 43,12% referente à mão de obra, conforme planilha orçamentária de referência
(Anexo XVD.
1.3.1 Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo admitido para alicitação.
1.3.2 O BDI, que incidirá sobre o valor global de referência, deverá ser apresentado à parte,com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição, conforme Modelo dePlanilha para Cálculo do BDI (Anexo VI)
13.3 O BDI Referencial utilizado para estabelecer o preço máximo é dado conforme Anexovil
1.3.4 Caso o licitante não apresente a composição do BDI, conforme itens acima, considerar-
se-á que adotou o BDI Referencial constante do Anexo VII deste Edital,
1.3.5 Os encargos sociais (ES) sobre os custos da mão de obra utilizadas como referência são
os constantes da Planilha do Anexo V.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO
14. O critério de julgamento adotado será do tipo MENOR PREÇO, considerado o menor
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas asexigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
RECURSOS
1.5/As despesas com a execução do(s) objeto(s) licitado(s) serão financiadas com recursos
Tesouro do Estado e adicional financeiro do Município.
1.5.1 Os pagamentos referentes às atividades executadas e certificadas serão efetuados peloMunicípio de Três Barras do Paraná, em conformidade com o disposto na Minuta de Contrato
(Anexo D.
1.5.2 As faturas correspondentes às atividades a serem executadas deverão ser emitidas pelo
contratado em nome do Município de Três Barras do Paraná.
REGIME DE EXECUÇÃO
1.6 Os serviços deverão ser iniciados no máximo até 21 (vinte e um) dias contados a partirda data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.16.1 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por PreçoGlobal.
1.6.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no período firmado no contrato, respeitadas asdisposições contidas no art. 111 da
Lei Federal n.º 14.133/2021.
2. DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL EDO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
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2.1 O inteiro teor do Edital poderá ser obtido no Portal Nacional de Contratações Públicas —PNCP, no sítio eletrônico da prefeitura www.tresbarras.pr.gov.br e no Sistema Eletrônicode Licitações http://www.bll.org br
22 A Concorrência eletrônica será realizada por meio eletrônico, no sistema de compras
eletrônicas do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
2.3 A Concorrência eletrônica será conduzida por Agente de Contratação, mediante a inserção
£ o monitoramento de dados gerados ou transferidos para o sistema de compras eletrônicas
adotado para a presente licitação.
2.4 Pedidos de informações, esclarecimentos e impugnações relativos ao edital, seus modelos,
adendos e anexos poderão ser apresentados ao Agente de Conttatação, pelo próprio Sistema
Eletrônico de Licitação Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL,, até 03 (três) dias úteisantes da data de abertura do certame, sendo que as respostas serão divulgadas no sítio
eletrônico oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à datada abertura do certame, sem identificar a proponente que deu origem à consulta,A concessão de (efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional é deverá ser
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
2.6 A qualquer tempo, antes da data limite para o recebimento das propostas, o Município
poderá, por sua própria iniciativa ou como consequência de algum esclarecimento solicitado
ou impugnação formulada, por uma possível proponente, alterar os termos do Edital, com
anuência expressa do PARANACIDADE, mediante a emissão de um adendo.
2.7 Nos casos em que a alteração do Edital importe modificação das propostas, o Município
prorrogará o prazo de abertura do certame.
3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA
3.1 Poderão participar da presente licitação empresas, brasileiras ou estrangeiras, devidamente
constituídas, que possuam objeto social pertinente e compatível ao licitado, e que atendam
todas as exigências deste Edital e de seus anexos, e desde que devidamente credenciadas no
sistema eletrônico do Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL.
3.2 Credenciamento:
32.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema Eletrônico de
Licitações Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, que permite a participação dos
interessados na modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMAELETRÔNICA.
3.2.1.1 O cadastro dos interessados deverá ser feito no Sistema Eletrônico de Licitações Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil - BLL
3.2.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a esta licitação.
3.2.3 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sistema Eletrônico de Licitações Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente,
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornemdesatualizado.
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3.2.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação nomomento da habilitação.
3.3 Consórcio:

Não será permitida a participação de Consórcio, conforme justificativa técnica e econômica
constante do procedimento administrativo.
3.4 Das vedações à participação:
34.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou
indiretamente, empresas que:
3.4.1.1 Estejam sob processo de falêncis
3.4.1.2 Será admitida participação de empresas em recuperação judicial, desde que
apresentada certidão emitida pela instância judicial competente demonstrando estar a empresa
apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;
3.4.1.3 Tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos;
3.4.1.4 Estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção;
3.4.1.5 Se enquadrem nas seguintes vedações de participação (art. 9º e 14 da Lei14.133/2021):
a) Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica dolicitante.
b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;
&) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
d) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.
34.1.5.1 As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
Tepresentante de empresa que preste assessoria técnica.
3.4.2 Não poderão participar da licitação OSCIP"s atuando nessa condição;
3.4.3 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.4 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física oujurídi
3.4.5 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
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controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito avoto, responsável técnico ou subcontratado.
35 ME e EPP: As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos
termos da Lei Complementar nº 123/06, poderão participar desta licitação usufruindo dosbenefícios estabelecidos nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar, declarando no campopróprio do sistema sua condição
3.5.1 Não serão aplicáveis tais benefícios em se tratando de contratação de obras e serviços
de engenharia, cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.1 A obtenção dos beneficios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.5.1.2 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o
valor anual do contrato.
3.6 Como requisito para a participação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em
campo próprio do sistema eletrônico ou mediante apresentação de declaração, que está ciente
e concorda com as condições do edital e anexos, especialmente:
3.6.1 O pleno conhecimento e atendimento aos critérios legais e constitucionais e às
exigências de habilitação e demais condições previstas no edital;
362 A sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de

'oempreendedor individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º
123, de 2006.
3.6.2.1 A comprovação da condição acima deverá ocorrer mediante apresentação de:
a) Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou documento
equivalente:
b) Declaração escrita (ANEXO XII), sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legaisde qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006;
e) Demonstração do Resultado do Exercicio — DRE, a que se refere a NBC TG 1002, de 2021,
do Conselho Federal de Contabilidade — CFC, ou outra norma que vier a substituir.
3.7.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital
3.7.1 A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o
art. 299 do Código Penal, sem prejuizo do enquadramento em outros tipos penais e das
sanções administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, e
implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite
da licitação.
3.8 A participação nesta CONCORRÊNCIA implica o reconhecimento pela Licitante de que
conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital (ANEXO XI).

4.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação das
propostas e lances e de julgamento,
4.2 O encaminhamento da proposta de preços será feito exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, observados datas e horários limites estabelecidos.
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4.3 Empresa que faz parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro pode apresentar
somente uma única proposta, sob pena de rejeição de todas.
4.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública da CONCORRÊNCIA ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de suadesconexão.
45 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
anteriormente inserida no sistema.
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS ANEXOS

O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, do
valor global, em moeda corrente nacional.
5.2. A Proposta de Preços, anexada com os demais documentos exigidos no Edital, deverá
conter:
5.2.1. Proposta endereçada ao Município, em papel timbrado da empresa, conforme modelo
do ANEXO II, relacionando ainda os seguintes itens:
a) Preço global em valor numérico e por extenso, cotado em reais;
b) Prazo de validade da Proposta de 60 dias (sessenta) dias, contados a partir da data de
abertura da licitação:
c) Assinatura do representante legal, identificando-o com o nome e o CPF;
5.2.2 Cronograma fisico-financeiro (anexo IV).
5.2.3 Planilha de Serviços (anexo TIN), Planilha de Cálculo do BDI (anexo VI) e ES (anexo V).
5.3, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante.

4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, de depreciações, dede obra, encargos previdenciários, sociais, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução da obra.
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.
5.7 O licitante deverá entregar o Cronograma Físico-Financeiro, observado o válor proposto,
contemplando o prazo de execução previsto no Edital e deverá considerar o preço global da
proposta, com etapas definindo o avanço físico mensal e correspondente valor financeiro.
5.7.1 O Cronograma Fisico-Financeiro deverá prever pareclas a cada 30 (trinta) dias.
5.7.2 O Cronograma Físico-Financeiro deverá apresentar na última parcela valor não inferior
a 10% (dez por cento) do valor global proposto;
5.7.3 O Cronograma Fisico-Financeiro apresentado pela empresa vencedora do certame
deverá ser aprovado pelo Órgão Licitante antes da assinatura do contrato;
5.7.4 O Cronograma Físico-Financeiro deverá ser assinado pelo Responsável Técnico do
licitante, com menção do seu título profissional e número da Carteira Profissional;
5.7.5 A não apresentação de Cronograma Físico-Financeiro ou com prazo diverso ao exigido
no Edital são motivos de desclassificação da proposta do licitante, porém, inconformidades
meramente formais do cronograma deverão ser saneadas no momento da assinatura do
contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FASE DE
LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
$&.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública de
CONCORRÊNCIA, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas,Ocasião em que o Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas,
desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidosneste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas nos elementos técnicos instrutores.
6.2. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
6.4 A não desclassificação da proposta neste momento, pelo Agente de Contratação, não
impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase dejulgamento.
6.5 O Agente de Contratação verificará, também, eventual descumprimento das vedações de
participação na licitação, mediante consulta aos cadastros em nome da empresa licitante e,
também, de eventual matriz ou filial e de seus sócios majoritários, de forma a verificar a
existência de sanção que impeça a participação no certame e futura contratação, garantida a
manifestação do licitante previamente à eventual desclassificação, conforme previsto no
artigo 14 da Lei 14.133/2021, especialmente:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https:/Awww portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
e) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://Awww portaltransparencia.gov.br/sancoes/enep); e
d)Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,mantido pelo Conselho Nacional de Justiça — CNJ, no endereço eletrônico
www enj jus.br/improbidade adm/consultar requerido php.
6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de
Contratação e os licitantes.
FASE DE LANCES E MODO DE DISPUTA
6.8 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento, registrovalor.
6.9 Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado
o horário fixado e as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO.
6.9.1 A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e
registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de R$ 1.000,00 (mil reais) em relação
aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
6.9.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
registrado pelo sistema.
6.9.3 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro luga
6.9.4. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
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6.9.5 A etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos, e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.9.6 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse períodode prorrogação.
6.9.7 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.
6.9.8 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o Agente de Contratação, justificadamente, admitir 0 reinício da sessão pública de
lances, em prol da consecução do melhor preço.

somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação
eletrônico utilizado para divulgação.
6.11 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.12 No caso de haver a participação de microempresas e empresas de pequeno porte no
certame licitatório, ressalvado o previsto no item 3.5.1, os procedimentos obedecerão aos
subitens a seguir:
6.12.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema utilizado verificará se
ocorreu empate ficto previsto no $ 1º do artigo 44 da Lei Complementar nº 123/2006, ou seja,
as propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até
10% (dez por cento) acima do melhor preço ofertado.
6.12.2 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte convocada poderá
apresentar proposta de preço inferior à primeira classificada no prazo de 5 (cinco) minutos,
sob pena de preclusão.
6.12.3 Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) convocada não exerça
o benefício de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado,O sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que, porventura, se
enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo
direito, sucessivamente, se for 0 caso.
6.12.4 Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos apontados nos itens anteriores, será
realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.13 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios
previstos no art. 60 da Lei 14.133/21, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.
6.14 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
6.15 Encerrada a etapa de lances, o Agente de Contratação poderá negociar melhores
condições, encaminhando, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em
condições diferentes das previstas neste Edital.
6.15.1 A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais
licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação aos autos do processo,

o do fato aos participantes; no sítio
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6.16 O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de02 (duas) horas, envie à proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.17 Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de julgamento daproposta.
FASE DE JULGAMENTO
6.18 Dado início à fase de julgamento, o Agente de Contratação realizará a verificação da
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto
estipulado e à compatibilidade do preço final em relação ao máximo estimado para a
contratação, nos termos do Edital.
6.19 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum benefício direcionado às ME/EPP's, o Agente de Contratação diligenciará para
verificar o enquadramento.
6.20 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar a planilha dos
quantitativos e custos por ele elaboradas, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.20.1 O licitante deverá apresentar as planilhas com indicação dos serviços, quantitativos e
custos, bem como o detalhamento de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora.
6.21 O Agente de Contratação fará a conferência da proposta de preços, planilhas,
cronograma físico-financeiro e demais documentos que se fizerem necessários para aceitação
da proposta.
6.21.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar
com todos os custos da contratação;
6.21.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas;
6.22 Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos de apresentação
da proposta, especialmente:
6.22.1 Contiverem vícios insanáveis ou ilegalidade;
6.22.2 Não obedecerem às especificações técnicas exigidas nos elementos técnicos instrutores
deste edital;
6.22.3 Apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a contratação;6.2.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.22.5 Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.
6.23 Para contratação de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado
pela Administração, a qual só será declarada após diligência que comprove que o custo
ultrapassa o valor da proposta e que inexistem custos de oportunidade capazes de justificar o
vulto da oferta, garantida manifestação do li
6.23.1 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma
do previsto no art. 59, $ 2º, da Lei 14.133/2021, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
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6.232 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao sancamento das propostas, a sessão pública somente poderá sereiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.
6.23.3 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6:24 A proponente deverá estar apta, quando solicitada pelo Agente de Contratação, a
apresentar uma detalhada composição de preços unitários que demonstrem a viabilidade
técnica e econômica do preço global proposto para o objeto.
6.24.1 A composição de preço deverá ser entregue via campo próprio do sistema ao Agente
Contratação, no prazo a ser fixado no sistema, após o recebimento da solicitação. A não
apresentação da composição detalhada dos preços será considerada como prova da
inexequibilidade da proposta de preço
6.25 Da proponente vencedora, cujo preço global analisado for inferior à 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, será exigida, para assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional equivalente à diferença entre o valor da proposta e o preço
global orçado, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com o previsto na Lei14.133/2021.
6.26 Os resultados serão divulgados por meio de mensagem no sistema e, caso a proposta seja
recusada, seguirá a análise do segundo classificado em relação à aceitabilidade de sua
proposta e assim sucessivamente.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-
se-á à fase de habilitação.
7.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).
7.1.2 Os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente serão
exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante-mais bem
classificado.
7.1.3 Iniciada a fase de habilitação, o Agente de contratação, mediante aviso veiculado na
plataforma, abrirá o prazo de 02 (duas) horas, para que a licitante melhor classificada
apresente os documentos de habilitação.
7.2 A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no
SICAF.
7.2.1 Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos
deste Edital, o Agente de Contratação verificará a possibilidade de acessar os documentos por
meio eletrônico ou outros meios hábeis, juntando-os ao processo administrativo pertinente àlicitação.
7.2.2. O Agente de Contratação avaliará os documentos exigidos no subitem 7.5 deste Edital,
por meio eletrônico, devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não
emitidos via Internet.
7.2.3 Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente
de Contratação solicitará sua apresentação pela licitante, juntamente com os demais
documentos
7.3 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios
eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de documentação ou dos meios
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para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a
indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades,a licitante deverá encaminhar os documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo
estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada.
7.4 Por meio de aviso lançado no sistema, o Agente de Contratação informará às demais
licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas neste Edital.
7.5 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:
7.5.1 Quanto à Habilitação Jurídica:
a) Comprovação de existência jurídica da pessoa:

a.1) Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica.
a.2) Registro comercial, no caso de empresa individual
a.3) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores,
a.4) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício
a.5) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.
b) Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
<) Declaração unificada, conforme documento “Declaração de Conhecimento é Atendimento
Critérios Legais e Constitucionais”, Anexo XI
d) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso,
7.5.2 Quanto à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional
da Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
o) Certidões de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do
domicílio ou sede do licitante: Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições
Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para licitantes
sediados em outro Estado da Federação); e Fazenda Municipal;
d) Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a regularidade
perante a Justiça do Trabalho;
f) Declaração do cumprimento no disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da CF/1988,
conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios Legais e
Constitucionais”, Anexo XL

7.5.2.1. Serão aceitas, como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de
negativas.
7.5.3 Quanto à Qualificação Técnica:
7.5.3.1 Capacidade Técnica Operacional:
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do licitante junto ao Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo —
CAU, dentro de seu prazo de validade e com jurisdição na sua sede.
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a.1) Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do
Paraná — deverá apresentar o registro do CREA do Estado de origem, ficando a licitante
vencedora obrigada a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura docontrato.

b) Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do
Objeto e quantidade mínima, nos termos dos artigos 67 e seguintes da Lei 14.133/2021, sendo
permitido o somatório de atestados:

DESCRIÇÃO OBJETO QUANTIDADE MÍNIMA
Construção de Edificações em Alvenaria e Concreto Armado

com Cobertura em Estrutura Metálica.
b.1) O(s) atestado(s) apresentado(s) para a comprovação de responsabilidade técnica
somente constituirá(ão) prova de capacitação se acompanhado(s) da respectiva Certidão de
Acervo Técnico, ou ART ou RRT, emitido(s) pelo CREA e/ou pelo CAU.

“) Declaração formal da empresa, assinada pelo responsável técnico do licitante, acerca do
conhecimento pleno das condições é peculiaridades da contratação.

136,46 m?

7.5.3.2 Capacidade Técnica Profissional:
a) declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável técnico pela execução da
obra (Anexo IX) até o seu recebimento definitivo pelo licitador;

a.1) O responsável indicado, para fins de comprovação da cap:
obra objeto da licitação.

b) a declaração de responsabilidade técnica deverá ser acompanhada de “Certificado de
Acervo Técnico Profissional - CAT" do(s) responsável (eis) técnico (s) indicado (5), emitido
(5) pelo “Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo — CAU”, de execução de, no mínimo, uma obra de semelhante
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à solicitada no objeto da
presente contratação;
C) A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante
uma das seguintes formas:

c.1) Carteira de Trabalho;
€.2) Certidão do CREA;
c.3) Certidão do CAU;
c.4) Contrato Social
€.5) Contrato de prestação de serviços:
€.6) Contrato de Trabalho registrado na DRT:

d) relação de disponibilidade de veículos, máquinas e equipamentos a serem disponibilizados
para a execução da (5) obra (s), conforme análise do projeto, constando o nome, n. º do RG,
assinatura do responsável legal e nome, número do registro no CREA/CAU e assinatura do
responsável técnico indicado, com declaração expressa de sua disponibilidade durante a
execução, sob pena de inabilitação (ANEXO XIV);
e) cronograma de utilização de veículos, máquinas e equipamentos (ANEXO XV),
devidamente preenchido, com base na relação de disponibilidade do item anterior, constando
nome, n.º RG e assinatura do responsável legal pela empresa; e nome, número do registro no
CREA/CAU e assinatura do responsável técnico indicado:
7.53.2.1 É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico,
ou utilização de seu acervo técnico, por mais de uma proponente

itação, deverá participar da
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75.3.2.2 O responsável técnico só poderá ser substituído, se atendidos os critérios exigidos
nesse Edital, e desde que com expressa autorização do Município, e conhecimento doParanacidade.

tantes poderão vistoriar o local onde será executada a obra até o último dia
útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das
condições e grau de dificuldade existentes, por meio de representante devidamente habilitado
junto ao CREA/CAU.
7.5.3.3.2 Quando da visita ao local da obra, deve obter, por sua exclusiva responsabilidade,
toda a informação necessária para o preparo de sua proposta. A-visita ao local deverá ser
agendada pelo telefone (45)3235-1212 ou (45) 9 98824-6760 até o dia 03/02/2025.
7,5.3.3.2.1 Após a visita, será emitido atestado de visita (ANEXO VIII) pelo Município.
7.5.3.3.3 Ainda que os licitantes optem por não realizar a vistoria, deverão apresentar
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação, assumindo total responsabilidade por
esse fato é informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que
ensejem avenças técnicas ou financeiras com a contratante, conforme modelo constante no
ANEXO VIIL 1 deste Edital.

7.5.3.4 Declarações
7.5.3.4. Declaração de que o Licitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do
contrato, os vínculos, empregatícios ou contratuais, do responsável técnico ou da equipe
técnica (se houver), no caso de ser a vencedora da presente licitação, Anexo IX.
7.5.3,.4.2 Declaração de que não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de
27/10/1999), conforme documento “Declaração de Conhecimento e Atendimento Critérios
Legais e Constitucionais”, Anexo XI.
7.53.4.3 Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de Madeira e
de Gerenciamento de Resíduos da Constr il (Anexo XIID.
a) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa deverá
executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e
suas alterações e com a legislação pertinente do município onde a empresa será construída.
b) O contratado fica obrigada a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica
ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio
de 2005.

7.5.4 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira:
a) Prova de capacidade financeira, apresentando as demonstrações contábeis dos últimos

dois exercícios sociais.
b) A comprovação da situação financeira da empresa, conforme Declaração de Capacidade

Operacional Financeira (ANEXO X), será avaliada pelos Índices de Liquidez Corrente
(ILC), Liquidez Geral (LG) e Solvência Geral (1SG):

(LG) (LC) (SG)
(valor maior que) "(valor maior que) l (valor maior que)

1 1 E 1
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b.1) Os índices acima determinados são resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
Índice de Liquidez Corrente (ILC):

1LÇ = — Ativo Circulante
Passivo Circulante

Índice de Liquidez Geral (1LG):

Ativo Circulante + Realizável a Longo
— Prazo 4

Passivo Circulante + Exigível à Longo
Prazo

ILG=

Solvência Geral (ISG

Ativo Circulante + Ativo Permanente +
ISG = Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a longo prazo

sendo:

AC - ativo circulante PC - passivo circulante AP - ativo permanente
RIP - realizávela longo prazo ELP. - exigível a longo prazo
b.2) Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as
demais.
b. 3) A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por profissional
habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos índices econômicos
previstos no Edital.
b.4) As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual
a I(um) em qualquer dos índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e solvência
geral (SG), deverão comprovar patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
b5) A Declaração de Capacidade Operacional Financeira demonstrará a relação dos
compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
c) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

cl) O balanço patrimonial ânual com as demonstrações contábeis, devidamente
assinado por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade e o representante
legal da empresa, deverá vir acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário, devidamente registrados e assinados

c2) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em
publicação no Diário Oficial. O(s) mesmo(s) deverá(ão) ser assinado(s) por profissional da
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c.3) Quando a data da abertura do certame for superior ao dia 30 de abril do presente
ano, somente serão aceitos os balanços dos dois anos imediatamente anteriores.
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€.4) Os documentos exigidos no item “b” limitar-se-ão ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

e.5) Em caso de empresa que ainda não possua balanço patrimonial e demonstrações
contábeis já exigíveis, por serem recém-constituídas, apresentação de cópia do Balanço de
Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial ou cópia do Livro Diário contendo o
Balanço de Abertura, inclusive com os termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante.
d) certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou
negativa de execução patrimonial expedida no domicílio da pessoa fisica, dentro do prazo devalidade;
e) declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta (constante do Anexo XL).
7.6 A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais que seguem:
7.6.1 Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo
não constar de cláusula específica deste Edital, do próprio documento ou de lei específica,
será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua expedição,
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade,
7.6.2 Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu
representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor.
7.6.3 Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação.
7.6.4 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.6.4.1 Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser
apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da empresa
licitante.
7.65 Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar
acompanhado da respectiva tradução para o idioma pátrio, feita por tradutor público
juramentado.
7.6.6 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de
tal forma que não possam ser entendidos.
7.6.7 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser
substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não podendo, ainda,
ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.
7.8 Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua conformidade
com os solicitados e serão anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.
7.8.1 Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as
exigências do Edital, ela será inabilitada.
7.8.1.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou
empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão será suspensa, concedendo-se o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a
possibilitar, após tal prazo, sua retomada.
7.8.2 Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar,
o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim
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sucessivamente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na
ordem de classificação.
7.8.3 Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para complementação de
informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar
fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade
tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
7.8.4 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância
de todos os dispositivos deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a
proponente habilitada e vencedora do certame.
8. FASE RECURSAL
8.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata
após o término do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, a
qual deverá ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão.
8.2 Havendo preclusão do prazo de manifestação de intenção de recurso, fica a autoridade
superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.
8.3 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no
sistema, no prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação.
8.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, desejando, apresentarem suas contrarrazões,
no prazo de três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da
interposição do recurso.
8.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
8.6 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser
aproveitados.
8.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão, a qual
poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos.
88 O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela
autoridade competente.
9 ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e, após
submeter o processo licitatório ao Paranacidade para análise e emissão de autorização de
homologação, homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133,
de 2021.
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa
grave:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
10.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:
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a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
d) apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;
10.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação:
10.6 Fraudar a licitação;
10.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especialquando:
a) agir em conhuio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013
10.8 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. sem prejuízo de eventuais
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo ILB do Título XI do Código Penal, a
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as
seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertênei
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar: e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública:
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle;
10.10 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o. valor do
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial
10.10.1 Para as inf
do contrato licitado.
10.10,2 Para as infrações previstas nos itens 10.5 a 10.7, a multa será de 15% a 30% do valor
do contrato licitado.
10.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoncidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
10.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. nos termos do artigo 157 da Lei
14.133/2021.

ões previstas nos itens 10,1 a 10.4, a multa será de 0,5% a 15% do valor
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10.13 A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoncidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
10.14 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do recebimento dos autos.
declaração de inidoncidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado
do seu recebimento.
10.16 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.17 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
10.18 As penalidades aplicadas serão publicadas no Portal Nacional de Contratações Públicas
— PNCP,
1 CONDIÇÕES DO AJUSTE
1L.I A execução da obra dar-se-á mediante termo de Contrato de Empreitada, a ser firmado
entre o licitador e a proponente vencedora da licitação, após análise desta licitação pelo
PARANACIDADE.
11.2 A proponente vencedora será convocada para assinar o termo de Contrato de Empreitada
(Anexo 1), dentro do prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, podendo ser prorrogado uma
vez, por igual período, sob pena de decair do direito de contratação e sujeitando-se às
penalidades previstas em lei.
11.3 No ato da assinatura, a contratada fica obrigada a apresentar:
11.3.1 Comprovação das condições de habilitação do Edital, as quais deverão ser mantidas
durante a vigência do contrato.
11.32 A certidão de registro com visto do CREA-PR e/ou CAU-PR, de acordo com o
regulamento do respectivo conselho de classe, da Lei Federal n.º 5.194/1966, da Lei Federal
nº 12,378/2010.
11.4 É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e
condições estabelecidos, inclusive na hipótese de impedimento da contratação, sem embargo
da aplicação das penalidades cabíveis, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
11.4.1 Na sessão de reabertura do certame, o Agente de Contratação convocará as licitantes
classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a averiguação das
condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme
especificações deste Edital, até o encontro de uma proposta e licitante que atendam a todas as
exigências estabelecidas, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da licitação.
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12. GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL
12.1 Será exigida garantia da execução do contrato, na forma da CLÁUSULA DÉCIMA da
Minuta de Contrato.
12.2 O recolhimento da garantia de execução e da garantia adicional, se houver, deverá ser
efetuada nos termos dos artigos 96, 97, 98 e 59, 85º, da Lei 14.133/2021.
13. PRAZOS, RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO
13.1 Na contagem dos prazos previstos neste Edital, excluir-seá o dia da
publicação notificação/convocação e ineluir-se-á o dia do vencimento.
13.2 Só se iniciam ou vencem os prazos referidos neste Edital em dia de expediente no
licitador, observado o art. 183 da Lei Federal 14.133/21.
13,3 O objeto será recebido, provisória e definitivamente, na forma prescrita na CLÁUSULA
DÉCIMA SÉTIMA da Minuta de Contrato.
134 O pagamento para fins de execução contratual ocorrerá na forma prevista na
CLÁUSULA OITAVA da Minuta de Contrato.
14. DO CONTROLE DE EXECUÇÃO
14.1 A proponente deve respeitar rigorosamente as normas estabelecidas na CLÁUSULA
DÉCIMA SEGUNDA da Minuta de Contrato.
15. DO REAJUSTE
15.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal n.º 10.192, de
2001.
15.1.1 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços pode ser registrada
por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo.

.2 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados
pelo Contratado.
15.1.3 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos indices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento.
15.1.4 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será
concedido o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de
execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades
pertinentes ao atraso.
15.1.5 Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido à revisão do contrato pará a
manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada à ocasião do
reajuste, para evitar acumulação injustificada.
15.1,6 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com
indice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.
15.2 O reajustamento dos preços será concedido, dentro do prazo de vigência do contrato,
quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação do orçamento prevista
em 04/02/2025 , mediante a aplicação do indice INCC DYFGY sobre o saldo remanescente
dos serviços, devendo ser aplicado a fórmula a seguir:
SR=S (11210)

R=SR-S
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12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês do orçamento

10 = índice INCC-DL/FGV do mês do orçamento

S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento
SR = saldo reajustado
R= valor do reajuste
16. SUBCONTRATAÇÃO
16.1 A contratada não poderá subcontratar o Contrato, a nenhuma pessoa física ou jurídica,
salvo autorização prévia, por escrito, do contratante, nos termos da CLÁUSULA DÉCIMA
OITAVA da Minuta de Contrato
16.1.1 A subcontratação parcial do objeto. será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições:
16.1.1.1 Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica, quando exigidos no edital;
16.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
16.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
16.1.4 Se a contratada ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas
sem autorização prévia e por escrito do contratante, deverá obrigatoriamente reassumir a
execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação
da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive rescisão do contrato.
16.1.5 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.

17. DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 O Município se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou
totalmente.
17.11 A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas
no art. 71 da Lei Federal nº 14,133/21
17.2 O licitador poderá declarar a licitação deserta ou fracassada, quando, respectivamente,
não acudirem proponentes à licitação ou nenhuma das propostas de preços satisfizer o objeto.
17.3 Se todos os licitantes forem desclassificados ou seus documentos de habilitação não
estiverem de acordo com as exigências do edital, a Administração poderá fixar aos licitantes
prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação.
17.4 Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos
verbalmente por servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento
para impugnações, reclamações ou reivindicações por parte das proponentes.
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17.5 Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto,
em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do
presente Edital, a Contratada deverá notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos.
17.6 Caso as datas previstas para a realização de sessões na presente licitação sejam
declaradas feriado ou ponto facultativo, serão realizadas no primeiro dia útil subsequente.
17.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
17.7.1 O Agente de Contratação poderá promover diligências destinadas à complementação
de informações sobre documentos já apresentados, desde que se trate de fatos existentes à
época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após
a data de recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/21.
17.8 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa e o princípio do formalismo moderado, respeitada a igualdade de oportunidade entre
as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.
17.9 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de
autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal.
17.10 O reconhecimento de firma, inclusive reconhecimento de firma digital, somente será
exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo imposição legal.
17.11 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos
dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
17.12 Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação,
ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.
17.13. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da
superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria.
17.14 Os atos relativos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e
registrados em processo administrativo pertinente ao certame,
17.15 O resultado deste certame e os demais atos pertinentes a esta licitação sujeitos a
publicação serão divulgados no Portal Nacional de Contratações Públicas.
17.16 A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do
montante previsto. porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-
la, total ou parcialmente, por fatos supervenientes, de interesse público, ou anulá-la por
ilegalidade, de ofício ou por provocação do interessado, mediante manifestação escrita e
fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, conforme dispõe o art. 71 da Lei
Federal n.º 14.133, de 2021
17.17 Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da cidade de Catanduvas, Estado do Paraná -
para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente certame ou de ajuste dele
decorrente.

18. LISTA DE DOCUMENTOS ANEXOS
18.1 Integram este Edital. para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos
ANEXO I- Minuta de Contrato de Empreitada
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ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO III — Planilha de Serviços - Cartilha Global - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO IV - Cronograma Físico-Financeiro - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO V — Planilha de Encargos Sociais (| Sobre Custos da Mão de Obra
ANEXO VI - Modelo de Planilha para Cálculo do BDI - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VII - Planilha do BDJ Referencial - ARQUIVO DIGITAL
ANEXO VIII — Atestado de Visita Técnica
ANEXO VIIL1 — Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica
ANEXO IX — Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica
ANEXO X - Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira
ANEXO XI — Modelo de Declaração de Conhecimento e Atendimento. Critérios Legais e
Constitucionais
ANEXO XII - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
ANEXO XIII —- Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e
Subprodutos de Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil
ANEXO XIV - Relação de Disponibilidade de Veículos. Máquinas e Equipamentos
ANEXO XV — Cronograma de Utilização de Veículos, Máquinas e Equipamentos
ANEXO XVI — Elementos Técnicos Instrutores:

a) Elementos gráficos (plantas e documentos gráficos);
b) Especificações técnicas e memoriais;
c) Relação de serviços e quantidades e Planilha Orçamentária
d) Modelo de placa. )

atc jr atas
GERSO FRANCISCO GUSSO - Prefeito Municipal

SERVIDOR(A) ÓRGÃO/ENTIDADE / SETOR
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ANEXO 1

CONTRATO Nº 120

CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA POR
PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM
O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO
PARANÁE A » NA FORMA ABAIXO:

O (inserir nome do contratânte), situado na (inserir endereço), PR, CNPJ (inserir n9, a seguir
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu- (inserir nome do
representante legal), portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº), inscrito no CPF
sob n. º (inserir nº), e a empresa (inserir nome da empresa), CNPJ (inserir nº, localizada na
inserir endereço), a seguir denominada CONTRATADA, representada por (inserir nome do
representante legal) portador da cédula de identidade R.G. n. º (inserir nº) , inscrito no CPF
sob m. (inserir nº), residente na (inserir endereço), firmam o presente Contrato de
Empreitada com fundamento na Lei Federal n. º 14.133/2021, na proposta da
CONTRATADA datada de (inserir data), protocolo n.º (inserir nº), conforme condições que
estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Contrato é a execução de . sob regime de empreitada por
preço global, tipo menor preço, em consonância com o cronograma fisico-financeiro, os
projetos, especificações técnicas e demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA
ELETRONICA n.º
1.2. Na data da assinatura do contrato ou antes do início da obra, será realizada a reunião de
partida, na qual estarão presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA,
dentre eles, necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como,
supervisor do PARANACIDADE.
1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado,
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião
em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de
execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de pagamento
e obrigações da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR
2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ (o), daqui
por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS
3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos
advindos da
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CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS SERVIÇOS
E PRORROGAÇÃO
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato,
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 180 (cento e
oitenta) dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no
Diário Oficial.
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá
ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do
contrato publicado no Diário Oficial.
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:
a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE;
b) do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas,
obedecidos os limites fixados na lei;
c) do atraso no fomecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio
concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do
CONTRATANTE;
d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no
interesse do CONTRATANTE;
e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo
CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência;
1) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
£) de outros casos previstos em lei.
4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam
servirão como fundamento para a readequação alteração dos prazos pactuados.
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao Paranacidade,
4.4.1 verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo é
O responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o
reinício da sua execução.
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de
acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.
4.5.1 As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de
parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE.
4.5.2 Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade.
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências
cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por parte
de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.
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4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, não
cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou reclamação.
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 360 (trezentos e sessenta) dias, contados a
partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial.
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for
concluído no prazo firmado no contrato.
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a cle as respectivas sanções
administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
6.1 A CONTRATADA se obriga a:
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado;
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores,
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE;
o) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT:
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas;
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança,
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho;
) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a conclusão do objeto deste Contrato;
£) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro
Diário de Ocorrência;
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS;
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário notumo de trabalho ou em
serviços perigosos ou insalubres, não manter. ainda, em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
especialmente a reserva de cargos prevista em lei;
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos;
1) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas,
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha de
serviços para uma proposta de preços completa satisfatória;
m) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula
Primeira:
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n) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma fisico de
execução,
0) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual;
q) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados
6.2 O cronograma físico de execução deverá ser claborado na modalidade GANTT e
respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.
6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma fisico-financeiro apresentado
na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a sequência de
todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e término.
6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais é
comerciais resultantes da execução do contrato.
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir à integralidade da responsabilidade e
de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de qualquer
ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis.
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são
de inteira responsabilidade da contratada.
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.10 CONTRATANTE se obriga a:
a) fomecer todos os documentos e informações necess
do objeto do presente Contrat
b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada;
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato;
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução do
objeto do presente Contrato:
£) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações:
£) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata;
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico
financeiro;
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo;
j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção:
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo
contratado, no que couber:

as para a total e completa execução

187



1) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de IS dias úteis;
m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos
competência.
Parágrafo Único
Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão presentes
representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, necessariamente, o fiscal
e responsável pelo objeto contratado. bem como, supervisor do PARANACIDADE. Nessa
oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, esclarecendo suas
aracterísticas gerais, implantação, cronograma fisico financeiro, proceder-se-á a abertura do
Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de execução. Ademais, ressaltar-se-ão as

normas relativas às medições, condições de pagamento e obrigações da CONTRATADA.
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO,
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até OS (cinco) dias
úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a apresentação
correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, devidamente
protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições para liberação das
parcelas.
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma
de apresentação:
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, não
apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico;
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GPS do(s) mês(s) de execução por
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) devido(s),
devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados referentes ao

TS/INSS, exclusivo da obra contratada;
b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da obra
contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do contrato e o
primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o comprovante do último
recolhimento realizado.
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho — Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas — CND
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d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada;
e) Planilha de Medição — Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com
cronograma fisico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os
valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais
discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota
fiscal fatura:
8.2.1, A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de:
a) Anotação de Responsabilidade Técnica —ART pela contratada;
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados
conforme contrato;
e) da quitação junto ao /CEF, por meio do CRS.
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de:
a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de
inteira responsabilidade da CONTRATADA;
b) Termo de Recebimento Provisório;
e) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra conforme
projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova);
d) quando necessário, do AS BUILT da obra.
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez
por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de
maneira a reservar o percentual mínimo para a última mediçã
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de Três Barras do Paraná —
CNPJ n.º 78.121.936/0001-68 5
8.3.1, No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em atraso.
8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção do
recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero vírgula
cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias.
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos,
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de
paga ou relevada a multa. Rescrva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas
ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO.
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos:
8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos
materiais;
8.6.2) declara de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou
de origem nativa de procedência legal em anexo;
8.6.3) original da primeira via da ATPF — Autorização de Transporte de Produtos Florestais,
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis —
IBAMA;

28

189



8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos de
madeira de origem nativa.
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
9.1 Os preços contratuais do objeto licitado poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com
o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e com a Lei Federal nº 10.192, de
2001.
9.2 O reajustamento dos preços será concedido, quando e se for o caso, dentro do prazo de
vigência do contrato, quando transcorrer o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação
do orçamento prevista em , até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada
pelo índice definido neste Contrato:
9.2.1 Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a
revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será
considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada;
9.2.2 Ocorrendo atraso na execução dos serviços atribuíveis ao contratado, não será concedido
o reajustamento de preços, salvo o correspondente ao respectivo período de execução previsto
no cronograma fisico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes ao
atraso;
9.2.3 Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto
contratado, conforme previstos na planilha de medição;
9.2.4 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo,
conforme disposto no art. 136, 1, da Lei Federal nº 14.133/2021;
9.2.5 Em nenhuma hipótese será concedido o reajuste de preços sobre itens já executados pelo
Contratado;
9.2.6 Os preços contratuais serão reajustados para mais ou para menos, de acordo com a
variação dos índices indicados, vedada a periodicidade de reajuste inferior a um ano, contados
da data do orçamento;
9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção —
Disponibilidade Interna — INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas — FGV,
devendo ser aplicada a fórmula a seguir:
SR=S (112/10)

R=SR-S
I12= índice INCC-DI/FGY do 12º mês do orçamento
10 = índice INCC-DI/FGV do mês do orçamento
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês do orçamento

Ss] = saldo reajustado
R = valor do reajuste
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a) Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o
índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial
que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA
ADICIONAL
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as
modalidades previstas nos artigos 96 c seguintes da Lei 14.133/2021
10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de
empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da
formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver.
10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do licitante
vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021.
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no
prazo máximo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à
assinatura do contrato.
10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, não
poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade
coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a
garantia apresentada deverá ser prorrogada.
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de redução
do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se assim o
desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a renovação
da garantia contemplando o novo período.
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de:
a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento definitivo;
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto contratado
concluído;
o) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.
10.7 Nos casos previstos de Extinçãodo Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, apropriadas
pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEI
ECONÔMICO FINANCEIRO.
11.1. Em caso de ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a parte
Contratada poderá apresentar um pedido formal de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro à parte Contratante.

DO RESTABELECIMENTO DO EQUILIBRIO-
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11.2. O pedido deverá ser acompanhado de toda a documentação comprobatória pertinente
que justifique o desequilíbrio alegado e a necessidade de restabelecimento.
11.3, A parte Contratante deverá responder ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro no prazo máximo de dias corridos, contados a partir do recebimento
do pedido formal e da documentação completa.
11.4. A resposta deverá conter a análise detalhada do pedido e a decisão fundamentada
quanto à aceitação, rejeição ou necessidade de complementação de informações. Caso haja
necessidade de complementação. a parte interessada será notificada, e um novo prazo será
estabelecido para a entrega dos documentos faltantes.
11.5. Em caso de aceitação do pedido, as partes deverão negociar os termos do
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, visando sempre à
manutenção das condições originalmente pactuad
11.6. O acordo resultante da negociação deverá ser formalizado por meio de aditivo
contratual, conforme previsto na legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, SUPERVISÃO
E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre engenheiros
elou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem essas funções.
12.1.1, Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) CLEBESON BORDIM, a quem compete as
ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;
by receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados
pela fiscalização;
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.
12.12 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) CAMILA CRISTINA THEISEN, € ao fiscal
substituto Sr. (a) JEAN CARLOS DE LIMA, o acompanhamento da execução do objeto da
presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial às
que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a fiscalização
procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste Contrato, citada no extrato do
contrato publicado no Diário Oficial, à medição baseada nos serviços executados, elaborará o
boletim de medição, verificará o andamento fisico dos serviços e comparará com o
estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução aprovado, para que
se permita a claboração do processo de faturamento. Caso os serviços executados não
correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a situação,
inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.
Ocorrendo a substituição do fiscal. este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou
RRT.
12.13 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato
administrativo próprio do Contratante.
12.14. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades,
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
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12.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma
fisico-financeiro, que será peça integrante do contrato.
122.1, A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do
cronograma fisico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela
execução de quantidades de itens unitários.
12.2.2.0 CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma
fisico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
12.23. A revisão do cronograma fisico-financeiro, quando necessária, constitui
responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE. autorizar a sua
readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao
CONTRATADO.
12.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no
orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos
imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de
quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais casos
previstos em lei passíveis de revisão contratual,
12.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a
pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.
12.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas
ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente,
conforme avaliação prévia do gestor do contrato.
12.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou
gestor, nos seguintes casos:
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações:
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou
gestão tenham tomado providências:
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia é
anuência da Supervisão do PARANACIDADE.
125 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE:
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado;
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir.
12.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE
para representá-la na execução do contrato.
12.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das
especificações técnicas, memoriais, cronograma fisico-financeiro, cronograma de execução,
planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências — BDO, o qual, diariamente, deverá ser
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão
ficar reservados para o manuseio da fiscalização.
12.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente sei
prévia da fiscaliza
12.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

permitida com autorização
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12.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem
diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior, as quai corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor
designado para a fis
12.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução considerada
inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material c/ou componente ou parte dele, que
apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia prevista no
ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou
substituido pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para o
CONTRATANTE.
12.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou
má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as
normas e/ou prescrições da ABNT. especificações e/ou memoriais, não se referindo aos
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as
despesas relacionadas com a correção, remoção efou substituição do material rejeitado.
12.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas
potenciais.
12.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tomar-se-
á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em
reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que servirão
de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas
específicas. As atas serão lavradas é assinadas pelos participantes.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS SERVIÇOS
NÃO PREVISTOS
13.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato.
13.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias.
13.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo
projeto de obras provisórias.
13.44 CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto de
obras provisórias.
13.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) na
obra, nos limites autorizados em lei.
13.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o
CONTRATANTE e à CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no parágrafo
anterior.
13.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados os
limites estabelecidos no caput desta Cláusula.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS MATERIAIS, V.
EQUIPAMENTOS
14.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego
daqueles que julgar impróprios.
14.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas em
referência à mão-de-obra, mat artigos e equipamentos, entender-se-á que devem ser
novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a que se
destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas
especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade.

ULOS, MÁQUINAS E

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO
15.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo
adequado de equipamento de proteção individual — EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o
uso dos EPIs.
15.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, obrigatoriamente,
conter a identificação da CONTRATADA.
15.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho,
especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e
medicina do trabalho.
15.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e segurança
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais envolvidos
na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas
Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho.

exigências de lei, Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa por
atraso na execução da obra.
15.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do
responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA
16.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do Art.
618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o
CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais.
16.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em
todos os locais de serviços. principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com
as normas de segurança do trabalho,
16.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados,
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inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente
Contrato.
16.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a CONTRATADA.
assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual condenação, isentando a
CONTRATANTE de quaisquer obrigações.
16.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se à
aplicação das penalidades cabíveis.
16.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito
praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de
danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil). não podendo a CONTRATANTE ser
responsabilizada por eles a nenhum título.
16.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
17.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias,
após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços executados
até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que m de responsabilidade do
CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não houver
qualquer pendência por parte da CONTRATADA.
17.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada pelo
CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, a(s)
obra (5) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente.
17.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato.
17.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos
anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante.
18.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado.
18.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no Edital de
licitação, nas seguintes condições:
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os
requisitos de qualificação técnica;
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem
execução de serviço com características semelhantes,
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18.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o Município
e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie entre a
contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que permanecem
os mesmos.
18.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
18.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou
jurídicas sem autorização prévia e expressado CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou
aplicação da multa, sem prejuizo de outras sanções contratuais, inclusive, extinção contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES
EXTINÇÃO
19.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da Lei
14.133/2021, mediante expressa anuência do PARANACIDADE:
19.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
19.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
19.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral, ou por decisão judicial.
19.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis.
19.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará
sua intenção à outra, por escrito.
19.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou 0 objeto
deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza,
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última
parcela.
19.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do
PARANACIDADE.
PENALIDADES
19.6 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA
que:

a) der Causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
e) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado:
£) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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£) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado:

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

1) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
)) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

19.7 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções:
19.7.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações previstas
no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de
sanções mais graves;
19.7.2 Multa de mora de 0,1% (zero virgula um por cento), por dia de atraso, sobre o valor da
parcela recebida em desacordo com o cronograma fisico-financeiro acordado, limitada a 90
(noventa) dias.
19.7.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) sobre
o valor da parcela inadimplida;
19.7.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre o
valor do contrato;
19.7.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas alíneas
“b”, “e”, “d?, “e”, “PD e “g” do item 19,6, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
19.7.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos
casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “J”, “K” e “I” do item 19.6, bem como nos casos previstos
no item 19.7.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na
Lei Federal nº 14.133/2021.
19.8 As sanções de advertência: impedimento de licitar e contratar; e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO.
19.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
19.10 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das
infrações administrativas previstas no item 19.6, não podendo ser inferior a 0,5% nem
superior a 30% do valor contratual.
19.11. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e
seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA VIGÉSIMA — ANTICORRUPÇÃO
20.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a
Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que
seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
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financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam
prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico
financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
2171. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e
seguintes da Lei Federal nº 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do
PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência
contratual.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está
sendo executado o objeto do presente contrato.
22.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados
por extenso.
22.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na
legislação em vigor e aplicáveis a espécie.
22.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de
Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data da
sua assinatura.
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS DE
MADEIRA
23.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será
realizada.
23.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31
de maio de 2005.
23.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, 1 da Lei Federal
14.133, de 2021, c/e a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e
neste Contrato.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO FORO
24.1 As partes elegem o foro da Comarca de (Catanduvas), Estado do Paraná, para dirimir
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.
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24.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada no
extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais
clausulas vinculadas submetidas a esta data.
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e
forma, na presença das testemunhas abaixo.

Três Barras do Paraná, de de 20

CONTRATANTE CONTRATADA

Testemunhas:

RG

RG
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Ao
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônica n.º 20
Objeto:

[Licitante:
'NPJ/CPF:
indereço:

Bairro:
cep:
Telefone: Fax: E-mail:
nscrição Estadual:
Cidade:
Banco: Conta-corrente:

A Empresa . propõe ao MUNICÍPIO DE
a execução do objeto da Licitação supra referenciada, tudo em conformidade com o

Edital, o contrato e os anexos da licitação em referência.
no preço proposto é de R$

( ).
2) O prazo de validade da Proposta será de 60 dias corridos, contados a partir da data de

abertura da Licitação.
Se vencedor da licitação, assinará o contrato administrativo, na qualidade de representante
legal, o(a) Sr(a) , portadora) do CPF
Cc será responsável técnico pelos serviços o(a) Sr(a)

Título
CREA/nº e/ou CAU/n.º

de 20
Representante Legal da Empresa TA EE

lome:
crr:

Assinatura:

Obs. Caso haja divergência entre o valor numérico e o valor por extenso da proposta,
prevalecerá o valor por extenso.
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ANEXO 1

PLANILHA DE SERVIÇOS

CARTILHA GLOBAL
ARQUIVO DIGIT. OPOSTA DA EMPRESA
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ANEXO IV. “sd
Cronograma Físico-Financeiro à

ARQUIVO DA DIGITAL — PROPOSTA DA EMPRESA

ao
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ANEXO V
Planilha de Encargos Sociais (ES) Sobre Custos da Mão de Obra

'ÓDIGO DESCRIÇÃO 5 HORISTA (5)

GRUPO A
AL INSS -2 SESI 5
a3 SENAI E

4 INCRA, a
5 SEBRAE —
6 Salário Edu

ja Seguro Contra Acidentes de Trabalho E
Ag FGTS
ao SECONCI TE
IN Total dos Encargos Sociais Básicos

(GRUPO B =
Bi Repouso Semanal Remunerado
B2 Feriados A
B3 Auxílio-Enfermidade En
B4 13º Salário
Bs Licença Paternidade E
B6 [ Faltas Justificadas o
B7 [ Dias de Chuva =
Bs | Auxílio Acidente de Trabalho
Bo Férias Gozadas
BIO Salário Matemidade
B Total dos Encargos Sociais que recebem incidência de A

(GRUPO C 3
c Prévio Indenizado
tez Aviso Prévio Trabalhado
c3 Férias Indenizadas.
ca
cs
Cc

(GRUPO D Es
Dio Reincidência do Grupo À sobre o Grupo B
bz Reincidência do Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e

Reincidência do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
D Total de Reincidências de um grupo sobre o outro
TOTAL (A+B-C+D) — I

a
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ANEXO VI
(ARQUIVO DIGITAL)

Modelo de Planilha para Cálculo do BDI

MUNICIPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônican.”  /20 |

BDI - ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU
EDIFICAÇÃO

Iss=
“PIS=

e IMPOSTOS COFINS =
CPRB =

TOTAL =
TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS | MATERIAIS | EQUIPAMENTOS
ADMINISTRAÇÃO CENTRAL Ea
RISCOS al
SEGUROS E GRANTIAS
[DESPESAS FINANCEIRAS
LUCRO |
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.)
BDI=(((((1+(B8+B9+810)/100)*(1+811/100)*(1+812/100))/(1-D6/100))-1):100)
[1ED! (serviço - OBRA)

2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS)

3. BDI (EQUIPAMENTOS)
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ANEXO VII
Planilha do BDI Referencial

(ARQUIVO DIGITAL)

Arquivo anexado no PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕI
eletrônico do sistema adotado para a licitação.

ES PÚBLICAS e no sítio

BDI- ACÓRDÃO Nº 2622/2013 - TCU - EDITAL LICITAÇÃO
EDIFICAÇÃO - ANEXO VII

iss= "1,20
PIS= 0,65

IMPOSTOS — COFINS= — 300
CPRB= 0,00

TOTAL = 4,85
TIPO DE SERVIÇO SERVIÇOS | MATERIAIS | EQUIPAMENTOS

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL | 400 345 | 400
RISCOS po 0,85 1,27
SEGUROS E GRANTIAS sm 0,48 0,80
DESPESAS FINANCEIRAS 1,23 085 | 1,23
LUCRO 740 | 51 7,40
BDI (OBRA OU MATERIAIS/EQUIP.) 21,20 | 15,28 19,69
1. BDI (SERVIÇO - OBRA) 21,20%
2. BDI (MATERIAIS E EQUIPAMENTOS) 15,28%,
3. BDI (EQUIPAMENTOS) 19,69%,
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ANEXO VII
Atestado de Visita Te

Ao
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônican. 120

Declaramos que o Responsável Técnico (inserir o nome completo), CREA/CAU nº
(inserir o número) da proponente (inserir o nome da proponente), devidamente credenciado,
visitou o local da execução da obra, objeto da Concorrência em epígrafe.

Local, de dez .

(Nome, RG nº é assinatura do responsável pelo Município).

(Nome, nº CREA/CAU, e assinatura do Responsável Técnico habilitado da proponente)

46

207



ANEXO VIILI
Declaração Formal de Dispensa de Visita Técnica

Ao
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônican.. 20 |

A Empresa À CNPJ/MF
+ com sede na cidade de . estado do . sito à

Rua ME + CEP — , Telefone ()
, E-mail . declara o abaixo:

Declara, para fins de participação nessa licitação, pleno conhecimento das condições locais e
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por este fato,
de forma que a falta de conhecimento das condições do local, onde serão executados os
serviços, não será utilizada para quaisquer questionamentos futuros e jamais poderão ser
alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços, quantitativos de material
ou acréscimo dos preços.

de 20.

Responsável Técnico do Licitante pela visita
lome:

CREA e/ou CAU N.º
Assinatura:
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ANEXO IX
Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica

Ao
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônica nº. 20.
O abaixo-assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa

vem, pela presente, indicar a V.Sas. o(s) profissional(is)
Responsável(is) Técnico(s) que atuarão na execução do contrato, de acordo com a Lei Federal
n.º 5.194/1966 e com as Resoluções n.º 218/73 e n.º 317/83 do CONFEA - Conselho Federal
de Engenharia e Agronomia, com a Lei Federal n.º 12.378/2010 e com o $ 9.º do art. 67 da Lei
Federal n.º 14.133/2021, caso venhamos a vencer a referida licitação.
Profissional(is) Responsável(is) Téenico(s) pelos serviços contratados: (*)

Nome:
Título: E ÍCREA e/ou CAU nº

1 [Atribuição: Responsável pelo(a)
[tt]

Assinatura: É

CREA efou CAU nº
Responsável pelo(a)

[he]
2 [Atribuição

Assinatura:

Obs.: Repetir com os dados solicitados acima até completar a equipe técnica proposta
Os referidos responsáveis registrarão as Anotações de Responsabilidade Técnica — ARTs no
CREA e/ou os Registros de Responsabilidade Técnica — RRTs no CAU, conforme preceitua o
artigo 1º da Lei Federal n.º 6.496/1977 e o artigo 20 da Lei Federal n.º 5.194/1966, antes do
início da obra, ficando sujeito a aplicação de penalidades previstas na legislação vigente e no
Edital da presente licitação.

BS dê 20.

Representante Legal da Empresa Responsável(is) Técnico(s) (quando couber):fome: Nome:
CPF: CREA e/ou CAUN.

ssinatura: (Assinatura:
(9) Indicar todos os responsáveis técnicos (engenheiros. arquitetos, etc.) que compõem d

equipe técnica proposta
**)Indicar qual é o tipo do serviço sob a responsabilidade do profissional indicado c|

(conforme a equipe técnica proposta.
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ANEXO X
Modelo de Declaração de Capacidade Operacional Financeira

Ao
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônica n.º o

DECLARAMOS, nos termos do $ 3º do art. 69 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e sob as
penas da lei, que a pessoa jurídica » estabelecida à

» por mim legalmente
representada, possui os compromissos assumidos abaixo que importam diminuição da
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do
patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.
DEMONSTRAÇÕES:

1 CÁLCULO DO SALDO CONTRATUAL (SC):

Nº do 7 Valor do Valor Já FaturadoMem contras | Obra ou Serviços o nrorisso (R$) ES Contratante
i
2
3 Es4
5
6 pe7
8
É
10 ER

L=i
[ SOMATÓRIOS (

X Valor do compromisso =| —

Evalorjifuado=[ >]
rede X Valor do compromisso — X Valor já

faturado =

Onde:
SC= Saldo Contratual

- Diferença entre a somatória dos compromissos e a somatória dos
* valores já faturados referentes aos compromissos.

2 CÁLCULO DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA OPERACIONAL:
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DECLARAMOS que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da
proponente. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.

DECLARAMOS ainda que, a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador,
comprometemo-nos a apresentar todos os documentos ou informações que comprovarão as
demonstrações.
SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:

Tipo de índice -R Valoremreais |] Índice|
||Liquidez geral (LG)

LG=(AC + RLP) (PC + ELP)

[Liquidez corrente (LC)
LC=AC/PC

Solvência Geral (SG)

SG = (AC + AP + RLP) / (PC +
ELP)

AC = ativo circulante; REP. realizável a longo prazo;
AP = ativo permanente; ELP.- exigível a longo prazo.
PC = passivo circulante;
OBS
demais.

Local, de de? .

Representante Legal da Empresa: Contador responsável pela Empresa:
jome: Nome:
SPF: CRCN-

*de registro órgão de classe (se for o caso): (Assinatura:
Assinatura: l

so
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ANEXO XI
Declaração de Conhecimento e Atendimento de Critérios Legais e Constitucionais

Ao
MUNICÍPIO DE
Referência: Concorrência Eletrônica

O Signatário da presente, - Carteira de Identidadenº » Tepresentante legal, em nome da Empresa
CNPIMF. . declara:

1) Concordar, na integra, com os termos da Licitação e com todos os documentos dela
componentes;

2) Que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão Licitante
quanto à sua habilitação;

3) Que não existe, no presente momento, pedido de falência em nome desta empresa e que
ela se submete à automática inabilitação, caso tal venha a ocorrer durante o processo de
Licitação;

4) Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;
5) Que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais

exigências contidas na Lei Federal n.º 14.133/2021;
6) Que não se enquadra nas hipóteses previstas no $ 1.º do art. 9.º e no art. 14 ambos da Lei

Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação
vigente, em especial:
6.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau
62 Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, não foi condenado(a)
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

7) Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo,
exime o ora contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;

8) Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e
que se compromete a apresentar a documentação original, quando for solicitada pelo
Agente de Contratação, no prazo que ele estipular;

9) Que se compromete a apresentar, quando da assinatura do contrato, a certidão de registro
com visto do CREA PR e/ou do CAU PR, se não for registrada no Paraná e se for
vencedora da presente licitação e que, após 180 (cento e oitenta) dias do início do
contrato, efetuará o seu registro no referido Conselho;

10) Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

11) Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso
XXXIII, artigo 7º da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
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12) Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, emespecial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos,
embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder
público, assumindo a responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada.

13) Que para fins do disposto no $ 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021 a proposta
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta, vigentes na
data de entrega desta proposta.

Representante Legal da Empresa
fome:
PF

Assinatura: |

s2
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ANEXO XII
Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

Ao
MUNICÍPIO DE TRI
Referência: Concorrênc
Ao

BARRAS DO PARANÁ
a Eletrônica n.º 0

A Empresa - , CNPJ/MF—, DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas
cabíveis e as penas da lei, ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do
Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos
benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber.
Declara ainda que, não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento
como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123,
de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública
no ano-calendário de realização da licitação.

de 20

Representante Legal da Empresa
/ome:

Assinatura: l
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ANEXO XIII
Modelo de Declaração de Compromisso de Utilização de Produtos e Subprodutos de

Madeira e de Gerenciamento de Resíduos da Construção Ci

Ao F
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ
Referência: Concorrência Eletrônican. 20.
Ao

Eu, , RG : , legalmente nomeado
Representante Legal da Empresa CNPJ , parao fim de qualificação técnica no procedimento licitatório em referência declaro, sob as penas
da lei, que para a execução da(s) obra(s) e serviço(s) de engenharia objeto da referida licitação
a empresa cumprirá as exigências legais ambientais, e em especial:

1) Somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de
origem nativa de procedência legal, decorrentes de desmatamento autorizado ou de
manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente integrante do Sistema
Nacional do Meio Ambiente — SISNAMA, com autorização de transporte concedida pelo
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis — IBAMA, e
em conformidade com o Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 de maio de 2005, tendo ciência
que o não atendimento da presente exigência na fase de execução do contrato poderá
acarretar as sanções administrativas previstas nos artigos às sanções administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo das implicações de
ordem criminal previstas em Lei

2) No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a obra será
realizada de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 2002 e suas
alterações, e com a legislação pertinente do município onde ela será construída.

em. de 20.

Representante Legal da Empresa: — Responsável técnico do licitante:
Nome: lome:lrr: OU tcp)
A sainaigo Assinatura:

s4
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